











[image: ]





Download PDF






ads:







CONTRIBUIÇÃO AO PLANEJAMENTO DO TRANSPORTE URBANO DE CARGA 
PELA ANÁLISE FÍSICA DO ESPAÇO URBANO 
 
 
Alan José da Silva 
 
 
DISSERTAÇÃO SUBMETIDA AO CORPO DOCENTE DA COORDENAÇÃO DOS 
PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO DE ENGENHARIA DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO COMO PARTE DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 
PARA A OBTENÇÃO DO GRAU DE MESTRE EM CIÊNCIAS EM ENGENHARIA DE 
TRANSPORTES. 
 
Aprovada por: 
 
________________________________________________ 
Prof. Hostilio Xavier Ratton Neto, Dr. 
 
 
________________________________________________ 
Prof. Amaranto Lopes Pereira, Dr. Ing. 
 
 
________________________________________________ 
Prof. Romulo Dante Orrico Filho, Dr. Ing. 
 
 
________________________________________________ 
Prof. Ricardo Esteves, D.Sc. 
 
 
________________________________________________ 
  Prof. Luiz Felipe Roris Rodriguez Scavarda do Carmo, D.Sc. 
 
 
 
RIO DE JANEIRO, RJ - BRASIL 
DEZEMBRO DE 2006 






ads:





[image: alt] 
 
 
 
 
Livros Grátis 
 
http://www.livrosgratis.com.br 
 
Milhares de livros grátis para download. 
 




 
 
 
 
 
 
 
 
 
SILVA, ALAN JOSÉ DA 
 Contribuição  ao  Planejamento  do 
Transporte Urbano de Carga Pela Análise 
Física do Espaço Urbano [Rio de Janeiro] 
2006 
 XIII, 135  p. 29,7 cm (COPPE/UFRJ, 
M.Sc., Engenharia de Transportes, 2006) 
 Dissertação  - Universidade  Federal  do 
Rio de Janeiro, COPPE 
1. Transporte Urbano de Carga 
2. Urbanismo 
3. Planejamento dos Transportes 
4. Tipologias Urbanas 
 I. COPPE/UFRJ II. Título ( série ) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ii






ads:






 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este trabalho a todos os amigos de caminhada no curso de Mestrando em 
Engenharia de Transportes. Àqueles que lembrarem de nossa amizade e de momentos que 
passamos juntos! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
iii




 
 
 
AGRADECIMENTOS 
 
 
A Deus pela saúde, inteligência e persistência que foram determinantes para a realização 
deste trabalho; 
 
Aos meus pais Geraldo e Lourdes, ao meu irmão Alex e minha “cunhadinha”, e ao meu 
“grande amigão” Murilo pelo apoio; 
 
À sociedade brasileira que por intermédio da Capes financiou a realização deste trabalho 
e a materialização de um sonho; 
 
Aos especialistas entrevistados do IPP, CET-RIO e Sindicarga, em especial aos amigos 
Hélio Meirim, Sérgio Bello, Ricardo Esteves, Henrique Torres e Maisa Bezerra; 
 
Ao meu orientador acadêmico Prof. Dr. Hostílio Xavier Ratton Neto, com respeito e 
admiração, sempre disposto a me orientar com seriedade e responsabilidade; 
 
Aos professores do PET e componentes da banca examinadora do PPT e da Dissertação de 
Mestrado, os quais contribuíram com conhecimentos, críticas e sugestões para a 
realização deste trabalho; 
 
Aos funcionários da Secretaria, do Lamipet e do Cedoc, pela ótima convivência e amizade. 
 
 
 
 
 
iv




Resumo da Dissertação apresentada à COPPE/UFRJ como parte dos requisitos necessários 
para a obtenção do grau de Mestre em Ciências (M.Sc.) 
 
 
CONTRIBUIÇÃO AO PLANEJAMENTO DO TRANSPORTE URBANO DE CARGA 
PELA ANÁLISE FÍSICA DO ESPAÇO URBANO 
 
 
Alan José da Silva 
 
Dezembro/2006 
 
 
 
Orientador: Hostílio Xavier Ratton Neto 
 
Programa: Engenharia de Transportes 
 
 
Este trabalho tem como objetivo investigar a relação entre o transporte de carga e a 
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CAPÍTULO I – Introdução 
 
1.1. Objetivo 
 
Este trabalho tem como objetivo investigar a relação entre o transporte de carga e a 
configuração espacial dos logradouros públicos, identificando os aspectos formais e os 
elementos físicos existentes nas vias urbanas que facilitam, dificultam ou impedem a 
movimentação de carga, a partir da realização de entrevistas com especialistas no assunto e 
a realização de estudo de caso. 
 
O estudo visa contribuir com novas informações que ajudem a tornar a movimentação de 
carga em áreas urbanas mais eficiente e menos prejudicial ao ambiente urbano e aos 
cidadãos. As intenções são: 
•  Facilitar a “leitura” do espaço urbano, principalmente dos aspectos relacionados ao 
transporte de carga, visando contribuir para a formulação de projetos, planos e 
legislação para o setor, preservando os interesses do poder público e da sociedade; 
•  Contribuir com informações para a seleção de veículos e equipamentos apropriados 
para o transporte e a operação de carga, ora adaptando o espaço urbano às 
características físicas dos veículos e equipamentos, ora adaptando os veículos e 
equipamentos às especificidades do espaço urbano; 
•  Utilizar, da melhor maneira possível, a infra-estrutura urbana e o sistema viário 
existente. 
 
1.2. Justificativa 
 
Existem poucos estudos sobre o transporte urbano de cargas, principalmente relacionados à 
configuração do espaço urbano. “Estamos familiarizados com algorítmos e modelos de 
simulação para a logística de carga entre cidades e mesmo dentro das cidades, mas restrita à 
ótica do operador logístico. Não temos quase nada com a ótica de operação da cidade, 
como consideração do ambiente urbano” (CORRÊA, 2005). 
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Segundo DUTRA (2004 apud OGDEN, 1992 e 1997) são enumerados alguns problemas 
relacionados à movimentação de cargas em zonas urbanas. Entre os principais, encontram-
se: 
a)  Congestionamentos: devido às dimensões, taxas de aceleração/desaceleração, 
carregamento/descarregamento nas vias; o nível de tráfego interfere no progresso do 
fluxo causando atrasos. Esse tipo de problema afeta os custos operacionais, que 
inclui: 
- Custos de tempo, especialmente de salários; 
- Custos de operações dos veículos; 
- Custos de acidentes, entre outros. 
b)  Deficiências na malha viária (causadas por falhas de projeto e baixa manutenção). 
Isso inclui: 
- Vias estreitas; 
- Manutenção insatisfatória do pavimento; 
- Interseções com leiautes inadequados (curvas com geometria inadequadas, 
questões como a superlargura e ou superelevação); 
- Obras de arte mal projetadas (como pontes); 
- Espaço inadequado para equipamentos e árvores. 
c)  Projetos de interseções e sinalizações (adequados raios de giro para não gerar 
transtornos às conversões e a programação semafórica); 
d)  Estacionamento, carregamento e descarregamento (transtornos provocados pelas 
obstruções das vias que, por sua vez, causam acidentes e ou atrasos). 
 
Neste contexto, a identificação de características e particularidades do espaço urbano pode 
contribuir para um planejamento mais adequado do transporte de cargas adaptando-o à 
realidade local, visto que as cidades, bem como suas zonas e bairros, podem apresentar 
características topográficas, morfológicas e históricas diferenciadas se comparadas entre si. 
 
A visão do arquiteto e urbanista no processo de produção e análise do espaço urbano, aliada 
ao conhecimento técnico do planejador de transportes, pode contribuir tanto para o 
planejamento do Transporte Urbano de Carga - TUC na busca de alternativas e soluções 
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para o problema da movimentação de mercadorias em áreas urbanas, quanto para o 
planejamento e produção do espaço urbano. 
 
1.3. Metodologia 
 
A primeira etapa do trabalho consiste na realização de revisão bibliográfica, visando 
identificar o estado da arte. Não foi encontrado um número expressivo de publicações sobre 
transporte de cargas em áreas urbanas, principalmente na escala de análise dos logradouros 
públicos. A maior fonte de informações foram sites e documentos disponíveis na Internet, 
compondo uma literatura técnica nacional e internacional. Os assuntos abordados foram: 
•  Planejamento e transporte urbano de cargas; 
•  Evolução urbana da cidade do Rio de Janeiro, com enfoque na área central; 
•  Tipologias urbanas e arquitetônicas (Arquitetura e Urbanismo); 
•  Concepção e instalação de mobiliário (equipamento) urbano; 
•  Uso e ocupação do solo urbano; 
•  Distribuição física urbana. 
 
A partir da revisão bibliográfica, deu-se início à fase de levantamento de dados. O trabalho 
contempla a análise de três logradouros públicos (ruas), os quais representam as principais 
tipologias urbanas da área central da cidade do Rio de Janeiro, no intuito de delinear um 
panorama da área em estudo. A partir da análise de mapas e do estudo da evolução urbana 
da cidade do Rio de Janeiro, foram selecionados trechos dos seguintes logradouros públicos 
para o estudo de caso: Avenida Rio Branco, Rua da Carioca e Rua da Alfândega. 
 
Definidos os logradouros, foram realizados levantamentos de dados junto aos órgãos e 
instituições pertinentes, além de visitas em campo no intuito de coletar material gráfico 
(desenhos) e fotográfico. 
 
Segundo a percepção do pesquisador, foram identificados os aspectos e características 
físicas dos logradouros em estudo que possuem relação com a atividade de transporte de 
carga. Os dados obtidos foram organizados de acordo com a classificação de elementos 
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morfológicos analisáveis proposta por LAMAS (2000) para a escala de análise urbana 
denominada setorial (também conhecida como escala da rua), em quatro grupos: 
•  O edifício; 
•  O traçado da via; 
•  O pavimento; 
•  E o mobiliário urbano. 
 
Identificados e organizados os dados levantados em campo, deu-se início à fase de 
elaboração do questionário. Deste modo, realizando-se entrevistas com especialistas do 
setor, tornou-se possível confirmar as impressões do pesquisador. 
 
As entrevistas foram realizadas empregando-se questionários abertos, onde os especialistas 
discursaram livremente a partir da apresentação do assunto por meio de um texto escrito e 
algumas imagens (ANEXO II). A amostra compreendeu 21 entrevistados divididos em 3 
grupos com 7 especialistas cada: 
•  Grupo 1 - Poder Público: composto por 7 funcionários públicos da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro sendo 2 funcionários da Coordenadoria Regional do 
Centro (AP-1) da CET-Rio, 2 funcionários da Gerência de Projetos da CET-Rio, 2 
funcionários do IPP (1 da Diretoria de Projetos Especiais e 1 da Gerência de 
Mobiliário Urbano) e 1 funcionário da Coordenação de Vias Especiais. 
•  Grupo 2 - Operadores de Transportes: foram entrevistados 1 funcionário de empresa 
na área de planejamento logístico, 3 consultores em logística e transporte de carga 
(colaboradores na Gerência de Logística do Comitê Organizador dos Jogos Pan-
Americanos do Rio de Janeiro em 2007), 2 empresários de transporte de carga e o 
presidente do Sindicarga - Sindicato dos Transportadores de Cargas do Rio de 
Janeiro. 
•  Grupo 3 – Acadêmicos: foram entrevistados 2 mestrandos em Engenharia de 
Transportes graduados em Geografia e Comunicação Social, 2 doutorandos em 
Engenharia de Transportes graduados em Engenharia Civil e em Arquitetura e 
Urbanismo, e 3 professores universitários que ministram aulas nos cursos de 
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Logística, Administração de Empresas, Arquitetura e Urbanismo, Transportes e 
Engenharia Industrial. 
 
Concluídas as entrevistas, iniciou-se a fase de organização e tabulação dos dados. As 
respostas dos entrevistados foram comparadas com os dados provenientes da análise 
perceptiva realizada primeiramente pelo pesquisador. A partir de então foram elaborados os 
textos e gráficos, selecionadas as imagens, desenhos e fotografias que comporiam o 
documento final a ser apresentado à banca examinadora, de acordo com as normas da 
COPPE/UFRJ. 
 
1.4. Estrutura do Trabalho 
 
O Capítulo 1 trata da Introdução do trabalho, apresentando os objetivos da pesquisa, 
justificativas, a maneira como o trabalho foi desenvolvido (Metodologia) e a estrutura do 
texto final da dissertação de mestrado. 
 
O Capítulo 2 delineia o panorama do Transporte Urbano de Cargas – TUC no mundo e, 
posteriormente, na cidade do Rio de Janeiro (objeto de estudo deste trabalho). Neste 
capítulo são apresentados os principais modos de transporte e veículos empregados na área 
central da cidade do Rio de Janeiro. 
 
O Capítulo 3 apresenta a legislação existente para o transporte de cargas na cidade do Rio 
de Janeiro, que consiste principalmente nas restrições à circulação de veículos e à operação 
de carga e descarga. Este capítulo tem o objetivo de contextualizar o objeto de estudo. 
 
O Capítulo 4 aborda a relação Espaço Urbano e Transporte de Cargas, apresentando os 
elementos urbanos que devem ser analisados na escala da rua, segundo a classificação de 
LAMAS (2000): o edifício, o traçado da via, o pavimento e o mobiliário urbano. 
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O Capítulo 5 apresenta as tipologias urbanas selecionadas para estudo, as descreve quanto à 
configuração espacial e formal, e analisa a interação destas com a atividade de transporte de 
carga. 
 
O Capítulo 6 apresenta os elementos morfológicos urbanos identificados pelo autor e pelos 
entrevistados relacionados à movimentação de carga, organizados segundo a classificação 
de LAMAS (2000). 
 
O Capítulo 7 apresenta as conclusões do trabalho e faz recomendações para a realização de 
pesquisas futuras. 
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[image: alt]CAPÍTULO II – O Transporte Urbano de Cargas 
 
“Nada se transporta sem que se transite, assim como não há trânsito ou tráfego sem que 
algo se transporte. E ambos não ocorrem sem gerar um forte impacto sobre o território (e 
não só sobre o espaço), que é o substrato material sem o qual não há movimento de nenhum 
veículo ou pessoa” (JUNQUEIRA, 1999). 
 
Diferentemente do transporte de passageiros, a carga literalmente não pode mover-se por si 
só. As mercadorias são sempre movimentadas e o seu transporte organizado por pessoas 
(PORTAL, 2003). O Quadro 1 apresenta as principais diferenças entre o transporte de 
passageiros e o transporte de cargas. 
 
Quadro 1: Diferenças entre transporte de passageiros e transporte de cargas. 
 
Transporte de Passageiros  Transporte de Cargas 
Viagem (ativo)  Transportado (passivo) 
Embarque, desembarque e 
transferências de forma autônoma. 
Precisa ser carregada, descarregada 
e transferida. 
Processa informações e age de forma 
autônoma. 
A informação precisa ser 
processada por técnicos em 
logística. 
Seleciona os modos de transporte de 
forma autônoma, porém, com 
freqüência, de modo irracional. 
Os técnicos em logística 
selecionam os modos de transporte 
de modo racional. 
Fonte: Portal (2003) 
 
Observadas as principais diferenças entre o transporte de passageiros e o de cargas, a carga 
urbana pode ser definida como a totalidade das mercadorias que percorre a malha de 
transportes da cidade, concorrendo pelo mesmo espaço com os fluxos de pessoas e 
informações. Engloba os bens produzidos, consumidos ou de passagem pelas áreas urbanas 
(REGINA, 2002). 
 
Segundo CORRÊA (2005) transporte urbano de carga pode ser definido como a atividade 
de “movimentação de bens e haveres que são insumos ou produtos da vida da urbe (...) 
enfocando a circulação das cargas dentro do tecido urbano, especialmente no sistema viário 
de superfície”. 
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“O transporte de carga em área urbana é, antes de tudo, uma atividade essencial para a 
economia urbana. O movimento urbano de bens é o lado escondido do transporte e, por 
causa do crescimento dos impactos econômicos e ambientais, torna-se imprescindível um 
conhecimento mais profundo a respeito das operações logísticas, principalmente nas 
grandes áreas metropolitanas” (REYMÃO, 2002). 
 
Contudo, “a carga urbana parece ser encarada pelos habitantes das cidades e por suas 
autoridades de transporte e de trânsito como se fosse um mal necessário, um grande estorvo 
à circulação de carros de passageiros, como se os cidadãos pudessem viver nas cidades, 
com todos os demais atores econômicos, sem nutrir-se de alimentos, de insumos, de 
serviços, de matérias primas, de peças e bens de reposição” (JUNQUEIRA, 1999). A 
atividade de carga e descarga é muitas vezes vista como ilegal e suportável “desde que não 
atrapalhem muito o movimento dos automóveis e seus estacionamentos” (SANT’ANNA, 
1994). 
 
Nas últimas décadas nota-se uma mudança nos padrões de vida e consumo urbano. O 
morador da cidade “deseja cada vez mais comprar pela internet ou pelo telefone, muda seus 
hábitos, aumenta seu espectro de consumo mas não quer o veículo de carga na porta de sua 
casa, emitindo ruídos e fumaça” (LIMA JÚNIOR, 2003). 
 
O avanço tecnológico, principalmente das telecomunicações, possibilita que reuniões de 
negócios sejam realizadas por meio de vídeo conferências; o pagamento de uma conta pode 
ser realizado pela internet evitando o deslocamento até a agência bancária; a aquisição de 
um produto ou a solicitação de um serviço pode ser feita através de um site da internet ou 
pelo telefone. O avanço tecnológico, além de possibilitar a “economia de presença” 
viabiliza a “economia de recursos”, visto que instalada a infra-estrutura de 
telecomunicações, a movimentação de bits é muito mais eficiente e barata que a 
movimentação de pessoas. “A economia se revela na redução do consumo de combustíveis 
e do nível de poluição, na menor ocupação do solo pela infra-estrutura de transporte, na 
diminuição dos gastos com produção e manutenção de veículos, e no menor tempo gasto 
em viagens” (MITCHEL, 2002). 
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Neste contexto de cidades adensadas e integradas por redes de comunicação, emerge um 
novo modo de viver na urbe. Há uma revolução na maneira como se dá o consumo de bens 
e serviços, que influencia diretamente nos processos logísticos e especificamente no 
transporte de carga nas áreas urbanas. 
 
2.1. Aspectos gerais do Transporte Urbano de Cargas 
 
O conhecimento e o planejamento do Transporte Urbano de Cargas – TUC não é muito 
desenvolvido. Na maioria das cidades européias há pouco conhecimento sobre o transporte 
de cargas em âmbito local, bem como pouca experiência em administrar a atividade 
(HESSE, 1995). 
 
Os primeiros estudos sobre a distribuição de mercadorias em áreas urbanas são datados do 
início dos anos 70 na França, Inglaterra e Estados Unidos. Neste período os temas de 
discussão predominantes eram o planejamento e a regulamentação. Após 1975 há uma 
diminuição dos estudos, porém são valorizadas as experiências internacionais. Os estudos 
mais gerais sobre os transportes urbanos e a mobilidade praticamente não tratavam da 
questão das mercadorias e as políticas propostas são basicamente restritivas. Nos últimos 
anos da década de 80 surge novamente o interesse pela carga urbana, geralmente fazendo 
parte de problemáticas mais gerais, como o uso do solo, questões urbanas e ambientais. Nos 
anos 90 a pesquisa em carga urbana vê reconhecida sua importância, e se desenvolve em 
duas grandes linhas: o crescimento sustentável e a logística integrada do funcionamento das 
cidades (TMV, 2006). 
 
O planejamento da movimentação da carga nas grandes cidades é essencial, visto que os 
efeitos podem ser sentidos no nível de qualidade de vida dos habitantes e no desempenho 
da economia. Em Tóquio, no Japão, os especialistas em transportes atribuem à carga urbana 
60% dos congestionamentos da cidade (JUNQUEIRA, 2001). “As grandes empresas 
transportadoras (...) passaram a preocupar-se com sua imagem geradora de externalidades 
no trânsito e têm mudado sua forma de distribuição em vários aspectos” (JUNQUEIRA, 
1999). 
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Apesar da relevância do assunto, poucos são os dados disponíveis sobre a atividade, o que 
dificulta o diagnóstico dos problemas e, conseqüentemente, a proposição de soluções. “Nas 
cidades nas quais se têm dados sobre o transporte de mercadorias, ele representa claramente 
10% de veículos por quilômetro e praticamente 20% da ocupação do sistema viário, em 
comparação ao veículo particular. Em termos de emissões nocivas, o transporte urbano de 
mercadorias contribui para praticamente 60% das emissões de particulados nas áreas 
centrais” (PINTO, 2000). 
 
SANT’ANNA (1994) apresenta os grandes objetivos nos estudos de transporte de carga 
segundo a visão da administração pública e a visão empresarial (de logística da empresa 
transportadora de carga urbana ou prestadora de serviços): 
•  Visão da administração pública: 
- Circulação de veículos e engenharia de tráfego; 
- Áreas de estacionamento e áreas especiais; 
- Uso do solo e atividades laborais; 
- Projeto geométrico de vias; 
- Poluição e meio ambiente; 
- Fontes e consumo de energia; 
- Administração do sistema. 
•  Visão empresarial (transportadores): 
- Administração da empresa; 
- Custos e produtividade; 
- Rotas e programação de viagens; 
- Treinamento e contratação de mão-de-obra; 
- Dimensionamento e diversificação da frota. 
 
Como pode ser observado, são diferenciados os enfoques dados pelos setores público 
(administração pública) e privado (empresas, transportadores). É importante que o 
planejador de transportes conheça ambas visões para saber como conciliar os objetivos e 
interesses dos agentes envolvidos, e minimizar os conflitos que possam surgir ao longo do 
processo de planejamento e operação de transportes. 
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Segundo PORTAL (2003), a distribuição de mercadorias em áreas centrais é falha, devido 
principalmente à interdependência da atividade de transporte por outros aspectos 
geralmente desconsiderados, e por vezes deficientes: 
•  Dificuldades com desconsolidação da carga; 
•  Dificuldades em armazenar a carga; 
•  Deficiência no transporte de média e longa distância; 
•  Dificuldades de realização de transbordo. 
 
“Os sistemas de transporte influenciam diretamente vários integrantes da cadeia logística 
(fornecedores, distribuidores, consumidores, produtores etc.), devendo satisfazer a todos” 
(MENEZES et al, 2004). Na cadeia logística, o produto percorre um longo trajeto desde a 
sua produção até o consumidor final. A última etapa desse movimento, geralmente do 
varejista ao consumidor final, é denominada distribuição física, a qual se configura como a 
atividade mais importante da logística por ser a etapa de maior custo, absorvendo cerca de 
dois terços dos custos logísticos (BALLOU, 1993). 
 
Segundo HUTCHINSON (1979), a primeira grande classificação possível do movimento 
de cargas urbanas é a tendência espacial da demanda, classificadas em três grandes grupos: 
•  Movimentos de cargas entre áreas urbanas e locais externos; 
•  Movimentos de cargas entre indústrias dentro de uma área urbana; 
•  Movimentos de carga de base residencial dentro de uma área urbana. 
 
A literatura técnica, geralmente, trata em maior profundidade o problema da entrega 
denominada distribuição física, que considera em nível de menor importância a coleta de 
mercadorias. Usualmente, a classificação de HUTCHINSON não é adotada, talvez por falta 
de conhecimento sobre a origem e o destino das cargas nas áreas urbanas. 
 
A distribuição física no espaço urbano é uma atividade complexa, pois atuam nela fatores 
externos imprevisíveis e fora do controle do transportador, como as condições de tráfego 
nas vias urbanas. Os principais problemas enfrentados são os relacionados à circulação dos 
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veículos e à operação de carga e descarga. Segundo REYMÃO (apud SAVY, 1995 & 
CHRISTIANSEN, 1979) podem ser observados os seguintes dados: 
•  Cerca de 70% de todos os veículos comerciais (incluindo os caminhões pesados) 
circulando em um país estão em área urbana; 
•  80% das toneladas-quilômetro do frete urbano circulam em veículos pequenos de 
até 3,5 toneladas de PBT – Peso Bruto Total; 
•  20% dos veículos de uma cidade são veículos comerciais, porém correspondem a 
35% das viagens, ocupam 35% do espaço viário e são responsáveis por 40% dos 
custos de poluição e congestionamento. 
 
Nas áreas centrais das grandes cidades, o transporte de carga requer alto nível de 
planejamento, devido à coexistência de diversas atividades sociais e econômicas. A falta de 
planejamento da distribuição física pode resultar em conflitos no espaço urbano ou acentuar 
os já existentes. Para melhor compreensão da problemática, PINTO (2002) apresenta as 
características da distribuição urbana: 
•  Carregamentos fracionados
 – less than truckload; 
•  Percursos com quilometragens mais curtas, carga horária mais restrita; 
•  Elevada importância do tempo de carga e descarga em relação ao tempo de ciclo; 
•  Caminhões leves de menor capacidade, porém maior agilidade; 
•  Vias altamente congestionadas; 
•  Velocidade média reduzida; 
•  Alta taxa de número de entregas por dia. 
 
Percebe-se que para a realização do transporte de carga o espaço urbano e o agente 
transportador têm de estar sincronizados: o transportador deve adaptar seus procedimentos, 
veículos e tecnologias às características físicas da cidade; e o espaço urbano, por meio da 
administração pública, deve proporcionar condições e facilidades para a realização da 
atividade. O desempenho e a eficiência do transporte de carga reflete diretamente em 
qualidade de vida e desenvolvimento econômico, fatores fundamentais para a vida urbana. 
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Informações extremante importantes para o planejamento dos transportes podem ser obtidas 
a partir da “realização de pesquisas de origem e destino destas mercadorias, estabelecendo 
uma matriz de escoamento de todos os produtos e seu impacto ambiental nas grandes 
metrópoles” (REGINA, 2002). Além disso, a carga urbana não deve ser discutida somente 
no âmbito do município ou região metropolitana, e sim como parte de um sistema logístico 
mais amplo. 
 
Deve-se observar que “as peculiaridades de cada contexto dirigem a lógica do transporte 
urbano de carga” (RATTON NETO et al, 2000). As especificidades físicas do espaço 
urbano e a demanda por produtos e serviços devem ser consideradas e analisadas de acordo 
com cada localidade. Cada cidade possui aspectos históricos e culturais específicos que 
dirigem o seu desenvolvimento urbano e, conseqüentemente, influenciam na forma urbana 
e na organização espacial da sociedade que ali vive. Objetos de consumo e necessidades 
dos indivíduos podem variar de local para local devido a costumes, tradições, condições 
climáticas etc. Além disso, os recursos disponíveis podem definir a maneira como as 
atividades econômicas se desenvolvem, sejam eles fontes de energia, recursos naturais, 
proximidade a determinados produtores etc. 
 
Há grande dificuldade em se obter dados consistentes sobre qualquer assunto no Brasil, 
tanto os relacionados aos transportes de carga em geral como os referentes à carga urbana, 
visto que este “é um país sem tradição no gerenciamento de informações. As causas desta 
deficiência são principalmente, a falta de recursos necessários à coleta e ao tratamento das 
informações e a falta de continuidade nas políticas públicas e nos programas 
governamentais, que são interrompidos a cada mudança de governo” (MENEZES et al, 
2004). 
 
Ainda segundo MENEZES et al (2004), “as decisões referentes ao setor de transporte 
tomadas na esfera pública estão relacionadas aos custos e benefícios sócio-ambientais da 
atividade. Essas decisões são tomadas em sua maioria pelo setor público, mas estão sendo 
cada vez mais consideradas nas atividades empresariais. Os impactos sociais das atividades 
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[image: alt]de transporte são fortemente ligados aos conceitos de equidade e de acessibilidade e estão 
inseridos na idéia de sustentabilidade”. 
 
No Brasil, quando abordado o assunto “Transporte Urbano de Cargas - TUC”, surgem 
principalmente discussões e questões relacionadas ao impacto dos caminhões nas áreas 
centrais das cidades. No entanto, torna-se imprescindível considerar outros meios para a 
realização do TUC além dos tradicionais caminhões, como o transporte a pé, por bicicletas, 
triciclos e o carrinho de carga popularmente denominado “burro sem rabo”. O modo 
rodoviário é o predominante na matriz de transporte de cargas brasileira (Gráfico 1). 
Porém, deve-se considerar que a matriz não especifica se o transporte de cargas ocorre 
dentro ou fora de áreas urbanas. 
 
 
Ferroviário
20,4%
Dutoviário
4,3%
Aquaviário 
13,5%
Aéreo
0,3%
Rodoviário
61,5%
 
 
Gráfico 1: Composição Percentual das Cargas (2000). 
Fonte: ATC (2006) apud ANTT. 
 
 
 
A importância e a dependência do modo rodoviário para o transporte de cargas no Brasil é 
evidente. O Gráfico 2 apresenta a comparação da participação do modo rodoviário na 
matriz de transportes entre países de grande extensão territorial como o Brasil. 
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Gráfico 2: Participação do modo rodoviário na matriz de transportes 
de países de grande extensão territorial como o Brasil. 
Fonte: CNT/CEL (2002) 
 
Certamente, a grande maioria das origens e destinos das cargas são os aglomerados 
urbanos. Não são identificados modos de transporte em volume expressivo que competem 
com o rodoviário nas cidades brasileiras. Talvez, o modo aquaviário em cidades com rios, 
lagos e baias navegáveis, porém em pequena escala e para determinados tipos específicos 
de carga. Portanto, torna-se importante observar as características geográficas da cidade e a 
infra-estrutura urbana existente no intuito de usufruir e otimizar os recursos disponíveis, 
evitando o desperdício na construção de novas infra-estruturas e sistemas de transportes. 
Alternativas para o transporte não convencionais podem e devem ser desenvolvidas. Rios e 
lagos podem ser aproveitados para o transporte aquaviário. Os sistemas metro-ferroviários 
de passageiros podem ser adaptados para a realização do transporte de carga. Veículos 
rodoviários elétricos (menos poluentes e de menores dimensões) podem ser desenvolvidos 
no intuito de minimizar os congestionamentos e a emissão de poluentes. 
 
“Diferentemente do transporte de passageiros urbanos, a carga urbana não se submeteu a 
modos de transporte confinados ou subterrâneos, de forma a reduzir as externalidades desse 
transporte sobre o ambiente (razão para o nascimento do metrô de Londres, o pioneiro 
dentre os metrôs). Os dutos para transporte de grãos, de gases e líquidos, ou as correias 
transportadoras para grãos, palets, pedras etc. têm sido aplicados apenas fora das cidades” 
(JUNQUEIRA, 1999). 
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[image: alt]Na cidade de Veneza, Itália, parte do transporte de carga é realizado por embarcações que 
navegam pela rede de canais da cidade (Figura 1). A capacidade de carga e a velocidade 
das embarcações são pequenas. Contudo, o transporte aquaviário pode ser uma alternativa 
para a movimentação de carga em cidades que possuem canais, rios, lagoas e baías 
navegáveis. 
 
 
Figura 1: Transporte de carga em embarcações - Veneza. 
Fonte: www.carfree.com. 
 
Em Paris, na França, sistemas e veículos elétricos como VLT’s (Figura 2), triciclos (Figura 
3) e furgões (Figura 4) são empregados no transporte urbano de cargas. 
 
 
Figura 2: Transporte de carga em VLT - Paris. 
Fonte: CNT (2005) 
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Figura 3: Triciclo elétrico de carga - Paris. 
Fonte: CNT (2005) 
 
 
Figura 4: Furgão elétrico de carga - Paris. 
Fonte: CNT (2005) 
 
Veículo de menor porte pode ser uma alternativa viável para o transporte de carga, 
principalmente em cidades com altos índices de congestionamento. A CET – Companhia de 
Engenharia de Tráfego da cidade de São Paulo (2006), apresenta o VUC – Veículo Urbano 
de Carga (Figura 5), um caminhão de pequenas dimensões que tem acesso livre a todas os 
pontos da cidade. Trata-se de um veículo com comprimento máximo de 5,50m (cinco 
metros e cinqüenta centímetros), largura máxima de 2,20m (dois metros e vinte 
centímetros) e carga útil acima de 1.500 kg. 
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Figura 5: VUC modelo 8.150E da Volkswagen (sem carroceria). 
Fonte: Volkswagen (2006) 
 
 
No estado da Califórnia, nos EUA, o CALTRANS (2005) desenvolveu uma alternativa 
denominada Truck-Only Lanes, que consiste no estabelecimento de faixas de rolamento 
exclusivas para caminhões nas rodovias. As faixas de rolamento são segregadas e separadas 
das de fluxo de trânsito rápido e misto (demais veículos). Existem iniciativas como esta em 
outros estados americanos bem como na cidade de São Paulo, Brasil. Por exemplo, na 
Avenida Bandeirantes em São Paulo, onde há faixa exclusiva para o tráfego de caminhões, 
trafegam cerca de 6.000 carretas por dia indo ou vindo do Porto de Santos. Na cidade de 
Barcelona, Espanha, as faixas e vias segregadas para o transporte coletivo por ônibus, nos 
horários de vale do pico, são utilizadas pelos veículos de carga, que podem também realizar 
a operação de carga e descarga (METROPOLIS, 2005). 
 
Para o transporte de cargas em aglomerados urbanos de alta densidade outra opção pode ser 
o Automated Underground Transportation: transporte de cargas por uma rede de vias 
subterrâneas de distribuição (túneis), onde podem ser utilizados veículos padrão 
(caminhões) ou especialmente adaptados e automatizados (BINSBERGEN & BOVY, 
2000). 
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Além destas podem surgir outras alternativas, sejam para realizar a atividade fim de 
transportar um objeto de um local para outro, ou complementar o trajeto de outro veículo 
ou sistema. Mesmo nas viagens onde são utilizados veículos motorizados para o transporte 
de cargas, torna-se necessário complementar o percurso utilizando outro modo de 
transporte. Comumente, o modo a pé ou utilizando o carrinho de carga, complementam os 
modos motorizados para percorrer “os últimos cem metros”, que corresponde 
aproximadamente à distância entre o ponto de carga e descarga onde o veículo é 
estacionado e o local de destino da mercadoria (CNT, 2005). 
 
A seleção do modo de transporte deve considerar os sistemas de transportes e a infra-
estrutura existente na cidade. Contudo, na maioria das vezes o modo pode ser determinado 
pelos critérios apresentados por PORTAL (2003): 
•  Custos do transporte; 
•  Tempo de transporte; 
•  Confiabilidade (em termos de tempo); 
•  Segurança da carga transportada. 
 
Com relação ao horário de movimentação da carga nas áreas centrais das cidades, a 
realização da entrega noturna parece ser a melhor opção considerando-se que neste período 
(noturno) o fluxo de veículos e pessoas é menor, facilitando a realização da atividade e 
diminuindo os conflitos: Pedestre versus Carga; e Veículo de Carga versus Veículo de 
Passageiro. 
 
Contudo é necessário considerar que a entrega noturna aumenta os custos para o 
transportador e o comerciante, os quais têm de arcar com horas extras de trabalho dos 
funcionários entre outros encargos sociais, e também o risco do roubo de carga 
principalmente em locais com segurança pública deficitária. Na cidade de Lisboa, Portugal, 
as entregas são concentradas num único dia, o sábado, porque aos fins-de-semana as 
cidades têm menos movimento (LOGÍSTICA MODERNA, 2005). 
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[image: alt]Em áreas residenciais, principalmente no período noturno, as externalidades do transporte 
de carga como o barulho, as vibrações e a poluição do ar, devem ser analisadas visando 
sempre garantir o conforto e a salubridade destes locais para seus habitantes. 
 
2.2. O TUC na área central da cidade do Rio de Janeiro 
 
A área central da cidade do Rio de Janeiro concentra diversas atividades econômicas, 
administrativas, financeiras e culturais, e se configura como o núcleo de toda a região 
metropolitana (ABREU, 1997). O centro da cidade sempre teve sua importância, seja por 
abrigar o porto, a Estação Pedro I (mais conhecida como Central do Brasil) com diversos 
ramais ferroviários, ou ainda por abrigar importantes entroncamentos rodoviários que 
possibilitam o fluxo de entrada, saída e passagem de pessoas e mercadorias. A Figura 6 
ilustra a centralidade urbana exercida pelo centro da cidade do Rio de Janeiro em toda a 
região metropolitana. 
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Maricá
S. Gonçalo
 
 
Figura 6: Mapa da região metropolitana do Rio de Janeiro (sem escala). 
Fonte: adaptado de www.iets.org.br 
 
O centro da cidade do Rio de Janeiro (II R.A.) é a área que mais atrai viagens por transporte 
coletivo no município e concentra a maior parte das ofertas de trabalho. São 522.343 vagas, 
correspondendo a mais de 16% de todas as ofertas de trabalho no município (PDT, 2006). 
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O interesse em realizar este trabalho utilizando a área central da cidade do Rio de Janeiro 
como estudo de caso, se dá pelo fato dos conflitos urbanos serem mais intensos e 
conseqüentemente mais visíveis nesta do que em outras localidades, devido especialmente à 
quantidade e complexidade das atividades que ocorrem simultaneamente. 
 
Os conflitos e impactos negativos decorrentes do uso excessivo e não planejado do 
transporte rodoviário são visíveis na área central do Rio de Janeiro. Nota-se a grande 
concentração de veículos num espaço restrito que abriga uma grande variedade de 
atividades. Os principais problemas detectados são os congestionamentos, poluição sonora, 
e a poluição do ar. A fumaça preta que sai dos escapamentos dos veículos, principalmente 
dos caminhões, além de contribuir para a poluição do ar, acumula nas fachadas, 
equipamentos urbanos e na vegetação, criando uma impressão de sujeira e degradação do 
ambiente no entorno das vias. 
 
Na área central da cidade do Rio de Janeiro, percebe-se o intenso uso do modo rodoviário 
no transporte de cargas. Os caminhões de pequeno porte e os utilitários são os mais 
utilizados entre os veículos motorizados. A participação das motocicletas para o transporte 
de mercadorias é pouco significativa. Os ciclos não motorizados (bicicletas, triciclos de 
carga e carrinhos) são largamente utilizados e difundidos, por vezes como a única 
alternativa para a movimentação de carga em áreas onde o espaço para a circulação e o 
estacionamento é limitado e existem restrições aos veículos de maior porte. 
 
É evidente a importância dos ciclos no desempenho econômico da atividade de TUC no 
centro do Rio de Janeiro, visto que são poupados recursos financeiros se comparado ao 
custo de operação dos veículos motorizados. Estima-se que a cidade do Rio de Janeiro 
possua 3,5 milhões de bicicletas e 1,8 milhões de automóveis. No Brasil, só no ano de 2002 
foram produzidos 1.520.285 automóveis e 4.750.000 bicicletas (IPP, 2005 apud 
ANFAVEA/ABRACICLO, 2002). No Rio de Janeiro há mais viagens diárias realizadas por 
bicicleta (645.510) do que realizadas por metrô (355.404) e trem (303.578) juntos. Após 
uma década de implantação de ciclovias no município, a bicicleta passou de 1,2% para 
3,2% das viagens diárias realizadas. Porém, os principais motivos de resistência ao uso são 
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a falta de segurança no trânsito, a segurança pessoal e a falta de bicicletários (IPP, 2005). 
Os números apresentados esboçam um panorama do transporte de passageiros e a expansão 
da cultura da bicicleta no município do Rio de Janeiro. Apesar dos dados não referenciarem 
o transporte de carga, pode-se afirmar que o transporte de carga por ciclos tende a crescer. 
 
2.3. Modos e veículos empregados no transporte de carga 
 
Nesta seção são apresentados os principais modos e veículos empregados no transporte 
urbano de cargas na área central da cidade do Rio de Janeiro. Estas informações são 
extremamente relevantes para a compreensão da dinâmica estabelecida no espaço urbano e 
a construção das relações entre a atividade de transporte e a configuração espacial, assunto 
do Capítulo IV. 
 
2.3.1. Transporte de carga a pé 
 
“A marcha humana é muito eficiente e o ser humano é capaz de vencer obstáculos de 
alturas e dificuldades crescentes, ao mesmo tempo que mantém o equilíbrio e a economia 
da marcha.” A bipedestação proporciona mobilidade e agilidade para transpor obstáculos, 
além de possuir uma enorme capacidade de adaptação às características físicas espaciais 
(GREVE, 2006). 
 
O modo de transporte a pé (Figura 7), é sem dúvida o que requer menores investimentos, 
visto que não é necessária a aquisição de equipamentos e veículos, além de possuir baixo 
consumo energético. Para o transporte de pequenos volumes e documentos, esta pode ser a 
melhor alternativa, visto que o transportador pode realizar o deslocamento a pé ou 
utilizando a rede de transporte público existente (ônibus, metrô, barcas, táxis etc). 
 
O desenho universal dos espaços públicos garante maior facilidade ao transeunte em seu 
deslocamento, principalmente aos deficientes físicos e às pessoas com mobilidade reduzida. 
Conseqüentemente, proporciona maior produtividade ao transportador de carga que vê 
minimizada a interferência das barreiras arquitetônicas em seus deslocamentos. 
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[image: alt] 
Figura 7: Transportador a pé. 
Fonte: foto realizada pelo autor 
 
Segundo a ABNT (2004), é necessário um espaço livre de 1,20m entre obstáculos físicos 
para a circulação de uma pessoa caminhando e outra em uma cadeira de rodas lado a lado. 
O usuário de cadeira de rodas ou muletas necessita de no mínimo 0,90m para transpor uma 
passagem, deslocando-se em linha reta. Um indivíduo em pé ocupa aproximadamente 
0,50m medido pelas extremidades dos ombros. Em movimento e inserido dentro de um 
ambiente com barreiras físicas laterais, como por exemplo transitando em uma calçada 
entre a testada de uma edificação e um equipamento urbano, o indivíduo necessita de 
aproximadamente 0,625m (NEUFERT, 1976). Contudo, não foram encontrados estudos 
que estabeleçam dimensões mínimas para a circulação do transportador de carga a pé. 
 
Estas dimensões são tomadas como base, podendo variar entre localidades e países. A 
noção ou percepção de espaço pode ser bastante particular e variável entre os indivíduos, 
ou ainda estar diretamente relacionada a aspectos culturais. 
 
2.3.2. Veículos de carga de propulsão humana 
 
Os veículos de carga de propulsão humana necessitam de um condutor, o qual aplica sua 
força sobre o veículo e gera o movimento. Os principais veículos de propulsão humana 
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[image: alt]empregados no transporte urbano de carga na área central da cidade do Rio de Janeiro são 
os carrinhos, bicicletas e triciclos de carga, os quais podem ter dimensões e modelos 
variados. Segundo pesquisa da CNT (2002), os equipamentos auxiliares mais utilizados 
pelas empresas transportadoras são os carrinhos, tanto dentro das dependências da empresa 
quanto nos logradouros públicos. 
 
Os carrinhos ou carro de carga modelo “Armazém”, dependendo da sua finalidade, pode ter 
largura variando entre 0,23m a 0,60m, e capacidade de carga de 60kg a 500kg (JELMARK, 
2006). As rodas podem ser do tipo convencional, semi-pneumática (com pneu maciço em 
borracha), e pneumática (com pneumático e câmara de ar). O diâmetro pode variar de 8” 
(aproximadamente 0,20m) nas rodas convencionais a 15” (aproximadamente 0,37m) nas 
rodas com pneumáticos (CASA DOS RODÍZIOS, 2006). A Figura 8 apresenta dois 
modelos de carrinho de carga. 
 
 
 
Figura 8: Carrinhos de carga utilizados no centro do Rio de Janeiro. 
Fonte: fotos realizadas pelo autor. 
 
Os carrinhos de carga identificados pelo pesquisador como os mais usuais no centro do Rio 
de Janeiro são os que possuem rodas de maior diâmetro e algum tipo de amortecimento de 
impacto, como suspensão e molas, visto que estes podem vencer com maior facilidade os 
defeitos e desníveis do pavimento. Estes possuem plataforma com dimensões variando de 
0,60m a 0,80m, e capacidade de carga de até 800kg. Podem ser feitos com eixos, 
suspensão, rodas e pneus de automóveis de passeio adaptados por marceneiros sob 
encomenda, não sendo encontrado o veículo pronto para compra no mercado (Figura 9). 
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[image: alt] 
Figura 9: Carrinho de carga adaptado. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
As bicicletas de carga podem possuir bagageiro frontal e ou traseiro, cada um com 
capacidade para 40,0 Kg aproximadamente. A bicicleta de carga necessita de um vão de 
passagem superior a 0,60m referente à largura do guidão (PRINCE BIKE, 2006). A Figura 
10 apresenta dois modelos de bicicleta de carga. 
 
 
Figura 10: Bicicletas de carga usadas no centro do Rio de Janeiro. 
Fonte: fotos realizadas pelo autor. 
 
O triciclo de carga (Figura 11), uma variação da bicicleta, pode possuir sistema de 
amortecimento sob a plataforma onde se dispõe a mercadoria, além de capacidade de carga 
maior que a da bicicleta tradicional. As dimensões das plataformas podem variar de 1,20m 
a 1,50m de comprimento por 0,80m a 1,00m de largura. A capacidade de carga pode variar 
entre 300kg e 600kg, dependendo do modelo do veículo (MONARK, 2006). 
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Figura 11: Triciclo de carga utilizado no centro do Rio de Janeiro. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
 
2.3.3. Veículos de carga motorizados 
 
Os veículos motorizados comumente empregados no transporte urbano de cargas na área 
central da cidade do Rio de Janeiro são as motocicletas, os veículos utilitários com 
capacidade de carga de até 1 tonelada (1.000 kg), e os caminhões com capacidade para até 
2 toneladas. Os veículos de maior capacidade não foram considerados visto que possuem 
restrições ao trânsito em determinados horários e vias, e também por não apresentarem um 
montante expressivo. 
 
O transporte de carga por motocicletas não é muito expressivo no centro do Rio de Janeiro, 
porém algumas características referentes ao veículo devem ser observadas. O modelo 
freqüente identificado no local é a “CG 150 Job” da marca Honda (Figura 12), 
especialmente desenvolvido e homologado para o transporte de carga. O bagageiro traseiro 
tem capacidade para 30kg de carga. O veículo possibilita ainda a instalação de baú para o 
transporte de diversos tipos de mercadorias. 
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[image: alt] 
Figura 12: Motocicleta de carga. 
Fonte: Honda, 2006. 
 
 
A motocicleta, apesar de se configurar um veículo de grande permeabilidade no trânsito 
urbano possui um inconveniente quanto à preservação ambiental: “a motocicleta emite até 
dez vezes mais poluentes que os motores dos automóveis” (SIMEFRE, 2005). 
 
Os utilitários de até uma tonelada de capacidade de carga são os veículos de passeio 
adaptados, caminhonetes, furgonetes e furgões. A nomenclatura e a classificação destes 
veículos podem variar entre os diversos fabricantes e autores na literatura técnica. 
 
Os veículos de passeio adaptados são automóveis convencionais onde os assentos traseiro e 
o dianteiro de passageiro (assento à direita do motorista) são retirados para ceder espaço à 
acomodação de mercadorias. O sistema de tração (motor), suspensão e dimensões são os 
mesmos dos veículos de passeio. No Brasil, um modelo disponível no mercado é o Uno 
Furgão (Figura 13), com capacidade de carga útil de 400kg (FIAT, 2006). 
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Figura 13: Veículo de passeio adaptado para carga. 
Fonte: FIAT, 2006. 
 
Há uma grande variedade e tipos de caminhonetes, com capacidade de carga e dimensões 
diferenciadas. O modelo usualmente empregado no transporte urbano de carga possui 
dimensões similares às dos veículos de passeio. Como exemplo é apresentado o modelo 
“Courier L” (Figura 14) da marca Ford (FORD, 2006). 
 
 
Figura 14: Caminhonete. 
Fonte: Ford, 2006. 
 
O tipo furgonete é formado pelo grupo de veículos especialmente desenvolvidos para o 
transporte de carga que possuem dimensões e capacidade de carga intermediária entre os 
veículos de passeio adaptados e os furgões, e igual à da caminhonete, porém com cobertura 
da carroceria (capota). Segundo a FIAT (2006) os modelos Fiorino Furgão e Dobló Cargo 
têm capacidade de carga de 620kg, incluindo o motorista. A Figura 15 apresenta o modelo 
Fiorino Furgão, e a Figura 16 o modelo Dobló Cargo. 
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Figura 15: Furgonete modelo Fiorino Furgão. 
Fonte: Fiat, 2006. 
 
 
 
 
Figura 16: Furgonete modelo Dobló Cargo. 
Fonte: Fiat, 2006. 
 
 
Os furgões possuem capacidade maior que o tipo furgonete. O modelo “Ducato Cargo” 
(Figura 17) possui capacidade de carga de 1.520kg com o condutor (FIAT, 2006). O 
modelo “Kombi Furgão” (Figura 18), possui carga útil de 1.000kg (VW, 2006). 
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Figura 17: Furgão modelo Ducato Cargo. 
Fonte: Fiat, 2006. 
 
 
Figura 18: Furgão modelo Kombi Furgão. 
Fonte: Volkswagen, 2006. 
 
Os veículos de carga superior a 1.000kg (ou 1 tonelada) geralmente são fabricados e 
posteriormente é instalada a carroceria, seja ela aberta, fechada (tipo baú), frigorificada etc. 
O modelo “Accelo 715 C” (Figura 19) da Mercedes-Benz (MERCEDES-BENZ, 2006) 
exemplifica este tipo de veículo. 
 
 
Figura 19: Caminhão leve modelo Accelo 715C. 
Fonte: Mercedes Benz, 2006. 
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[image: alt]O Quadro 2 apresenta resumidamente as principais características dos veículos de carga 
apresentados anteriormente, possibilitando a análise de cada tipo de veículo e a comparação 
entre eles. 
 
 
Quadro 2: Comparativo das dimensões e capacidade de carga dos veículos utilizados no centro do Rio de 
Janeiro. 
 
Modo de 
Propulsão 
Tipo / Modelo 
Comprim. 
(m) 
Largura 
(m) 
Altura 
(m) 
Capacid. 
carga 
(kg) 
Carrinho de carga 
-  0,23 - 0,60  -  60 / 500 
Bicicleta de carga 
- 0,60 - 80,00 
Humana 
Triciclo de carga 
-  0,80 - 1,00  -  300 / 600 
Motocicleta 
2,00 0,73 1,08 30 
Passeio (adaptado) 
3,69 1,55 1,45 400* 
Caminhonete 
4,45 1,79 1,47 700 
4,18 1,62 1,87 620* 
Furgonete 
4,15 1,49 1,83 620* 
4,50 1,72 2,03 1.000 
Até 
1.000 kg 
(1 ton.) 
Furgão 
4,74 1,99 2,15 1.520* 
Motorizado 
Até 2 ton.  Caminhão (leve) 
6,13 - 7,13  2,14  2,46**  4.380 
 
* Considerando peso do condutor 
** Desconsiderando altura da carroceria 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de pesquisa exploratória. 
 
 
Uma consideração importante deve ser feita sobre a idade média da frota de caminhões no 
Brasil, aspecto este determinante no desempenho do setor e no nível de serviço prestado 
pelos transportadores. Segundo o CNT/CEL (2002) a idade média da frota brasileira em 
2002 era de 18 anos, e em 2013 a atingirá 20,9 anos. O avanço da idade aumenta a 
probabilidade de quebras, torna maior o custo de manutenção e diminui a adaptabilidade do 
veículo às necessidades de mercado atuais (tecnologias, tipos de cargas etc). Além disso, o 
desgaste natural dos componentes dos motores contribui para o aumento progressivo da 
emissão de poluentes. 
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CAPÍTULO III – Legislação para o transporte de carga na cidade do Rio de Janeiro 
 
Cidades em todo o mundo – de Nova Delhi a Nova Iorque – impõem restrições sobre a 
movimentação de carga em áreas urbanas, incluindo proibições a caminhões de grande 
porte, e limitação ao acesso destes veículos em determinadas horários e zonas da cidade 
(WBCSD, 2001). 
 
Neste capítulo é apresentada a legislação existente para o transporte de cargas no município 
do Rio de Janeiro. São decretos municipais, resoluções e portarias criadas no intuito de 
principalmente minimizar os congestionamentos. 
 
As restrições ao tráfego de determinados tipos de veículos e cargas são estabelecidas no 
intuito de respeitar normas de segurança de tráfego e a integridade física dos componentes 
do trânsito urbano. As restrições, por vezes, obrigam os veículos de carga a realizarem 
percursos (rotas) mais longos para atingir determinados pontos da cidade. “Dependendo dos 
objetivos e do tipo de carga transportada, essas restrições podem aumentar 
significativamente o custo de emprego de uma determinada rota” (FARIA et al, 2004). 
 
Segundo PORTAL (2003), nas cidades européias o termo restrição era usado no passado 
para expressar a redução de determinados modos de transporte. Atualmente, o termo 
restrição foi substituído por regulação, o qual indica atuação mais direta e controle por 
parte das autoridades. A criação de normas de regulação deve contemplar os seguintes 
aspectos: 
•  Limitação de peso do veículo e carga transportada; 
•  Estabelecimento de níveis máximos de emissão de poluentes; 
•  Determinação de horários para a realização de entregas em áreas centrais; 
•  Restrição do acesso de veículos em determinadas vias; 
•  Criação e gerenciamento de áreas para carga e descarga. 
 
A legislação para a cidade do Rio de Janeiro é composta basicamente por restrições ao 
tráfego de veículos pesados, operação de carga e descarga e transporte de produtos 
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perigosos (esta última não foi tratada por não fazer parte do objeto de estudo). Em alguns 
casos a restrição é permanente, em outros, aplicável somente nos horários de maior tráfego 
(horário de pico). 
 
Percebe-se que o caráter restritivo da legislação não é característica inerente à cidade do 
Rio de Janeiro, visto que em pesquisa realizada pela ANTP (2004) em 2003 com 117 
municípios brasileiros, 60 destes (aproximadamente 51%) declararam possuir legislação 
específica com restrição a veículos de carga em determinadas áreas da cidade. 
 
Neste trabalho, o estudo da regulamentação é apresentado de forma sintética, com os 
pontos mais relevantes e de interesse ao objeto de estudo, dividida em duas partes. A 
primeira parte (seção 3.1) trata da legislação para toda a cidade, sendo esta também 
aplicável à área central. A segunda parte (seção 3.2) refere-se estritamente à área central, 
objeto de estudo deste trabalho. Para maiores informações sobre as leis, decretos e 
portarias, recomenda-se recorrer à publicação na íntegra, disponível para consulta em suas 
respectivas fontes (ver REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS). 
 
3.1. Legislação para o município 
 
3.1.1. Corredores de tráfego 
 
O artigo 1º da portaria TR/SUB/CRV nº 11.708 de 02/06/1999 define os principais 
corredores de tráfego do município no intuito de proibir o estacionamento e a operação de 
carga e descarga e priorizar o deslocamento de passageiros nos horários de pico nos 
períodos matutino (entre 7hs e 10hs) e vespertino (das 16hs
 
às 19hs) nos dias úteis. 
 
3.1.2. Estacionamento e operação de carga e descarga 
 
O artigo 2º da portaria TR/SUB/CRV nº 11.708 de 02/06/1999 autoriza a operação de carga 
e descarga e a parada de veículos nos estacionamentos rotativos, nas vias públicas, desde 
que respeitadas as restrições contidas no artigo 1º da referida portaria, e que as dimensões 
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do veículo, tara e capacidade não acarretem transtorno ao tráfego local. O artigo 3º da 
mesma portaria estabelece áreas de transbordo de cargas. O artigo 4º isenta os veículos de 
transporte de valores, mudanças residências, socorro, emergência e utilitários, com tara de 
até duas toneladas, de tais responsabilidades sem aplicação de penalidades. 
 
3.1.3. Dimensões e peso dos veículos de carga 
 
A resolução nº 12 de 6/02/1998 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN estabelece 
os limites e dimensões para os veículos que trafegam nas vias terrestres. As dimensões 
máximas são: 2,60m de largura, 4,40m de altura e 19,80m de comprimento. O peso (tara) 
máximo admissível depende da quantidade de eixos que o veículo possui e a quantidade de 
pneumáticos por eixo. 
 
3.1.4.  Trânsito de CTV’s e CVC’s 
 
Entende-se por CTV’s - Combinações para o Transporte de Veículos - o veículo ou 
combinação de veículos construídos ou adaptados especialmente para transporte de 
automóveis, vans, ônibus, caminhões e similares; e por CVC - Combinações de Veículos de 
Carga - o veículo de carga composto por mais de duas unidades, incluindo a tratora. A 
Secretaria Municipal de Transportes do Rio de Janeiro - SMTR por meio das resoluções nº 
1325 de 01/10/2003 e nº 1326 de 13/10/2003 determina que as CTV’s só podem circular 
nas vias municipais ou sob jurisdição municipal portando Autorização Especial de Trânsito 
- AET. A AET também é necessária para autorizar o trânsito de CVC’s, conforme a 
resolução nº 1335 de 27/11/2003. 
 
3.1.5. Estacionamento para veículos de carga de mudanças residenciais 
 
Fica proibida a parada e a operação da carga e descarga de mudanças residenciais em vias 
integrantes dos corredores de tráfego estabelecidos pela Portaria TR/SUB/CRV nº 11.708 
de 02/06/1999, durante o horário de 7h às 10h e das 16h às 19h, nos dias úteis (de segunda-
feira a sexta-feira). 
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3.2. Legislação específica para o centro do Rio de Janeiro 
 
3.2.1. Circulação e operação de carga e descarga 
 
O decreto municipal nº 14.188 de 01/09/1995 proíbe a circulação de veículos de carga de 
tara superior a 2 toneladas e a operação de carga e descarga na área central no período 
compreendido entre 8h e 19h nos dias úteis, no interior da área delimitada pelas seguintes 
vias: Avenida Presidente Vargas (no trecho compreendido entre a Praça da República e a 
Praça Pio X), Rua Primeiro de Março, Avenida Presidente Antonio Carlos, Avenida 
Presidente Wilson, Rua Mestre Valentim, Rua Teixeira de Freitas, Largo da Lapa, Rua 
Mem de Sá, Rua dos Inválidos e Praça da República. 
 
3.2.2. Ruas de pedestres 
 
O decreto municipal nº 7.653 de 20/05/1988, define os logradouros públicos na zona 
central que integram o “Projeto de Preservação de Ruas de Pedestres”. Dentre os 
logradouros selecionados encontra-se a Rua da Alfândega, uma das tipologias urbanas 
analisadas neste trabalho. O decreto permite nas ruas de pedestres, em caráter excepcional, 
o tráfego dos seguintes veículos: 
•  Ambulâncias, viaturas policiais, do Corpo de Bombeiros e das concessionárias de 
serviços públicos; 
•  De usuários de garagem cujo acesso se faça exclusivamente através de tais ruas; 
•  Destinados às operações de carga e descarga de mercadorias e de transporte de 
valores, desde que respeitado o tempo máximo de permanência de 40 minutos e 
realizado o pagamento de pedágio (tarifa) por utilização do logradouro. 
 
Os demais veículos são proibidos de trafegar no local, visto que os de maiores dimensões e 
peso danificam o pavimento. 
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[image: alt]3.3. Legislação aplicável aos logradouros em estudo 
 
O Quadro 3 apresenta as restrições impostas pela legislação aos logradouros em estudo 
neste trabalho: Rua da Alfândega, Rua da Carioca e Avenida Rio Branco. 
 
Quadro 3: Legislação para o transporte de carga aplicável aos logradouros em estudo. 
 
Tipo de Proibição ou Restrição 
Nº Resolução, Decreto 
Municipal ou Portaria 
Rua da 
Alfândega 
Rua da 
Carioca 
Av. Rio 
Branco 
Carga/descarga (entre 7h e 10h, nos dias 
úteis). 
Port. TR/SUB/CRV nº 
11.708 de 02/06/1999 
Não Não Sim* 
Carga/descarga (entre 16h e 19h, nos dias 
úteis) 
Port. TR/SUB/CRV nº 
11.708 de 02/06/1999 
Não Sim* Sim* 
Circulação, carga/descarga (entre 8h e 19h, 
nos dias úteis). 
Dec. Municipal nº 
14.188 de 01/09/1995 
Sim* Sim* Sim* 
Carga/descarga de mudanças residenciais 
(entre 8h e 19h, nos dias úteis). 
Resol. nº 1103/SMTR 
de 23/05/2001 Art. 1º 
Sim* Sim* Sim* 
Carga/descarga de mudanças residenciais 
(entre 7h e 10h, e 16h e 19h nos dias úteis). 
Resol. nº 1103/SMTR 
de 23/05/2001 Art. 2º 
Não Não Sim* 
Circulação de veículos pesados em ruas de 
pedestre e carga/descarga (permanente). 
Dec. Municipal nº 
7.653 de 20/05/1988 
Sim Não Não 
 
Fonte: elaboração própria com base no estudo da legislação. 
* As limitações não se aplicam aos veículos utilitários com tara de até duas toneladas (2.000kg) com 
tolerância de até 10%, veículos de socorro, emergência, transporte de valores, e essenciais de utilidade pública 
em caráter excepcional. 
 
 
3.4. Considerações dos entrevistados sobre a legislação 
 
O objetivo das entrevistas junto aos especialistas consiste em identificar os elementos e 
características do espaço urbano que possuem relação com a atividade de transporte de 
carga, com foco nos logradouros públicos. Contudo, os especialistas fizeram comentários 
sobre outros assuntos, dentre eles a legislação para o transporte de carga em áreas urbanas. 
 
As informações a seguir podem ser consideradas uma contribuição do pesquisador sobre o 
assunto. Mesmo não se tratando do objeto da pesquisa, julgou-se importante incluir no 
trabalho as opiniões dos entrevistados, visto que podem ampliar o nível de entendimento da 
dinâmica urbana e a atividade de transporte de carga. 
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Os especialistas confirmaram a importância da legislação para o desempenho do setor de 
transporte de carga no intuito de minimizar os impactos da atividade à sociedade. A 
preocupação principal é minimizar, se possível evitar totalmente, os conflitos entre o 
pedestre, o veículo e a carga em trânsito. 
 
A restrição quanto ao horário de tráfego de veículos de maior porte e a operação de carga e 
descarga foram os tópicos mais citados pelos entrevistados. Sugeriram que fosse 
desenvolvida legislação específica para a circulação e a operação de carga e descarga de 
carrinhos (também conhecidos como “burro sem rabo”) na área central da cidade durante o 
horário comercial, principalmente na hora do almoço, quando é grande o fluxo de pedestres 
nas ruas. 
 
A realização da operação de carga e descarga durante o período noturno é uma constante na 
opinião dos entrevistados. Contudo, vários deles apresentam contraposições visto que nas 
entregas noturnas incidem maiores custos ao transportador e ao receptor ou despachante da 
carga, principalmente com segurança e horas extras dos funcionários. Outros afirmaram 
que em determinados locais e circunstâncias, a entrega e a coleta noturna é opção mais 
viável. 
 
Os especialistas citaram o barulho (ruído) como um dos problemas da entrega noturna, 
principalmente em áreas residenciais. No entanto, em áreas estritamente comerciais este 
aspecto pode ser desconsiderado. Contudo, este problema pode ser superado pois, segundo 
PINTO (2000), “o progresso tecnológico dos veículos permite a utilização de caminhões 
silenciosos (...) e isolar acusticamente as infra-estruturas destinadas à carga e descarga”. 
 
Os especialistas apresentaram uma alternativa para a realização de entregas e coletas à noite 
sem a intervenção do poder público. Os transportadores e comerciantes (ou receptores e 
despachantes da carga) poderiam se unir para planejar e estabelecer os horários das 
entregas noturnas. Deste modo, a carga poderia ser consolidada otimizando os veículos e 
criando pelotões no intuito de garantir maior segurança ao transportador, à carga em 
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trânsito e ao comerciante. Assim, os custos poderiam ser rateados entre os transportadores e 
comerciantes, e os benefícios obtidos favoreceriam a toda a cadeia de abastecimento. 
 
Alguns especialistas afirmaram que a legislação que determina os horários de tráfego de 
veículos e operação de carga e descarga existente é razoável, porém sua aplicação e 
fiscalização são falhas. Declararam que são em número insuficiente os fiscais, e a 
corrupção destes é um problema grave que precisa ser combatido com urgência. 
 
Sugeriram ainda que a legislação para o transporte urbano de cargas fosse mais divulgada, 
visto que o cidadão comum pode tornar-se um fiscal em potencial e ajudar o poder público 
a exercer a função. Também, que a legislação seja de fácil acesso aos transportadores 
provenientes de outras localidades (cidades e estados), visto que estes podem não conhecer 
a legislação em vigor para o município do Rio de Janeiro, criando desordem no trânsito e 
contribuindo para a geração de acidentes. 
 
Outra sugestão consiste na identificação e registro de trabalhadores, formalizando as 
atividades de “catador de lixo” e transportador tipo “burro sem rabo”. Estas atividades 
também estão inseridas dentro do universo do transporte de carga em áreas urbanas, visto 
que realizam o transporte de mercadorias e resíduos (lixo reciclável). A atividade é 
fundamental para a geração de renda e garantia de subsistência destes trabalhadores. Além 
disso, o reaproveitamento de materiais recicláveis contribui para a preservação do meio-
ambiente. 
 
O principal problema da falta de regulamentação para este seguimento é a competição 
gerada entre os trabalhadores “informais” e o sistema de coleta de lixo realizado pela 
Companhia Municipal de Limpeza Urbana - COMLURB. Os “informais” se arriscam a 
coletar o material em meio ao trânsito, durante o horário de pico, no intuito de evitar que os 
caminhões da COMLURB o façam primeiro. A delimitação de horários para a realização de 
cada atividade é extremamente importante. 
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CAPÍTULO IV – Análise do Espaço Urbano 
 
“A forma da cidade pode ser entendida como a maneira de organizar e articular a 
arquitetura existente, as relações sociais e as vias. Ela é o resultado de atribuições e 
contribuições das diferentes disciplinas que a envolvem. Surge como uma resposta às 
interações e os problemas contidos nela” (SOUTHERN, 2003). 
 
“Quase um terço da área ocupada por uma cidade qualquer é normalmente destinada ao 
sistema viário e à infra-estrutura de transportes. Dessa área, mais da metade é destinada à 
circulação de veículos e o restante a estacionamento e facilidades semelhantes. Os espaços 
de estacionamento e paradas de veículos na cidade, em geral, podem não ser importantes 
quando representam apenas um doze avos a um décimo de toda a área urbanizada. Porém, 
quando se tratam de centros urbanos ou bairros com uso do solo voltados para o comércio e 
serviços, essa relação passa a ter grande importância. Nos grande centros comerciais, as 
áreas para estacionamento de veículos representam sempre mais da metade de toda a área 
destinada à circulação e transporte e é nessas áreas que ocorre quase toda a demanda por 
espaços para carga/descarga de veículos de serviço” (SANT’ANNA, 1994). 
 
A análise do espaço urbano deve contemplar o conhecimento das particularidades do 
espaço construído que regem as sinergias entre as atividades econômicas, sociais e de 
transportes na cidade. O diagnóstico dessas sinergias possibilita a proposição de soluções e 
ou alternativas para o transporte de carga, sejam elas de gestão da atividade e uso do espaço 
urbano, ou implantação de novas infra-estruturas e adaptação das existentes. 
 
A análise do espaço urbano deve ainda contemplar a apreciação da paisagem, que pode ser 
compreendida como a “expressão morfológica das diferentes formas de ocupação e, 
portanto, de transformação do ambiente em um determinado tempo. A paisagem é 
considerada então como um produto e como um sistema. Como um produto porque resulta 
de um processo social de ocupação e gestão de determinado território. Como um sistema, 
na medida em que, a partir de qualquer ação sobre ela imprensa, com certeza haverá uma 
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reação correspondente que equivale ao surgimento de uma alteração morfológica parcial ou 
total” (MACEDO, 1999). 
 
Para implantar ações e realizar intervenções físicas no espaço urbano, segundo PIVO 
(2002), é necessário responder a três questões básicas. Quanto vai custar? Cumpre os 
propósitos ou objetivos? Isto conflita com o interesse de outros? As respostas destas 
questões ajudam a avaliar a viabilidade do projeto, identificar os benefícios, quem arcará 
com os custos, e se é valido o esforço para realizar a mudança. 
 
Contudo, antes de iniciar a análise propriamente dita, torna-se necessário definir a área de 
abrangência geográfica, a qual pode se dar em três diferentes dimensões segundo LAMAS 
(2000). A maior delas é a territorial, ou escala urbana, onde são analisados os bairros, as 
grandes infra-estruturas viárias, as zonas verdes e as estruturas físicas da paisagem. Numa 
escala intermediária tem-se a dimensão urbana, ou escala do bairro, onde os elementos de 
análise são o tecido urbano, os quarteirões, praças, áreas verdes e monumentos. E por 
último tem-se a dimensão setorial, ou escala da rua, onde os elementos morfológicos 
identificáveis são: os edifícios (com as suas fachadas e planos marginais), o traçado da via e 
sua a estrutura verde (vegetação, árvores etc.), o desenho do solo (pavimento), e o 
mobiliário urbano. 
 
Neste trabalho a análise morfológica se dá na dimensão setorial (escala da rua), visto que o 
escopo é conhecer e analisar as tipologias urbanas mais representativas do centro do Rio de 
Janeiro, suas características físicas e condições de acessibilidade, no intuito de delinear um 
panorama do transporte de carga em toda a área central. A Figura 20 apresenta alguns 
elementos morfológicos analisados neste trabalho. 
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Figura 20: Exemplos de elementos morfológicos analisados no centro do Rio de Janeiro. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 
No contexto da análise da configuração espacial para os transportes, a acessibilidade urbana 
é um importante instrumento para a promoção da cidadania, proporcionando o acesso 
democrático às oportunidades e serviços públicos, e contribuindo para o desenvolvimento 
social e econômico. O design dos espaços e equipamentos urbanos é importante no intuito 
de atender a todo o universo da população, garantindo acesso e deslocamento contínuo de 
pessoas e mercadorias de maneira confortável e segura. 
 
Cerca de 14,5% da população brasileira (24.537.984 pessoas) possui algum tipo de 
deficiência física ou mental. Aproximadamente 20 milhões vivem em áreas urbanas 
(CARVALHO, 2005 apud IBGE, 2000). Qualquer indivíduo pode possuir ou adquirir 
deficiência física ou mental, ou ainda ter sua mobilidade reduzida ao longo de sua vida, seja 
ela temporária (membro engessado, gestante etc.), permanente (cego, paraplégico etc.) ou 
fruto do aumento da idade (idosos). Portanto, “facilitar o acesso dos indivíduos portadores 
de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida ao espaço urbano também favorece 
à movimentação de mercadorias, visto que as necessidades do cidadão e do transportador 
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de carga por espaço físico adequado são as mesmas. Por exemplo, o usuário de cadeira de 
rodas e o transportador que utiliza carrinho de carga carecem de rampas que substituam os 
degraus para facilitar seus deslocamentos” (SILVA, 2006 b). 
 
As seções 4.1 a 4.4 tratarão de forma mais detalhada o assunto, buscando ampliar o 
conhecimento sobre a movimentação e a permeabilidade dos indivíduos e mercadorias e 
seus respectivos veículos de carga no espaço urbano. 
 
4.1. O edifício 
 
“É através dos edifícios que se constitui o espaço urbano e se organizam os diferentes 
espaços (...) A tipologia edificada determina a forma urbana, e a forma urbana é 
condicionadora da tipologia edificada, numa relação dialética” (LAMAS, 2000). 
 
Relacionando a arquitetura do edifício à atividade de transporte de carga, uma analogia 
aparentemente inexistente, percebe-se que o estilo arquitetônico, a volumetria, a altura da 
edificação, a ocupação do lote e a relação da construção com o entorno (a via), podem 
influenciar no desempenho da movimentação de mercadorias. A edificação modernista, por 
exemplo, valoriza os espaços amplos de circulação interna e externa, as portas e janelas 
configuram-se generosas aberturas, e a arquitetura pode ter um caráter funcionalista que 
favorece a movimentação de mercadorias. Já os sobrados ecléticos, característicos da 
colonização portuguesa no Brasil, valorizam as fachadas ricamente ornamentadas, ocupam 
lotes estreitos e evitam os recuos laterais e frontais à rua. Neste último, as circulações e 
passagens podem configurar-se definidas e simétricas no interior das edificações, e a 
preocupação com a estética pode ser priorizada em relação à sua função ou uso. Outros 
estilos arquitetônicos podem apresentar outras facilidades e ou dificuldades à 
movimentação de carga. 
 
A existência de elementos arquitetônicos em projeção sobre o logradouro público como 
varandas, alpendres, marquises, coberturas e toldos podem fornecer abrigo do sol e da 
chuva aos transeuntes. Assim, facilita a circulação de pessoas e mercadorias, visto que 
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promove maior conforto térmico aos usuários, e auxilia na movimentação de carga em dias 
de condições climáticas desfavoráveis (chuva por exemplo). 
 
Aspectos relativos à acessibilidade da edificação a partir do espaço público são 
extremamente importantes ao desempenho do transporte de cargas. Deve-se analisar como 
ocorre o acesso de pessoas e veículos na edificação e os procedimentos referentes ao 
recebimento e à saída de mercadorias. A falta de acessos exclusivos para a movimentação 
de carga (entradas de serviço), a existência de escadas, degraus, soleiras altas, passagens 
estreitas e com baixa altura, e também rampas mal projetadas, podem dificultar a 
movimentação de pessoas, veículos e mercadorias. Segundo a ABNT (2004), as portas, 
independentemente do número de folhas ou tipo (sanfonadas, corrediças, de elevadores 
etc.) devem possuir vão mínimo de 0,80m. Especificações e recomendações para espaços 
de circulação como escadas e rampas, serão tratadas no seção 4.3. 
 
4.2. O traçado da Via 
 
“(...) a rua ou traçado relaciona-se diretamente com a formação e crescimento da cidade de 
modo hierarquizado, em função da importância funcional da deslocação, do percurso e da 
mobilidade de bens, pessoas e ideais. (...) É também de importância vital na orientação em 
uma qualquer cidade” (LAMAS, 2000). 
 
O traçado da via pode possuir diversas formas e dimensões, as quais podem influenciar 
tanto na legibilidade, orientação e localização do indivíduo no espaço urbano, quanto na 
acessibilidade de veículos, pessoas e mercadorias às edificações. Por exemplo, uma via 
estreita, sinuosa, com fortes aclives e declives pode dificultar a visão da paisagem e, 
conseqüentemente, a localização do indivíduo no tecido urbano. Além disso, pode inibir o 
acesso de determinados veículos e pessoas com necessidades especiais, comprometendo a 
realização de entregas e coletas de mercadorias. 
 
Assim, as dimensões das vias podem ser determinantes no tipo e no grau de 
desenvolvimento das atividades econômicas. Vias com caixa de rua e calçada amplas 
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podem comportar maior demanda de viagens a pé e por veículos e, conseqüentemente, 
abrigar atividades econômicas de maior porte. Vias onde a configuração espacial 
proporciona menor acessibilidade requerem atividades de menor porte e usos específicos. 
 
“As cidades com boas calçadas estimulam seus habitantes a caminhar e são mais humanas e 
civilizadas”. Aproximadamente 22,3% de todos os acidentes de trânsito são quedas de 
pedestres nos logradouros públicos. Na maioria das vezes os acidentes estão relacionados 
com as condições precárias das calçadas nas cidades brasileiras. Ainda que tais eventos 
causem na maioria das vezes lesões leves, cerca de 12% destes indivíduos (normalmente os 
mais idosos) podem sofrer lesões mais graves que demandam internações hospitalares e 
tratamentos mais longos (GREVE, 2006). 
 
Com relação à caixa de rua, segundo FERRAZ et TORRES (2001), alguns aspectos 
referentes à geometria da pista de rolamento devem ser observados: 
•  Largura das faixas de rolamento; 
•  Superlargura nas curvas: largura adicional em curvas no intuito de facilitar o giro 
(manobra) do veículo; 
•  Raios mínimos de giro, dando atenção especial à posição das faixas de retenção em 
cruzamentos (interseções) semaforizados; 
•  Declividade longitudinal: aclives acentuados reduzem a velocidade dos veículos, 
exigem maior potência do motor e aumentam o consumo de combustível; 
•  Superelevação nas curvas: deve-se projetar uma pequena inclinação no sentido 
transversal da pista de rolamento no intuito de facilitar o atrito dos pneus do veículo 
com a superfície do pavimento em curvas. A inclinação é estabelecida de acordo 
com a velocidade de tráfego estabelecida para a via; 
•  Curvas verticais: curvas menos acentuadas e com raios maiores evitam que os 
veículos raspem as partes mais baixas no pavimento da via. 
 
De acordo com o IBAM/CPU-PCRJ/SMU (1996 a), as vias podem ser classificadas como: 
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a) Via Arterial - “Permite ligações intra-urbanas, com média ou alta fluidez e baixa 
acessibilidade. Apresenta, portanto, relativa integração com o uso lindeiro (...) A calçada é 
alargada (4,80m) para permitir a implantação de abrigos e baias de ônibus. Pode ser 
também considerada uma maior largura da calçada (4,00m) do que a usual (3,00m) para 
isolar o fluxo intenso de veículos das edificações. A pista é destinada basicamente ao 
tráfego de ligação. Dependendo do uso nos lotes lindeiros e da intensidade do fluxo de 
veículos comporta estacionamento”. A caixa de rua deve possuir no mínimo duas faixas de 
trânsito com 3,5m cada, possibilitando o tráfego de ônibus e caminhões. O estacionamento 
pode ser paralelo ou perpendicular (90 graus) ao meio-fio, ocupando faixa de trânsito de 
2,50m e 5,00m de largura respectivamente. Pode existir canteiro central separando as pistas 
de rolamento que podem possuir sentido único ou contrário de fluxos. Na via arterial torna-
se viável e recomendável a instalação de ciclovias e ciclo-faixas, baias para carga e 
descarga e abrigos de ônibus. 
 
b) Via Coletora - “Recebe e distribui o tráfego proveniente das vias locais e alimenta vias 
arteriais, apresentando equilíbrio entre fluidez e acessibilidade. Propicia a instalação de 
atividades de comércio e serviços (...) que impõem uma maior largura na calçada. A pista 
deve ter largura suficiente para o escoamento do tráfego de distribuição de carros e 
bicicletas e para o fluxo de ônibus e caminhões de carga e descarga. O estacionamento é 
previsto para atender as atividades de comércio e serviços nos lotes lindeiros”. O 
logradouro deve apresentar ao menos duas faixas de trânsito de 3,50m de largura, 
possibilitando o fluxo de caminhões e ônibus. O estacionamento pode ser paralelo ou 
perpendicular (90 graus) ao meio-fio ocupando respectivamente faixa de trânsito de 2,50m 
e 5,00m de largura. A dimensão da calçada pode variar, porém 4,00m pode ser definida 
como largura ideal. A caixa de rua deve possibilitar o deslocamento de ciclistas, seja em 
espaço exclusivo (ciclofaixa ou ciclovia) ou compartilhado com os demais veículos ou 
pedestres. 
 
c) Via Local - “Via que apresenta baixa fluidez e alta acessibilidade, caracterizando-se pela 
intensa integração com o uso do solo lindeiro. Em geral, trata-se de logradouro com 
atividades residenciais. A pista deve ter largura suficiente para assegurar o tráfego restrito 
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de carros e bicicletas e permitir limitar a velocidade dos veículos. A demanda por 
estacionamento não é intensa”. A pista de rolamento deve possuir no mínimo 5m de largura 
e 2 faixas de trânsito com 2,50m, possibilitando ao menos a passagem de um carro e o 
estacionamento de outro ao lado. As calçadas possuem dimensões mínimas de 1,50m e 
máximas de 3,00m. A caixa de rua deve possibilitar o deslocamento dos ciclistas, porém 
torna-se inviável o tráfego de ônibus e caminhões. 
 
Também segundo o IBAM/CPU-PCRJ/SMU (1996 a), “os raios de curvatura da via podem 
ser estabelecidos em função de sua hierarquia viária, pois esta define larguras das caixas de 
rua diversas e diferentes necessidades de fluidez. As alternativas sugeridas para novas vias 
diferenciam-se daquelas apresentas para retificação de vias existentes”. A seguir os raios de 
curvatura sugeridos de acordo com a classificação da via: 
a) Via local: Raio de curvatura mínimo de 30m e máximo de 45m; 
b) Via coletora: Raio de curvatura mínimo de 40, e máximo de 120m; 
c) Via arterial: Raio de curvatura mínimo de 120m e máximo de 240m. 
 
Em relação aos cruzamentos entre vias, podem ser estabelecidos raios mínimos 
recomendados, aplicados na delimitação dos alinhamentos entre os lotes particulares e o 
logradouro público nas esquinas. Os valores recomendados são: 
a)  Entre vias locais, raio mínimo de 5,00m; 
b)  Entre vias coletoras, ou via local e coletora, raio mínimo de 6,00m. 
b)  Entre vias arteriais, ou entre via arterial e as demais (local ou coletora), raio mínimo 
de 9,00m. 
 
Em esquinas onde o raio de giro for menor que 90º, deve se adotar a dimensão mínima de 
4,00m para o arco do raio. 
 
Os espaços cicláveis destinados principalmente ao trânsito de bicicletas, possibilitam 
também o deslocamento de pessoas em cadeiras de rodas motorizadas, patins, skates, 
patinetes e demais ciclos não motorizados. No transporte urbano de carga, a bicicleta e o 
triciclo de carga são os veículos mais usuais e, portanto, merecem atenção na implantação 
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das ciclovias e ciclofaixas. Recomenda-se para ciclofaixa unidirecional (na caixa de rua 
junto com os veículos motorizados ou compartilhada com o pedestre na calçada) uma 
largura mínima de 1,50m, e para ciclofaixa ou ciclovia bidirecional 2,00m (IBAM/CPU-
PCRJ/SMU, 1996 a). 
 
A presença de vegetação (árvores e canteiros) contribui para a estética e conforto ambiental 
do logradouro, tornando-o mais agradável à contemplação e à circulação dos transeuntes. 
Porém, dependendo da localização da vegetação na calçada, estes elementos podem tornar-
se barreiras ao deslocamento de veículos, pessoas e mercadorias. Os galhos de uma árvore 
podem impedir a passagem de um veículo alto. A localização incorreta de um canteiro ou 
gola de árvore pode diminuir (estrangular) o espaço da calçada e obstruir a passagem de 
uma pessoa portando um pacote ou um carrinho de carga. 
 
4.3. O pavimento 
 
Os pavimentos têm acompanhado a evolução histórica das cidades e o desenvolvimento 
tecnológico dos materiais de revestimento de piso. O pavimento não deve ser visto somente 
através do viés funcionalista, como um simples revestimento por sobre onde o trânsito 
ocorre. É também a representação de aspectos culturais e históricos, onde a evolução 
urbana pode estar visível aos olhos dos cidadãos ou esquecida pela sobreposição de 
diversas camadas de novos revestimentos. 
 
O pavimento pode ser informativo, seja pelo caráter estético visual (configurando desenhos 
e composições) ou como um canal de informações sensoriais táteis. Um deficiente visual ou 
um transeunte distraído, pela sensação táctil dos pés ao caminhar sobre um piso com 
textura diferenciada pode identificar a proximidade de uma rampa ou equipamento urbano. 
Portanto, percebe-se que a padronização da linguagem de comunicação táctil é fundamental 
para facilitar a legibilidade por parte dos indivíduos. 
 
Analisando a funcionalidade do pavimento conclui-se que quanto mais adaptado às 
necessidades melhores serão os resultados das atividades que sobre a sua superfície 
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ocorrem. O asfalto, por exemplo, possibilita o desenvolvimento de altas velocidades para os 
veículos, além de minimizar ruídos e trepidações à carga transportada. Porém, em locais 
onde se tem o intuito de reduzir a velocidade dos veículos, a utilização de pavimentos 
intertravados como o paralelepípedo e o paver de concreto, reproduzindo técnicas de traffic 
calmig, podem ser uma boa alternativa. 
 
Alguns elementos e situações detectadas no pavimento podem dificultar a circulação de 
pessoas e mercadorias, como os defeitos no piso, desníveis, degraus, buracos e ondulações, 
além da existência de tampas de caixas de inspeção e visita das redes públicas mal 
posicionados ou sobressalentes. 
 
As rampas de pedestre e as calçadas devem possuir inclinação máxima de 8,33%, 
garantindo conforto e segurança. Porém, para rampas em situações excepcionais (reformas 
e adaptações) inclinações de 10% e até 12,5% são admitidas desde que respeitadas as 
recomendações da NBR 9050 da ABNT sobre comprimentos máximos de rampas e 
quantidades de patamares. Para degraus isolados a altura deve variar de 0,15m a 0,18m, 
evitando-se espelhos (alturas) maiores ou menores. Em escadas, são recomendados 
patamares sempre que houver mudança de direção ou a cada 3,20m de desnível. “A 
acomodação transversal do acesso de veículos e seus espaços de circulação e 
estacionamento deve ser feita exclusivamente dentro do imóvel, de forma a não criar 
degraus abruptos nos passeios” (ABNT, 2004). 
 
4.4. O mobiliário urbano 
 
“Mobiliário Urbano é a coleção de artefatos implantados no espaço público da cidade, de 
natureza utilitária ou de interesse urbanístico, paisagístico, simbólico ou cultural. Nas vias 
públicas, a calçada é o principal espaço de implantação dos elementos do mobiliário 
urbano. A localização, a acessibilidade e o design dos elementos deverão garantir 
atendimento universal a todos os usuários, devendo-se, portanto, considerar situações de 
maior dificuldade. Cada elemento do mobiliário urbano cumpre uma função determinada, 
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desempenha um papel específico no funcionamento da cidade” (IBAM/CPU- PCRJ/SMU, 
1996 b). 
 
Mobiliário Urbano são todos os elementos móveis que equipam a cidade. São marcados 
pela sua efemeridade, ou seja, a capacidade de substituição e adaptação a novas 
necessidades e modismos. Alguns autores utilizam também o termo equipamento urbano 
para designar mobiliário, que no meio técnico pode ser entendido como edificações 
escolares, creches, postos de saúde etc. Neste trabalho, o termo equipamento urbano está 
relacionado somente aos “móveis” que equipam a cidade, como as lixeiras, telefones 
públicos, postes etc (ver definições para Mobiliário Urbano e Equipamento Urbano no 
ANEXO I – Glossário). 
 
Segundo o IBAM/CPU-PCRJ/SMU (1996 b), citando a norma de procedimento NBR 9050  
da ABNT (1994) e recomendações do “Centro de Vida Independente do Rio de Janeiro”, 
são definidos alguns parâmetros facilitadores à circulação: 
•  Estabelecer faixas de circulação livres; 
•  Liberação das esquinas; 
•  Implantação de meio-fio rebaixado (rampas ligadas às faixas de travessia); 
•  Obrigatoriedade da colocação de corrimãos e guarda-corpos nas passagens que 
ligam áreas de diferentes níveis; 
•  Recomendações quanto ao design; 
•  Faixas de orientação; 
•  Pisos de alerta. 
 
Além de atender a esses parâmetros, a implantação de qualquer elemento do mobiliário 
urbano deve priorizar o usuário, tendo como objetivos: 
•  A fácil mobilidade sem barreiras ou obstáculos; 
•  Acessibilidade aos espaços e elementos; 
•  O conforto e a segurança na circulação, permanência e utilização dos espaços e dos 
elementos; 
•  A comunicação e a informação urbanas. 
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Os elementos do mobiliário urbano são classificados pelo IBAM/CPU-PCRJ/SMU (1996 
b) como: 
 
a) Estruturas - “são conjuntos de dois ou mais elementos independentes, que se 
complementam para o desempenho de uma função. As estruturas não têm significado 
próprio, mas são fundamentais à prestação do serviço que se propõem a cumprir.” São 
apresentadas em três subconjuntos: 
•  Suportes: 
-  Poste de distribuição de energia e telefone; 
-  Poste de iluminação pública; 
-  Sinalização vertical de trânsito. 
•  Acessórios: 
-  Armário de distribuição telefônica e tv a cabo; 
-  Armário controlador de semáforos; 
-  Caçamba de lixo; 
-  Hidrantes e respiradores. 
•  Utilitários: 
-  Telefone público; 
-  Caixa coletora de lixo (lixeira); 
-  Caixa coletora de correio; 
-  Suporte de lixo domiciliar; 
-  Parquímetro. 
 
b) Engenhos Publicitários - elementos com a função de anunciar produtos, serviços, 
eventos, estabelecimentos comerciais e, eventualmente, utilizados para campanhas 
educacionais e eleitorais. 
-  Tabuleta e outdoor; 
-  Painel luminoso, backlight e frontlight; 
-  Jornal e painel eletrônico; 
-  Bandeira identificadora; 
-  Totem publicitário; 
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-  Relógio digital (com espaço para publicidade); 
-  Identificador de logradouros (com espaço para publicidade). 
 
c) Cabines e quiosques - têm a função de proporcionar proteção dos meios naturais e 
conforto às pessoas, constituindo-se em pequenos módulos facilmente identificáveis pela 
sua finalidade. 
•  Fixo: 
-  Banca de jornal; 
-  Abrigo de ponto de ônibus; 
-  Quiosque com variadas funções (venda de flores, por exemplo); 
-  Sanitário público; 
-  Coreto; 
-  Cabine de informação turística, telefone, polícia, terminal de ônibus e banco 24h; 
-  Guarita; 
-  Stand para venda de discos; 
-  Posto de salvamento (do Corpo de Bombeiros nas praias, por exemplo). 
•  Móvel: 
-  Trailer e carrocinha de ambulante; 
-  Barraca de camelô e feira; 
-  Tabuleiro; 
-  Stand móvel. 
 
d) Separação de meios - elementos usados para a ordenação do espaço público, 
proporcionando segurança, conforto e proteção ao pedestre e ao sistema viário. Foram 
subdivididos em dois grupos. 
•  Permanente: 
-  Frade e grampo; 
-  Defensa, grade e cerca; 
-  Rampa e escada; 
-  Guarda-corpo e peitoril; 
-  Cancela. 
 
51




•  Temporário: 
-  Cavalete e cone; 
-  Tapume. 
 
e) Elementos paisagísticos - “(...) são os elementos do mobiliário urbano que incluem os 
artefatos artísticos com um significado simbólico para a cultura da cidade, função de 
orientação cívica ou de composição da paisagem urbana. Fazem também parte desta 
categoria os artefatos de proteção e delimitação do espaço de plantio do elemento vegetal 
em calçadas, praças e jardins”. São eles: 
-  Monumento, escultura, estátua, pedestal, obelisco e mastro; 
-  Relógio de sol; 
-  Arco e pórtico; 
-  Bebedouro, fonte, chafariz e bica; 
-  Gola e protetor de árvore; 
-  Jardineira e floreira. 
 
f) Equipamentos de Lazer - elementos do mobiliário urbano destinado às atividades 
esportivas e recreativas: 
-  Banco e mesa em praças e jardins; 
-  Mesa e cadeira de uso comercial em calçadas; 
-  Bicicletário; 
-  Equipamento esportivo; 
-  Equipamento infantil (play-ground). 
 
Ainda segundo o IBAM/CPU-PCRJ/SMU (1996 b), alguns critérios gerais de implantação 
de mobiliário urbano devem ser observados. Os critérios apresentados a seguir estão 
diretamente relacionados ao transporte urbano de cargas: 
•  Os elementos de mobiliário urbano devem ser fixados fora da pista de rolamento da 
via, possibilitando as esquinas livres. Poderão possuir projeção horizontal sobre a 
pista desde que respeitadas as alturas mínimas pré-determinadas; 
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[image: alt]•  Evitar conflitos entre a ocupação do espaço público e a circulação de veículos de 
segurança, emergência e coleta do lixo; 
•  Permitir o livre acesso a faixas de travessia de pedestre, entrada e saída de locais 
públicos e privados, entradas de metrô, passagens, escadas e locais de grande fluxo; 
•   Instalar nas esquinas somente elementos de identificação de logradouros, elementos 
de separação de meios ou semáforos, garantindo a visibilidade pelos motoristas e 
pedestres, da sinalização viária e de sítios significativos ou edificações consideradas 
como patrimônio cultural. 
 
A Figura 21 apresenta os ângulos de alcance visual, no intuito de orientar a instalação de 
equipamentos no espaço urbano e minimizar a intrusão visual. 
 
 
 
 
Figura 21: Ângulos de alcance visual. 
Fonte: Adaptado de ABNT (2004) 
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Neste trabalho, o mobiliário urbano foi classificado e dividido pelo autor em quatro grupos, 
no intuito de facilitar o entendimento dos seus respectivos atributos, funções e suas relações 
com a atividade de transporte de carga: 
 
a) Mobiliário Urbano de Sinalização: Compreende toda a sinalização informativa, de 
direção, linhas de ônibus, turística, pontos de referência, localização e orientação no espaço 
urbano; e regulamentar, dirigida aos pedestres e condutores de veículos, informando 
travessias, restrições ao estacionamento e à operação de carga e descarga. 
 
b) Mobiliário Urbano de Grande Porte: compreende os equipamentos de grandes dimensões 
como os abrigos de ônibus, bancas de jornais e quiosques. Estes equipamentos necessitam 
de cuidado na sua implantação, pois podem se tornar barreiras à circulação de pedestres e 
ciclos à medida que diminuem o espaço destinado à circulação ou obstruem a passagem, 
interferindo na eficiência e permeabilidade do transportador de carga nas calçadas. 
 
c) Mobiliário Urbano de Publicidade: têm como função predominante realizar a propaganda 
de produtos, serviços e eventos. São eles: os totens publicitários e os relógios/termômetros 
digitais, que além da função publicitária, informam as horas, a temperatura e a qualidade do 
ar. Estas informações podem ser importantes ao transportador de carga no planejamento e 
realização das entregas e coletas. 
 
d) Mobiliário Urbano de Apoio: são os equipamentos que provêm segurança e possibilitam 
a manutenção dos serviços prestados pelas concessionárias de serviços públicos (correios, 
telefonia etc.) essenciais ao cotidiano do cidadão. São eles: telefones públicos, lixeiras 
(coletores de papel), caixa dos correios, frades (balizadores) e postes. Caracterizam-se 
equipamentos que causam menor interferência na circulação dos pedestres e ciclos. Em 
calçadas estreitas, podem atrapalhar a circulação, visto que em um espaço restrito qualquer 
interferência (barreira) pode ser significativa. Inclui os postes, os quais podem ter diversas 
formas e alturas, serem compostos por diversos materiais, e ter a função exclusiva de 
iluminação da via como um todo, ou especificamente da caixa de rua ou calçada, 
facilitando a realização de entregas e coletas noturnas. Os postes podem ainda servir de 
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suporte às instalações de energia elétrica e telefonia, afixação de elementos publicitários, 
lixeiras e radares de controle de velocidade. 
 
Assim, a principal consideração sobre o mobiliário urbano consiste na localização do 
elemento na calçada, respeitando a relação entre o espaço livre ao trânsito e o espaço de 
obstrução ocupado pelos equipamentos. “A altura e a forma dos elementos devem ser 
consideradas visto que um determinado equipamento ao nível do solo pode não causar 
impacto ao TUC, porém quando transportando uma mercadoria de maior altura, pode 
inviabilizar o deslocamento da mesma. Isto pode ser exemplificado pela instalação de 
relógios-termômetros e abrigos de ônibus na calçada, os quais restringem a altura das 
passagens” (SILVA, 2006 a). 
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CAPÍTULO V – Estudo de Caso: As Tipologias Urbanas 
 
Tipologia significa o estudo do tipo e “não representa a imagem de uma coisa a ser copiada 
ou imitada perfeitamente quanto à idéia, (...) o tipo é, pelo contrário, um objeto, segundo o 
qual cada um pode conceber obras, que não se assemelharão entre si. Tudo é preciso e dado 
no modelo, tudo é mais ou menos vago no tipo” (ROSSI, 1995). 
 
O tipo “sobrado”, por exemplo, se apresenta como uma edificação de dois andares, 
contudo, suas dimensões, o uso destinado a cada pavimento ou o desenho da fachada 
podem variar, e isto não o descaracteriza como um sobrado. Caso este sobrado fosse 
construído com as mesmas dimensões e empregando os mesmos ornamentos de fachada de 
outro sobrado, reproduzindo fielmente a primeira edificação, poderia-se confirmar o 
seguimento de um modelo. 
 
A partir da identificação dos elementos que constituem a forma urbana (as vias, as 
edificações, os equipamentos urbanos etc.), são definidas estruturas urbanas formadas por 
grupos de elementos que se repetem, traçando um perfil do espaço urbano em estudo. Este 
pode ser o entendimento do conceito de Tipologia Urbana, que consiste basicamente no 
estudo dos tipos urbanos. 
 
O estudo das tipologias urbanas faz-se necessário para o entendimento das relações 
existentes entre a configuração espacial e as atividades econômicas desenvolvidas, neste 
caso o transporte de carga. Deve abordar os elementos que compõem o espaço urbano e 
interferem no transporte de cargas como a dimensão das vias e os equipamentos urbanos, 
além de outros que podem impedir, dificultar ou facilitar o desenvolvimento da atividade.  
 
5.1. Tipologias urbanas selecionadas 
 
Três logradouros públicos (ruas) foram selecionados após a análise do tecido urbano, visto 
que estes representam de maneira sintética toda a diversidade de tipologias urbanas da área 
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[image: alt]central da cidade do Rio de Janeiro. Estes três logradouros têm como principal objetivo 
possibilitar delinear um panorama da área em estudo (centro da cidade). 
 
Os logradouros identificados representativos da área central da cidade do Rio de Janeiro 
são a Avenida Rio Branco, a Rua da Carioca e a Rua da Alfândega. Os trechos selecionados 
para estudo são (Figura 22): 
•  Avenida Rio Branco entre a Avenida Presidente Vargas e a Rua Sete de Setembro; 
•  Rua da Alfândega entre a Rua dos Andradas e a Avenida Tomé de Souza; 
•  Rua da Carioca entre a Praça Tiradentes e a Rua Uruguaiana. 
 
 
 
Figura 22: Localização dos trechos dos logradouros em estudo no centro da cidade do Rio de Janeiro (sem 
escala). 
Fonte: adaptado de www.armazemdedados.rio.rj.gov.br. 
 
5.1.1. Tipologia urbana nº 1: Avenida Rio Branco 
 
A Avenida Rio Branco tem seu ponto inicial na Praça Mauá e termina na Avenida Beira 
Mar. Foi inaugurada em 15 de novembro de 1905, durante a administração Pereira Passos, 
com o nome de Avenida Central. De acordo com o decreto nº 1.165 de 31 de outubro de 
1917, passou-se a denominar Avenida Rio Branco em homenagem ao ilustre Barão do Rio 
Branco (PCRJ/SMO, ____). 
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[image: alt]A Avenida Rio Branco foi a mais importante obra em termos de transformação urbana no 
Rio de Janeiro. Mudou completamente a fisionomia da cidade e foi condizente com as 
determinações econômicas e ideológicas da época. Com 1.996m de comprimento e 33m de 
largura era considerada uma “enormidade” para a época (BRASIL, 1965). Sua construção 
complementava outras duas grandes obras: a Avenida Beira Mar e o novo porto do Rio de 
Janeiro. Visava o desenvolvimento econômico, pois eliminava vários entraves à circulação 
de mercadorias (ABREU, 1997). 
 
“Com o passar dos anos, ofuscou-se o brilho original” (IPLANRIO, 1996). O logradouro, 
bem como toda a área central, ficou sobrecarregado de funções, desgastou-se com o 
adensamento descontrolado e suas mazelas. Mesmo assim, a Avenida Rio Branco manteve 
sua importância urbanística para a cidade. 
 
A Avenida Rio Branco possui características particulares se analisada em relação ao seu 
entorno. O logradouro representa o centro financeiro e empresarial da região metropolitana, 
abrigando inúmeros edifícios de escritórios, sedes de empresas e centros culturais (Figuras 
23 e 24). 
 
 
Figura 23: Avenida Rio Branco. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 24: Seção-tipo da Avenida Rio Branco (sem escala). 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 
5.1.2. Tipologia urbana nº 2: Rua da Carioca 
 
A Rua da Carioca (Figuras 25 e 26) inicia-se no Largo da Carioca e termina na Praça 
Tiradentes. Recebeu este nome pelo fato de ser o caminho das pessoas que iam apanhar 
água no chafariz localizado no Largo do Carioca. Chamou-se inicialmente Rua do Egito, 
por existir no local um oratório em homenagem à Sagrada Família em fuga para o Egito. 
Mais tarde tornou-se conhecida como Rua do Piolho, e ainda, mesmo que temporariamente, 
Rua São Francisco de Assis. Em 1918, recebeu o nome de Rua Presidente Wilson, mas foi 
anulado no ano seguinte. A via foi alargada durante a remodelação urbana proposta por 
Pereira Passos (PCRJ/SMO, ____). 
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Figura 25: Rua da Carioca. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 26: Seção-tipo da Rua da Carioca (sem escala). 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
5.1.3. Tipologia urbana nº 3: Rua da Alfândega 
 
A Rua da Alfândega (Figuras 27 e 28) iniciava-se em frente ao Portão da Alfândega, na 
praia, daí a origem do nome adotado a partir de 1716. Atualmente, o logradouro inicia-se na 
Rua Primeiro de Março e termina na Praça da República. Possuiu outras designações ao 
longo do tempo como caminho do Capueruçu (nome primitivo), Rua Diogo de Brito (1621) 
e Rua do Governador (1666). Segundo relatos, as esquinas da rua com os demais 
logradouros também possuíam denominações, os quais geralmente levava o nome dos 
 
60




[image: alt]moradores locais. A esquina com a Rua da Quitanda, por exemplo, era chamada de “Canto 
de Pedro Domingues” e, em outras ocasiões, “Canto do Marisco” (PCRJ/SMO, ____). 
 
 
Figura 27: Rua da Alfândega. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 28: Seção-tipo da Rua da 
Alfândega (sem escala). 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
A Rua da Alfândega é o logradouro mais antigo de suas cercanias. Já existia no século 
XVII e foi urbanizada no século XVIII, décadas antes da vinda da corte portuguesa. Em 
1716 recebeu o nome que perdura até hoje. Em 1962 surgiu a Associação dos Amigos das 
Adjacências da Rua da Alfândega – SAARA, a qual tem se firmado como uma das mais 
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dinâmicas áreas comerciais da cidade do Rio de Janeiro, hoje com aproximadamente 600 
lojas e um comércio bastante variado (SAARA-RIO, 2006). 
 
5.2. As tipologias urbanas e a movimentação de carga 
 
5.2.1. Movimentação de carga na Avenida Rio Branco 
Na avenida Rio Branco predominam os edifícios de grande porte, com alto gabarito de 
altura (a maioria possui 23 andares) e generosas marquises, construídos no alinhamento da 
rua (sem recuos frontais ou laterais). Em geral, os edifícios possuem características 
arquitetônicas modernistas e contemporâneas. No entanto, coexistem algumas edificações 
que se diferenciam do entorno, como um exemplar de quinze andares de características Art 
Déco e um sobrado eclético ricamente ornamentado de três andares. 
Quanto ao uso, os edifícios geralmente utilizam os dois ou três andares inferiores (térreo ou 
loja, sobre-loja e mezanino) como estabelecimentos comerciais, bancários e portaria de 
acesso aos demais andares superiores, composto predominantemente por salas comerciais. 
Alguns edifícios possuem entrada de serviço independente voltada para algum logradouro 
adjacente à Avenida Rio Branco, outros utilizam a mesma portaria para o acesso de pessoas 
e mercadorias, porém utilizando elevadores e horários diferenciados. 
 
A via possui arborização, calçadas amplas e seis faixas de rolamento destinadas à 
circulação dos veículos, sendo as da direita preferenciais ao deslocamento de coletivos. Em 
todo o trecho é proibido o estacionamento e a operação de carga e descarga durante o 
horário comercial, sendo este realizado nas vias transversais e adjacentes. As calçadas, 
apesar de amplas, possuem um grande número de equipamentos urbanos, os quais, em 
alguns locais, dificultam a movimentação de pessoas e mercadorias. 
 
Os postes possuem desenho especialmente projetado para o local, com luminárias 
diferenciadas para a caixa de rolamento e calçada, facilitando a movimentação de pessoas e 
mercadorias no período noturno. Os abrigos de ônibus e as bancas de jornais são os 
equipamentos que mais ocupam o espaço da calçada e, conseqüentemente, os que mais 
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atrapalham o fluxo de pessoas e mercadorias. Existem também diversos equipamentos 
publicitários ao nível do solo, como relógios/termômetros digitais e totens. 
 
Os demais equipamentos (lixeiras, telefones públicos, caixas de correios, hidrantes e 
balizadores) são modelos padronizados utilizados pelas respectivas concessionárias de 
serviços públicos. Estes equipamentos não se configuram barreiras ao fluxo de pessoas e 
mercadorias devido às grandes dimensões da calçada e por estarem localizados junto ao 
meio fio, assim como as árvores, alinhados e organizados no logradouro. 
 
As redes de energia elétrica e telefonia, bem como os transformadores de energia, 
encontram-se instalados sob o piso, não interferindo na estética da paisagem e 
funcionalidade do trânsito. 
 
Os revestimentos de piso do logradouro se encontram em boas condições de tráfego. A 
calçada é em pedra portuguesa e a caixa de rolamento em asfalto. A calçada possui 
sinalização táctil para deficientes visuais, e o pavimento não apresenta defeitos como 
buracos, ondulações etc. São bem localizadas e bem dimensionadas as rampas e travessias 
de pedestres (sinalização horizontal) nos cruzamentos. 
 
Há sinalização indicativa com o nome do logradouro e a numeração das edificações em 
cada quarteirão, projetada e afixada nos postes de iluminação. Há também sinalização 
turística indicando pontos de referência além da sinalização de regulamentação para os 
veículos. 
 
5.2.2. Movimentação de carga na Rua da Carioca 
 
Entre os logradouros estudados, a Rua da Carioca é o que apresenta maior heterogeneidade 
quanto ao gabarito de altura das edificações, predominando os sobrados de dois pavimentos 
(49%), seguido pelas edificações com três pavimentos que correspondem a 40% do total. O 
logradouro é repleto de sobrados ecléticos. As fachadas são coloridas e decoradas com 
ornamentos esculpidos em pedra. As grades dos alpendres são em ferro fundido com 
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[image: alt]características do estilo Art Nouveau e as esquadrias são predominantemente em madeira e 
vidro (Figuras 29 e 30). 
 
 
Figura 29: Fachadas predominantes nos sobrados de dois andares. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 
 
 
Figura 30: Fachadas predominantes nos sobrados de três andares. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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A característica mais marcante do logradouro é a arquitetura de suas construções e a 
arborização densa. As construções possuem fachadas (testadas) predominantes de 8m e 
15m aproximadamente, e não possuem recuos laterais ou frontais. 
 
As calçadas e a caixa de rolamento do logradouro, com relação às suas dimensões, são as 
que mais se aproximam dos padrões de urbanização atualmente identificados nas cidades 
brasileiras. A caixa de rolamento tem capacidade para três veículos. O Tráfego de pessoas e 
veículos é moderado apesar do grande número de linhas ônibus que passam pelo local. Há 
baixa ocupação das calçadas por vendedores ambulantes. 
 
As edificações, em sua grande maioria, não possuem entrada de serviço. Utiliza-se o acesso 
de clientes para realizar a entrada de mercadorias e a saída do lixo, preferencialmente fora 
do horário comercial. As soleiras de entrada das lojas geralmente são baixas (menos de 
0,15m de altura) e em alguns casos foram transformadas em rampas. Quando o 
deslocamento da mercadoria de tem de ser feito para o pavimento superior, a 
movimentação da carga pelas escadas pode ser problemática. 
 
A vegetação do logradouro é composta por árvores de grande porte, plantadas próximas ao 
meio fio, formando um alinhamento com os demais equipamentos urbanos. Encontram-se 
instalados diversos elementos do mobiliário urbano no logradouro como lixeiras, telefones 
públicos, postes para iluminação e radar de controle de velocidade de veículos. A 
iluminação tanto da caixa de rolamento quanto da calçada é realizada por poste único. As 
redes de energia elétrica e telefonia, bem como os transformadores de energia, encontram-
se instalados sob o piso, não interferindo na estética da paisagem. Hidrantes e caixa de 
manutenção da rede de telefonia ao nível do solo, podem configurar-se barreira ao fluxo de 
pedestres em alguns trechos do logradouro. 
 
O pavimento apresenta boas condições de tráfego, apesar de alguns defeitos (buracos) na 
calçada em pedra portuguesa, e ondulações resultantes do afloramento das raízes das 
árvores. As golas de árvore e o mobiliário urbano ocupam boa parte da calçada, já que as 
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dimensões desta são medianas se comparadas ao demais logradouros em estudo. Em alguns 
trechos há o estrangulamento da calçada. 
 
A caixa de rolamento é em asfalto. O estacionamento é proibido durante o horário 
comercial. Existem rampas nas travessias de pedestre somente nos entroncamentos do 
logradouro com a Rua Uruguaiana e a Praça Tiradentes. Não foram detectados outros 
equipamentos que garantam a acessibilidade universal, como rampas nas demais travessias, 
e piso tátil para deficientes visuais. 
 
A sinalização existente compreende: a sinalização indicativa com o nome do logradouro e a 
numeração das edificações (início e fim) de cada quarteirão; a sinalização turística com 
placas coloridas (laranja, amarelo e vermelho); a sinalização que regulamenta o 
estacionamento de veículos ao longo do logradouro durante o horário comercial; e as placas 
informativas das linhas de ônibus. A sinalização das travessias é composta por pintura 
padrão no piso (faixas) e semáforos de pedestres. 
 
5.2.3. Movimentação de carga na Rua da Alfândega 
 
A imagem do logradouro está diretamente relacionada às edificações, à predominância dos 
sobrados de dois pavimentos de estilo eclético com cerca de 70% de todas as edificações, 
seguido por 21% de sobrados ecléticos de três andares e de alguns poucos exemplares da 
arquitetura Art Déco. As fachadas são coloridas e decoradas com ornamentos esculpidos 
em pedra. As grades dos alpendres são em ferro fundido com características do estilo Art 
Nouveau e as esquadrias são em madeira e vidro (Figura 31). Os estilos arquitetônicos das 
edificações são semelhantes aos detectados na Rua da Carioca. 
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Figura 31: Estilo arquitetônico predominante na Rua da Alfândega. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Quanto ao uso no passado, provavelmente o pavimento térreo funcionava como comércio e 
em cima era a residência do comerciante. Com o passar dos anos os usos se alteraram. O 
pavimento térreo continuou a ser comercial, contudo o superior assumiu novos usos, como 
abrigo de atividades ligadas à prestação de serviços ou depósito do comércio estabelecido 
no térreo. 
 
Outra característica marcante é a largura estreita da via, conservando a ocupação e o 
traçado urbano antigo. As edificações possuem fachadas (testadas) curtas de 
aproximadamente 5m de comprimento e não possuem recuos laterais ou frontais. As 
calçadas e a caixa de rolamento são estreitas se comparadas com os padrões de urbanização 
atuais. Há ocupação das calçadas por vendedores ambulantes e expositores de mercadorias 
das lojas (araras e prateleiras), dificultando a circulação de pedestres e mercadorias. 
 
As edificações, em sua grande maioria, não possuem entrada de serviço. Utilizam o acesso 
de clientes para realizar a entrada de mercadorias e a saída do lixo. A retirada da 
mercadoria da loja é problemática, pois o comprador transporta o produto nos braços ou o 
vendedor/entregador o faz utilizando carrinhos ou bicicletas de carga em meio aos 
transeuntes do logradouro. 
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No intuito de minimizar os impactos decorrentes dos deslocamentos de pessoas e 
mercadorias, a medida adotada pela SAARA é que durante o horário comercial (período 
diurno nos dias úteis e manhã dos sábados) a rua fique interditada ao fluxo de veículos e 
funcione como uma via exclusiva de pedestres. 
 
Não existem arvores ou equipamentos urbanos no logradouro, com exceção no cruzamento 
com a Avenida Passos, onde estes estão implantados na única área de calçada do 
logradouro com maiores dimensões. A iluminação é suspensa por cabos presos nas 
edificações, assim como as caixas de som que promovem a publicidade das lojas da 
SAARA. As redes de energia elétrica e telefonia, bem como os transformadores de energia, 
encontram-se instalados sob o piso. Mesmo assim existem fiações e gambiarras presas às 
fachadas das edificações que contribuem para a poluição visual e degradação da paisagem. 
 
O revestimento de piso apresenta boas condições de tráfego, apesar de alguns defeitos 
(buracos) na calçada em pedra portuguesa e na caixa de rolamento em concreto. Não 
existem rampas ou outros equipamentos que garantam a acessibilidade universal. Só há 
travessia de pedestres com sinalização vertical e horizontal no cruzamento com a Avenida 
Passos. 
 
A sinalização do logradouro é bastante deficiente. O único tipo de sinalização existente é a 
indicativa com o nome do logradouro e a numeração de início e fim das edificações do 
quarteirão. É utilizado um cavalete móvel para impedir a entrada de automóveis e 
caminhões no logradouro durante o horário comercial. 
 
5.3. Considerações sobre as tipologias urbanas 
 
Os trechos dos logradouros selecionados para a pesquisa em campo representam a 
diversidade da configuração física e formal da área central da cidade do Rio de Janeiro. A 
área é heterogênea tanto em relação às atividades econômicas quanto à arquitetura de suas 
edificações e a construção do espaço urbano. Por exemplo, o comércio é bastante 
desenvolvido na área da SAARA. Ao contrário, na Avenida Rio Branco predominam os 
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[image: alt]edifícios de salas comerciais e escritórios, abrigando principalmente atividades 
administrativas e de prestação de serviços. 
 
Quanto às tipologias arquitetônicas, nas ruas da Alfândega e da Carioca predominam os 
sobrados de dois e três pavimentos de estilo eclético (com alguns exemplares Art Nouveau 
e Art Déco). Na Avenida Rio Branco a maioria das edificações possuem mais de vinte 
pavimentos e características arquitetônicas modernista e contemporânea. As dimensões das 
vias (calçadas e caixas de rua) também são bastante variadas, como pode ser observado na 
Figura 32. 
 
 
 
Figura 32: Comparação entre seções-tipo das tipologias urbanas estudadas (sem escala). 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 
69




[image: alt]O Gráfico 3 tem como objetivo comparar o fluxo de tráfego das vias em estudo. O gráfico 
foi elaborado a partir de dados fornecidos pela Gerência de Informações de Tráfego da 
Companhia de Engenharia de Tráfego da cidade do Rio de Janeiro - CET-Rio. Os dados são 
referentes à contagem volumétrica de veículos nos seguintes locais e datas: 
 
a)  Avenida Rio Branco, trecho entre a Rua da Assembléia e a Avenida Nilo Peçanha, 
das 12h de 05/09/2005 (segunda-feira) às 12h de 06/09/2005 (terça-feira). Durante o 
período de 24 horas foram contados 43.531 veículos; 
 
b)  Rua da Carioca, trecho entre a Rua Ramalho Ortigão e a Avenida República do 
Paraguai, das 11h de 31/01/2006 (terça-feira) às 11h de 01/02/2006 (quarta-feira). 
Durante o período de 24 horas foram contados 15.463 veículos; 
 
c)  Rua da Alfândega: em frente ao nº 54, entre a Avenida Rio Branco e a Rua da 
Quitanda, da 0h às 24h de 08/08/2001 (quarta-feira). Durante o período de 24 horas 
foram contados 3.475 veículos. 
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Gráfico 3: Fluxo de veículos nos logradouros em estudo de acordo com o horário. 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos pela CET-RIO. 
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O trecho da Rua da Alfândega onde foi realizada a contagem volumétrica de veículos (em 
frente à edificação número 54, entre Avenida Rio Branco e Rua da Quitanda) não 
corresponde ao trecho selecionado para análise das tipologias urbanas, o qual estuda o 
trecho do logradouro entre a Rua dos Andradas e a Avenida Tomé de Souza. Portanto, os 
valores apresentados pela contagem volumétrica de veículos no primeiro trecho podem não 
ser aplicáveis ao trecho em estudo, apesar da configuração espacial de ambos apresentarem 
semelhanças. Os valores apresentados têm o intuito de ilustrar e possibilitar a comparação 
entre a Rua da Alfândega e os demais logradouros em estudo. Porém, não consideram que o 
logradouro, no trecho onde propõe-se a análise das tipologias urbanas, durante o horário 
comercial funciona como uma via de pedestres, o que certamente interferiria nos valores da 
contagem volumétrica de veículos. 
 
O trecho da Avenida Rio Branco em estudo (da Avenida Presidente Vargas à Rua Sete de 
Setembro) também não é o mesmo trecho onde foi realizada a contagem volumétrica de 
veículos (da Rua da Assembléia à Avenida Nilo Peçanha). Porém, neste caso, os valores 
apresentados podem ser considerados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
71




CAPÍTULO VI – Elementos Morfológicos Identificados 
 
A análise das tipologias urbanas selecionadas para o estudo de caso (Avenida Rio Branco, 
Rua da Carioca e Rua da Alfândega) possibilitou a identificação dos elementos 
morfológicos relacionados com a movimentação de carga. No intuito de organizar os 
elementos morfológicos analisados, adotou-se a classificação de LAMAS (2000) para a 
escala setorial (ou da rua): o edifício, o traçado da via, o pavimento e o mobiliário urbano. 
 
Os elementos morfológicos identificados podem tornar-se barreira física ao transporte de 
carga ou funcionar como elemento facilitador da atividade, dependendo da sua função e 
localização no logradouro público. Entende-se por barreira física ao transporte urbano de 
cargas “o elemento construído de quaisquer dimensões, forma, design ou cor, que restrinja 
ou obstrua a passagem do transportador e da carga, e que interfira de maneira negativa no 
desempenho da atividade” (SILVA, 2006 a). 
 
Através de sua percepção sobre o espaço urbano, o pesquisador descreveu os elementos 
morfológicos e as características espaciais identificadas nos logradouros em estudo (Figura 
33). Porém, no intuito de evitar uma percepção particular, foram realizadas entrevistas com 
especialistas com o objetivo de confirmar se os aspectos e elementos identificados pelo 
pesquisador são realmente relevantes (Quadro 4). 
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Figura 33: Elementos morfológicos identificados pelo 
pesquisador e classificados segundo Lamas (2000). 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
 
 
Quadro 4: Elementos morfológicos identificados pelo pesquisador e pelos entrevistados. 
 
Grupo de 
Elementos 
Elementos Identificados pelo Pesquisador 
Identificado pelos 
entrevistados? 
Acesso ao edifício ou área de carga e descarga particular  Sim 
Edifício 
Proteção a condições climáticas adversas (toldos e marquises) 
Não 
Geometria e declividade da via  Sim 
Legibilidade e orientação no espaço urbano  Sim 
Dimensão da calçada  Sim 
Dimensão da caixa de rua  Sim 
Baia / área para carga e descarga  Sim 
Traçado 
da Via 
Vegetação (árvores e canteiros)  Sim 
Revestimento de piso da calçada  Sim 
Revestimento de piso da caixa de rua  Sim 
Rampas para transposição do meio-fio  Sim 
Pavimento 
Sinalização horizontal (pavimento)  Sim 
Sinalização vertical (equipamentos) Sim 
Bicicletário 
Não 
Dimensões e posicionamento do mobiliário urbano  Sim 
Mobiliário 
Urbano 
Elementos de infra-estrutura urbana (postes, bueiros, etc.)  Sim 
Fonte: elaboração própria. 
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Nas seções a seguir (6.1 a 6.4), são tratados os elementos morfológicos identificados pelo 
autor, com uma sucinta descrição das características e relações com a atividade de 
transporte de carga. Para cada item, também são descritas as percepções e opiniões dos 
entrevistados. 
 
Os elementos denominados “Proteção a condições climáticas adversas” e “Bicicletário” não 
foram citados nas entrevistas com os especialistas, porém foram identificados pelo 
pesquisador e, portanto, foram considerados. Os entrevistados não declararam porque estes 
elementos são irrelevantes. Possíveis justificativas para tal desconsideração são 
apresentadas no decorrer do texto, nas seções 6.1.2 e 6.4.2. 
 
Os itens “Sinalização horizontal” e “Sinalização vertical” foram identificados pelos 
entrevistados de maneira abrangente, ou seja, eles não a classificaram quanto aos tipos 
vertical e horizontal. No entanto, julgou-se necessário diferenciar os aspectos de cada tipo 
de sinalização (vertical e horizontal), principalmente aquela voltada à operação de carga e 
descarga. 
 
No sub-capítulo 6.5 são apresentadas outras considerações dos entrevistados sobre os 
elementos identificados, o transporte urbano de cargas e o trânsito em geral. 
 
6.1. O edifício 
 
Os elementos morfológicos que compõem o grupo edifício possibilitam analisar a 
configuração da edificação, sua relação com o entorno (logradouro público) e a interface 
entre o edifício e o transporte de cargas. 
 
6.1.1. Acesso ao edifício ou área de carga e descarga particular 
 
A existência de acesso exclusivo à edificação ou área de carga e descarga particular, 
também conhecida como “entrada de serviço”, pode facilitar a realização da entrega ou 
coleta de mercadorias (Figura 34). 
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Figura 34: Entrada de serviço sem sinalização. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
Uma alternativa para evitar conflitos entre a movimentação da carga e a circulação de 
pedestres no interior da edificação pode ser o estabelecimento de horários de recebimento 
de mercadorias e saída do lixo, por exemplo, fora do horário comercial e no período 
noturno. Em edifícios de apartamentos, podem ser definidos elevadores específicos para o 
transporte de carga ou de uso misto (carga e passageiro), podendo-se estipular horários para 
a movimentação de carga. 
 
Segundo LYNCH (1981) “um local bem adaptado é aquele em que a função e a forma estão 
bem adequadas uma à outra. Esta situação pode ser alcançada através da adaptação de um 
local à atividade, ou vice-versa, e também através de uma adaptação mútua”. Portanto, 
quanto mais adaptado for o acesso às necessidades de movimentação de carga, melhor será 
o desempenho da atividade. 
 
A existência de equipamentos como carrinhos, esteiras e elevadores tornam mais eficiente e 
rápida a entrada e a saída de uma mercadoria na edificação. São preferíveis rampas às 
escadas, pois facilitam o acesso dos transportadores e veículos (motorizados ou de 
propulsão humana) à área de carga e descarga. 
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Os especialistas fazem ainda outras observações a respeito: 
•  Os acessos devem ser em locais onde não há conflito com outros veículos, como por 
exemplo, pontos de ônibus e táxis, área de embarque e desembarque de passageiros 
etc; 
•  Os empreendimentos novos devem contemplar espaço para manobra, 
estacionamento e operação de carga e descarga dentro dos limites de sua área; 
•  O acesso deve ser projetado de acordo com os tipos de veículos predominantes que 
realizarão o abastecimento e a coleta de mercadorias no empreendimento, prevendo 
ainda o acesso de veículos de maior porte e o aumento futuro da demanda por carga 
e descarga. Devem ser consideradas dimensões superiores às ideais necessárias para 
o giro do veículo (raio), inclinação das rampas, altura e largura das passagens. 
Deve-se atentar para os aspectos que podem resultar em possíveis conflitos durante 
a implantação e operação do acesso físico no logradouro público, sejam estes na 
calçada (conflitos entre o veículo de carga e o pedestre) ou na caixa de rua 
(conflitos entre veículos); 
•  Os acessos devem possuir sinalização específica composta por sinalizadores 
sonoros e luminosos além de demarcação da área de tráfego de veículos no piso da 
calçada e caixa de rua. 
 
Os especialistas sugeriram também que a iniciativa privada acordada com o poder público 
poderia realizar intervenções no logradouro público no intuito de melhorar a infra-estrutura 
urbana e criar facilidades ao transporte de carga. As empresas poderiam propor projetos e 
financiar parte ou toda a implantação da infra-estrutura e equipamentos como a construção 
de baias e áreas para carga e descarga, melhoria da acessibilidade universal (construção e 
adaptação de rampas) e instalação de equipamentos específicos para a movimentação de 
cargas (plataformas elevadiças etc.). O gerenciamento e a fiscalização de uso da nova 
estrutura poderiam ser realizados tanto pela iniciativa privada quanto pelo poder público, 
podendo-se estabelecer Parcerias Público-Privada - PPP’s. 
 
 
 
 
76




6.1.2 Proteção a condições climáticas adversas 
 
A existência de toldo fixo ou retrátil (em lona), marquise e cobertura sobre o logradouro 
público, pode facilitar a realização de entregas e coletas de mercadorias. Estes elementos 
promovem a proteção da chuva e da insolação excessiva, evitando desconforto ao 
transportador e avaria à carga em trânsito. Em países de clima frio, a neve, entre outros 
fenômenos naturais, podem prejudicar ou impedir o desenvolvimento do transporte de 
carga. 
 
O entrevistados não identificaram este elemento. Quando indagados a respeito, declaravam 
que este elemento morfológico não influenciava, ou influenciava muito pouco na 
movimentação da carga. Alguns declararam não perceber uma relação direta entre o 
elemento e a atividade de transporte de carga. 
 
6.2. O traçado da via 
 
Este capítulo trata dos aspectos relacionados ao traçado, topografia e conformação do 
espaço viário. Subdivide-se em calçada (espaço destinado ao pedestre) e caixa de rua 
(espaço compreendido entre os meio-fios onde predomina a circulação dos veículos 
motorizados). 
 
6.2.1. Geometria e declividade da via 
 
Vias com traçados sinuosos e em aclive ou declive dificultam o tráfego de veículos de 
maiores dimensões como os caminhões e ônibus. Em aclives e declives acentuados a 
realização da carga e descarga, bem como o estacionamento do veículo, tornam-se difíceis. 
A velocidade do veículo tende a diminuir enquanto cresce o esforço do motor, aumentando 
o consumo de combustível, a emissão de poluentes e o nível de ruído, resultando em 
poluição do ar e sonora no entorno da via. Para pedestres e ciclistas, aclive acentuado 
requer esforço extra e desgaste físico interferindo na produtividade do transportador. 
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Escadas e rampas mal posicionadas e sub-dimensionadas dificultam a circulação de 
carrinhos e do transportador a pé na calçada. 
 
Interseções (cruzamentos) com esquinas em ângulos obtusos (menores de 90 graus) ou 
desencontrados e com raio de giro pequeno, principalmente em vias estreitas, dificultam a 
manobra de veículos de grandes dimensões como caminhões e ônibus. Em calçadas e 
caixas de rua com dimensões irregulares, os trechos mais estreitos configuram-se gargalos à 
circulação de pessoas e veículos. 
 
Os entrevistados fizeram algumas observações complementares: 
•  Em novos projetos urbanos deve-se estudar o traçado da via considerando o tráfego 
de veículos de grandes dimensões e a movimentação de carga; 
•  Em logradouros onde os pisos da calçada e da caixa de rua são em nível, deve haver 
sinalização clara delimitando o uso dos espaços no intuito de evitar conflitos e 
acidentes entre veículos e pedestres; 
•  Deve-se observar o limite de altura das vias, se esta possui viadutos e passarelas 
entre outros elementos suspensos, que limitam a altura dos veículos e inviabilizam o 
transporte da carga. 
 
6.2.2. Legibilidade e orientação no espaço urbano 
 
A poluição visual causada por elementos publicitários e de comunicação visual, cartazes, 
fiações aparentes, gambiarras etc., dificultam a localização de um endereço e a orientação 
do transportador de carga no espaço urbano. Neste contexto devem ser analisados os 
elementos urbanos e sua localização no logradouro de modo a evitar a intrusão visual 
resultante, por exemplo, de vegetação muito densa e letreiros e mobiliário urbano mal 
posicionados (Figura 35). 
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Figura 35: Poluição visual na Rua da Alfândega. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
Quando a sinalização de trânsito e os letreiros publicitários estão organizados, as fiações 
das redes de telefonia e energia elétrica não estão aparentes e existem placas específicas de 
orientação e localização no espaço urbano, o transportador dispõe de maior clareza e 
facilidade para realizar uma coleta ou entrega. 
 
O pedestre, devido sua velocidade no trânsito, possui mais tempo para se localizar no 
espaço urbano e ler uma placa que o motorista. Daí a importância da sinalização para os 
motoristas ser de fácil leitura. Para o pedestre os elementos de sinalização podem ser mais 
variados e detalhados e, principalmente, adaptados à cultura e à tradição local (DAVIS, 
1997). 
 
Segundo os entrevistados, o caminhão gera impacto negativo à estética da paisagem urbana. 
Os poluentes emitidos (fumaça preta), a intrusão visual causada pela parada ou 
permanência do veículo em local inadequado, a não coleta dos resíduos (lixo) deixados no 
logradouro após a operação de carga e descarga e a falta de manutenção do veículo 
(caminhão sem pintura adequada e equipamentos de segurança, sujo etc.) contribuem para a 
degradação da paisagem. 
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[image: alt]6.2.3. Dimensão da calçada 
 
A dimensão da calçada pode ser determinante na movimentação de carga. Calçadas 
estreitas inviabilizam a circulação de carrinhos e a movimentação de pacotes de grandes 
dimensões (Figura 36). Calçadas com dimensões (largura) irregulares favorecem ao 
surgimento de gargalos ao fluxo de pessoas e mercadorias nos trechos mais estreitos. 
 
 
 
Figura 36: Calçada estreita na Rua da Alfândega. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
 
Na maioria dos logradouros das cidades brasileiras, a operação de carga e descarga é 
realizada utilizando a calçada como local de disposição temporária das mercadorias. O uso 
indevido do espaço público, mesmo que temporário, dificulta a circulação dos pedestres, 
principalmente em calçadas estreitas. A operação de carga e descarga requer espaço para a 
abertura das portas do veículo. O uso de carrinhos, rampas e outros equipamentos, 
geralmente ocupa uma parcela de área considerável da calçada. Daí a importância de se 
projetar baias e áreas para carga e descarga que não estrangulem a calçada, prevendo 
espaço para a disposição temporária da carga em trânsito. 
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As entrevistas possibilitaram estabelecer o seguinte consenso entre as opiniões dos 
especialistas: o alto fluxo de pedestres dificulta a movimentação de carga, do mesmo modo 
que o alto fluxo de carga na calçada dificulta a circulação do pedestre. Em locais de grande 
concentração de pedestres como as esquinas, onde estes aguardam para realizar a travessia, 
a movimentação de carga torna-se mais difícil visto que os indivíduos tornam-se barreiras 
ao transportador com um pacote nos braços ou à passagem de um carrinho de carga. 
 
O tráfego de bicicletas na calçada e o estacionamento de veículos sobre o passeio 
contribuem negativamente para a permeabilidade do pedestre e do transportador de carga 
no espaço urbano, principalmente em calçadas estreitas. Os carrinhos de carga devem ser 
dimensionados de acordo com as larguras das calçadas e passagens. 
 
Logradouros destinados ao fluxo exclusivo de pedestres, também conhecidos como Ruas de 
Pedestres e Calçadões, se por um lado favorecem a circulação peatonal e de carrinhos de 
carga, por outro dificultam o acesso de veículos de carga de maior porte (utilitários, 
caminhonetes, caminhões etc.) aos estabelecimentos comerciais. Dependendo do volume, 
tipo de mercadoria e veículo utilizado, o tempo e os custos de transporte podem aumentar 
de maneira siginificativa. 
 
6.2.4 Dimensão da caixa de rua 
 
Caixas de rua estreitas e com poucas faixas de rolamento que não atendem ao contingente 
de veículos, geram congestionamentos contribuem para o aumento de acidentes e a 
diminuição da velocidade média (Figura 37). Além disso, dificultam o tráfego, a realização 
de manobras, o estacionamento ou a parada rápida, e o acesso à edificação ou área de carga 
e descarga, principalmente de veículos com grandes dimensões como os caminhões. Caixas 
de rua com dimensões (largura) irregulares resultam em gargalos ao tráfego de veículos nos 
trechos mais estreitos. 
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Figura 37: Caixa de rua estreita - Rua da Alfândega. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
A ocupação de uma parcela de área da caixa de rua, seja para a disposição da mercadoria ou 
para a realização da operação de carga e descarga, pode resultar em acidentes e avarias à 
carga em trânsito, além de dificultar ou interromper o tráfego dos veículos. 
 
Caixa de rua com pistas de duplo sentido de fluxo são mais problemáticas que as de sentido 
de fluxo único, visto que na primeira são mais complexas as manobras de cruzamento e 
convergência (principalmente à esquerda). Além disso, as vias de mão dupla possibilitam 
velocidade média mais baixa e menor espaço para a implantação de vagas para 
estacionamento e carga e descarga, visto que faixas de rolamento paralelas e no mesmo 
sentido de fluxo podem ser mais estreitas do que faixas de sentidos de fluxo contrários. 
 
Vias com alto fluxo de veículos e de hierarquia superior no sistema viário (vias estruturais e 
de trânsito rápido) não favorecem a implantação de vagas para estacionamento e operação 
de carga e descarga. As manobras dos veículos forçam a diminuição da velocidade nas 
faixas adjacentes às áreas de estacionamento e carga e descarga, contribuindo para a 
lentidão do trânsito e geração de congestionamentos. Nestes casos a opção mais favorável é 
utilizar vias transversais ou próximas para realizar o estacionamento e a carga e descarga. 
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Uma opção para evitar os congestionamentos e facilitar o escoamento do fluxo de veículos, 
pode ser a inversão de sentidos de fluxos das vias durante os horários de pico. Exemplos 
deste tipo de ação podem ser observadas nas avenidas Atlântica e Niemeyer na zona sul da 
cidade do Rio de Janeiro, onde as faixas de rolamento têm seus sentidos de fluxo invertidos 
no intuito de facilitar o escoamento dos veículos nos horários de pico. Ações como estas 
poderiam ser elaboradas focando a circulação dos veículos de carga. 
 
Para solucionar o problema da incompatibilidade entre as dimensões do veículo e da seção 
da caixa de rua, torna-se preferível utilizar veículos que se adaptem às características físicas 
da via, visto que realizar reformas nas caixas de rua, no intuito de alargá-las, são 
demasiadamente onerosas para o poder público e geram expressivo impacto econômico e 
ambiental no entorno. Contudo, deve-se considerar que estes veículos possuem 
produtividade inferior aos de maior porte (relação volume de carga transportada e consumo 
de combustível), resultando em maiores custos ao transportador e, conseqüentemente, ao 
consumidor final. 
 
6.2.5. Baia / área para carga e descarga 
 
A localização da baia no espaço urbano é fundamental, já que assim podem ser reduzidos 
os impactos ao trânsito em geral (pedestres e veículos) e otimizada a área de abrangência 
geográfica, cobrindo os empreendimentos e estabelecimentos comerciais que necessitam da 
coleta ou entrega de mercadorias. A Figura 38 apresenta uma baia para carga e descarga 
localizada na zona sul da cidade do Rio de Janeiro, visto que nos logradouros em estudo 
(no centro da cidade) não foi encontrado nenhum exemplar. 
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Figura 38: Baia para carga e descarga na zona sul da cidade do Rio de Janeiro. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
A acessibilidade física à baia, seja a partir da caixa de rua ou da calçada, deve proporcionar 
condições favoráveis ao transportador, à acomodação do veículo no espaço destinado ao 
estacionamento, à operação de carga e descarga e à transferência da mercadoria aos 
respectivos pontos de destino. Deve-se ainda prever espaços que possibilitem a abertura das 
portas dos veículos, o uso de equipamentos como carrinhos, e a disposição temporária da 
carga na calçada. Este local específico para disposição temporária da carga na calçada 
poderia se configurar uma espécie de plataforma dotada de acessibilidade física e 
equipamentos específicos, de modo a facilitar a operação de carga e descarga e organizar os 
fluxos de pedestre e mercadorias. 
 
Nas entrevistas os especialistas afirmam que as baias e áreas para carga e descarga são em 
número insuficiente na área central da cidade do Rio de Janeiro, e que a localização destas 
é aquém da desejada. Afirmaram também que, geralmente, o critério principal para a 
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[image: alt]localização das baias resulta da análise espacial onde é selecionado o local onde o 
caminhão pode causar menos transtornos ao trânsito geral. A área de abrangência da baia e 
as distâncias até os estabelecimentos comerciais geralmente não são consideradas, o que a 
descaracteriza como elemento facilitador da movimentação de carga. 
 
As sugestões de alguns especialistas consistem em que o tempo de permanência na baia 
seja regulamentado e fiscalizado e impedido o estacionamento ou a parada de veículos que 
não sejam os de carga. Deve ser tarifado o uso da baia no intuito de torná-la sempre 
disponível (estacionamento rotativo), evitando-se que os veículos desperdicem tempo e 
combustível extra, circulando a procura de local para estacionamento. Como exemplo, 
citaram o sistema de estacionamento rotativo tarifado para veículos de carga adotado na 
cidade de São Paulo denominado “Zona Marrom”, semelhante ao sistema “Zona Azul” que 
regulamenta e fiscaliza o estacionamento rotativo de automóveis (CET, 2006). 
 
Estudo desenvolvido na Inglaterra para as cidades de Londres e Norwick (SINAY, 2004 
apud  ALLEN  et al, 2000) confirma a importância da existência de baias e locais 
apropriados e disponíveis para o estacionamento do veículo e a operação de carga e 
descarga, conforme declarado pelos entrevistados neste trabalho. Os transportadores 
ingleses despendem a maior parte do tempo, cerca de 87%, procurando local para 
estacionamento, estacionando o veículo e providenciando a coleta e ou entrega da carga 
(Gráfico 4). 
Contatos com
o cliente; 
1%
Congestionamen-
tos diversos;
2%
Percurso de
ida e volta;
10%
Procurando local, 
estacionando o 
veículo e 
providenciando
a coleta e ou 
entrega da carga;
87%
 
Gráfico 4: Tempo gasto em cada etapa do transporte de carga em Londres e Norwick. 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados fornecidos por ALLEN et al (2000) 
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[image: alt]O Gráfico 5 apresenta o tempo gasto pelas empresas transportadoras para a realização da 
carga e descarga na cidade do Rio de janeiro. 
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Gráfico 5: Tempo médio de carga e descarga na cidade do Rio de Janeiro. 
Fonte: RATTON NETO et al (2000) 
 
As baias devem ser projetadas e implantadas no espaço urbano de acordo com os tipos de 
veículos e mercadorias predominantemente transportadas. Para tanto, torna-se necessário 
mapear as atividades comerciais do entorno. Por exemplo, em uma área da cidade repleta 
de restaurantes, lanchonetes e bares, devem ser projetadas baias que supram as 
necessidades dos caminhões de distribuição de bebidas, alimentos e de retirada do lixo. Em 
área com predominância de lojas de departamentos, as baias devem ser dimensionadas para 
caminhões que transportam eletrodomésticos e produtos têxteis. 
 
A proximidade da baia ao local de entrega ou coleta da carga foi o aspecto mais relevante 
considerado pelos entrevistados, que sugeriram 500 metros como distância máxima a ser 
percorrida pelo transportador. Também a observância da relação da baia com o trânsito 
geral, analisando os fluxos, tipos de veículos que trafegam no local e as dimensões das vias. 
 
Na cidade do Rio de Janeiro não existe um modelo ou padrão para a implantação de baias, 
onde seriam estabelecidas as dimensões adequadas de acordo com os tipos de veículos e 
mercadorias transportadas. Os especialistas sugeriram que ao invés de criar um desenho 
padrão para ser repetidamente implantado em diversos locais, fossem elaboradas diretrizes 
 
86




para a construção e implantação de baias para carga e descarga. A sugestão tem como 
objetivo tornar flexível a elaboração dos projetos de urbanismo, possibilitando desenhos 
urbanos diferenciados e criativos de acordo com cada local, desde que sejam supridas as 
necessidades para a realização da atividade com eficiência e segurança. 
 
A fiscalização é fundamental para o bom funcionamento das baias e áreas de carga e 
descarga, evitando-se assim a apropriação indevida do equipamento (baia) por falsos 
fiscalizadores e a exclusividade de uso por determinados operadores de transporte e 
comerciantes. A fiscalização intensiva além de contribuir para o bom desempenho da 
atividade de transporte de carga pode gerar novas receitas advindas da cobrança de tarifas 
pelo uso do equipamento e multas por procedimentos incorretos, que podem ser aplicadas 
na manutenção e implantação de novas baias entre outras facilidades para o transportador 
de carga. A corrupção do agente fiscalizador deve ser combatida, e a regulamentação deve 
ser rigidamente cumprida, de modo que o seu uso seja eficiente e retorne em benefícios 
para os transportadores, poder público e cidadãos. Os empresários do setor de transportes 
demonstraram apreensão em relação à corrupção dos fiscais cariocas, e declararam que a 
extorsão já é parte considerável dos custos totais de transporte. Segundo pesquisa realizada 
pela CNT (2002) em todo o país, para 66,2% dos transportadores brasileiros a corrupção 
está muito pior do que em períodos anteriores e impactam com maior força as micro e 
pequenas empresas. 
 
6.2.6. Vegetação 
 
Na maioria das cidades do país, bem como no Rio de Janeiro, a arborização das vias tem 
um papel importante na estética da paisagem urbana e no conforto ambiental. Árvores e 
canteiros ajudam a amenizar altas temperaturas com a produção de sombras e evitam a 
dispersão da umidade do ar, contribuindo para a criação de um micro-clima agradável e 
confortável para o pedestre e o transportador de carga em seus deslocamentos. 
 
No entanto, a localização de árvores, jardineiras e canteiros no espaço da calçada podem 
dificultar a movimentação de carga, pois podem contribuir para o estrangulamento das 
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[image: alt]passagens e limitar a altura, inviabilizando a movimentação de volumes (pacotes) de 
grandes dimensões (Figura 39). 
 
 
Figura 39: Gola de árvore ocupando grande parcela de área da calçada na Rua da Carioca. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
 
6.3. O pavimento 
 
Trata das especificidades do pavimento do logradouro, os revestimentos de piso e a 
sinalização nele instalada (sinalização horizontal). 
 
6.3.1. Revestimento de piso da calçada 
 
O revestimento de piso da calçada pode ser determinante no desempenho da movimentação 
de carga. Pavimentos com desníveis, buracos, ondulações e defeitos podem dificultar a 
circulação do pedestre ou de um carrinho de carga. O revestimento em pedra portuguesa 
dificulta o tráfego de carrinhos, transmite trepidação à carga, podendo gerar avaria à 
mercadoria e desconforto ao condutor. 
 
A padronização do desenho do revestimento de piso facilita a movimentação de pessoas e 
carga, visto que torna o espaço mais homogêneo, facilita a identificação de barreiras e a 
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[image: alt]caminhada. O uso de cores no revestimento de piso pode contribuir para a sinalização e 
organização do mobiliário urbano na calçada. 
 
Pisos táteis podem ser utilizados para informar ao transeunte, principalmente os deficientes 
visuais, sobre o seu deslocamento e alertar sobre situações de perigo (Quadro 5). O piso de 
alerta é composto por círculos sobressalentes (bolinhas), empregado para indicar situações 
de alerta como proximidade a esquinas, telefones públicos, início de rampa etc. O piso 
direcional apresenta retângulos em alto relevo, com o objetivo de orientar o transeunte 
sobre a direção de caminhada a ser seguida em locais onde o deficiente visual não encontra 
elementos físicos que sirvam de guia na realização de seus deslocamentos (ex: alinhamento 
predial, meio-fio etc). 
 
Quadro 5: Componentes dos revestimentos de piso das calçadas do centro do Rio de Janeiro. 
 
 
 
Pedra Portuguesa
 
 
 
Piso tátil de Alerta
 
 
 
Piso tátil direcional
 
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Alguns especialistas citaram que os revestimentos de piso das calçadas geralmente são 
projetados somente para o tráfego de pedestres, sendo raramente considerada a 
movimentação de carga. Eles sugeriram que em novos projetos ou intervenções urbanas 
seja abordada a importância do tipo de revestimento de piso para o transporte de carga. Para 
locais com grande fluxo de carrinhos de carga, sugeriram a implantação de uma via (faixa 
na calçada ou caixa de rua) especialmente destinada ao deslocamento destes veículos, com 
sinalização, equipamentos e revestimento de piso específicos. 
 
Outra solicitação dos especialistas consiste em que nas proximidades e entorno das baias, o 
revestimento de piso favoreça ao tráfego de carrinhos e à disposição temporária da carga. 
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[image: alt]6.3.2. Revestimento de piso da caixa de rua 
 
O revestimento de piso da caixa de rua possui relação direta com a velocidade dos veículos 
e o nível de conforto proporcionado ao motorista, passageiro e à carga transportada. Pisos 
uniformes e sem saliências, como o asfalto e o concreto, facilitam a rodagem dos 
pneumáticos e causam menos trepidação ao veículo, favorecendo o desenvolvimento de 
velocidades mais altas. O paralelepípedo, bem como o intertravado de concreto, impedem 
que os veículos desenvolvam velocidades altas, visto que a trepidação e o ruído gerado pelo 
atrito dos pneus com o piso contribuem para a sensação de falta de controle do veículo e 
excesso de velocidade (Quadro 6). 
 
Quadro 6: Revestimentos de piso das caixas de rua do centro do Rio de Janeiro. 
 
 
 
Concreto
 
 
 
Paralelepípedo
 
 
 
Asfalto
 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Os revestimentos de piso (e suas respectivas bases estruturais) comumente empregados nas 
vias urbanas podem ser classificados como leves. Portanto, não resistem às solicitações do 
tráfego de veículos pesados como os revestimentos determinados para rodovias (estradas). 
As conseqüências dos impactos dos veículos de grande porte no sistema viário urbano 
podem ser observadas nas caixas de ruas, onde o revestimento em asfalto, paralelepípedo e 
intertravado de concreto encontram-se deformados, esburacados e com ondulações. A 
solução mais simples para este problema seria restringir o Peso Bruto Total - PBT dos 
veículos de carga, limitando a capacidade de carga e a dimensão dos veículos. 
 
As condições de manutenção do pavimento são muito importantes, visto que defeitos, 
buracos e ondulações influenciam na redução da velocidade média. Além disso, o impacto 
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transmitido ao veículo quando este passa por cima de uma ondulação ou buraco pode 
avariar a carga, causar o descontrole da direção do veículo e gerar acidentes. 
 
Segundo os artigos nº 58 e 59 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB, 1997), a bicicleta é um veículo de passageiro de 
propulsão humana, que deve transitar no bordo da pista de rolamento (ou no acostamento, 
quando existente), no mesmo sentido de tráfego dos demais veículos. O trânsito de 
bicicletas pode ocorrer nos passeios (calçadas) desde que permitido por órgão competente, 
devidamente sinalizado e regulamentado. Os ciclistas têm prioridade em relação aos demais 
veículos motorizados, porém devem sucumbir-se aos pedestres. 
 
Mesmo não havendo espaço exclusivo ao deslocamento dos ciclistas (ciclovias e 
ciclofaixas) nos logradouros em estudo, o espaço ciclável deve ser analisado levando em 
consideração que para o transporte de carga, além da bicicleta de carga, existem outros 
tipos de veículos como o carrinho e o triciclo de carga. Quando o deslocamento de ciclos é 
compartilhado com os veículos motorizados, deve se analisar o revestimento de piso da 
caixa de rua; se compartilhado com o pedestre, o revestimento de piso da calçada deve ser 
analisado. 
 
Os melhores revestimentos para o tráfego de ciclos são aqueles que possuem menos 
rugosidades e saliências como o concreto e o asfalto. Porém, isto não se configura uma 
regra já que o nível de trepidação depende do tamanho do aro (roda), o tipo de pneumático 
utilizado (borracha maciça, câmara de ar etc.) e se existe sistema de amortecimento de 
impacto como molas e amortecedores. O revestimento detectado como mais desfavorável é 
o paralelepípedo, devido principalmente à falta de uniformidade do piso que gera 
desconforto ao condutor, alto nível de trepidação à carga, reduz a velocidade média e 
aumenta a necessidade por manutenção do veículo. 
 
Em relação à qualidade do pavimento, a existência de buracos, defeitos e ondulações 
podem ser prejudiciais ao tráfego de ciclos. Além de influenciar na integridade da carga, 
pode contribuir para a ocorrência de acidentes. 
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[image: alt]6.3.3.  Rampas para transposição do meio-fio 
 
A maioria dos entrevistados concorda que proporcionar acessibilidade universal é também 
facilitar a movimentação de carga na cidade (Figura 40). As rampas de pedestre facilitam a 
acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida, principalmente os usuários de cadeiras 
de roda. Existem também rampas para veículos, as quais podem ser para as bicicletas 
acessarem a ciclo-faixa compartilhada com a calçada ou possibilitar o acesso do veículo, 
seja ele motorizado ou não ao interior de uma loja, garagem, estacionamento ou área de 
carga e descarga. 
 
 
Figura 40: Rampa de pedestre na Avenida Rio Branco. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
As rampas usualmente encontradas no espaço urbano são para uso dos pedestres e veículos. 
As rampas para veículos são projetadas e dimensionadas principalmente para os 
automóveis no acesso à edificação ou lote lindeiro à via (Figura 41). Rampas 
especificamente projetadas para transportadores e ou veículos de propulsão humana de 
carga não foram detectadas no local em estudo. As entregas realizadas a pé ou utilizando-se 
de veículos de propulsão humana como os carrinhos e triciclo de carga utilizam geralmente 
as rampas projetadas para os pedestres, e em segundo plano as rampas destinadas aos 
veículos. 
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Figura 41: Rampa para veículos na Avenida Rio Branco. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
Um aspecto importante que deve ser observado nas rampas é a sinalização, que pode ser 
construída usando elementos como cores (cromo-diferenciação) e pisos táteis (de alerta e 
direcional). Aconselha-se utilizar sinalização sonora e luminosa, realizar marcação no piso 
e instalar balizadores no intuito de indicar a travessia de veículo na calçada e minimizar os 
conflitos entre veículos e pedestres. 
 
Outro aspecto importante, é que as rampas devem ser implantadas no espaço delimitado 
para a calçada, evitando a construção de elementos junto ao meio-fio e sobre a sarjeta, que 
possam impedir o deslocamento do veículo na caixa de rua e dificultar a drenagem das 
águas pluviais. 
 
As rampas para pedestres, em geral, possuem características que facilitam a transposição do 
meio-fio pelos ciclos. No entanto, as dimensões (principalmente a largura) não são as ideais 
para o fluxo de ciclos. Balizadores (frades) entre outros equipamentos que geralmente 
encontram-se posicionados próximos às rampas e travessias de pedestre nas esquinas 
(postes, semáforos, placas etc.) podem funcionar como barreira física ao deslocamento de 
carrinhos. 
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[image: alt]Os especialistas declararam a necessidade de se desenvolver rampas exclusivas para o 
transporte de carga. Contudo, nota-se que pode ser inviável a construção de rampas 
exclusivas para o transporte de carga, pois os recursos financeiros e o espaço físico 
utilizado para implantação são expressivos. A solução mais viável seria construir rampas 
para ambos os usuários (pedestre e transportador) e adaptar as existentes, desde que 
respeitadas as necessidades de cada um. 
 
Uma observação importante feita durante as entrevistas é que as rampas podem ser fixas ou 
móveis (Figura 42), permanentes ou temporárias e empregar diversos tipos de materiais, 
desde que primem pela estética urbana e a segurança dos usuários. 
 
 
 
Figura 42: Rampa móvel. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
 
Uma alternativa à rampa rebaixando o meio-fio pode ser a elevação da caixa de rua ao nível 
da calçada, fazendo com que o veículo suba uma rampa e o pedestre realize a travessia em 
nível (Figura 43). Segundo KRAUS et al. (1992) esta alternativa é conhecida como “Platô” 
e configura uma técnica de traffic calming. 
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Figura 43: “Platô” na Avenida Rio Branco. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
Traffic calming pode ser compreendido como um conjunto de técnicas que visa melhorar os 
níveis de segurança e as condições ambientais, adotando medidas de moderação do tráfego 
urbano. Os quatro principais benefícios são (SÁ et al, 1995 apud GRAVA, 1993): 
•  Eliminar os locais potenciais de acidentes; 
•  Eliminar a poluição sonora e do ar; 
•  Recuperar o espaço urbano para as pessoas e; 
•  Remover a intrusão visual que os carros provocam. 
 
6.3.4. Sinalização horizontal 
 
A sinalização horizontal é composta por marcações no piso empregando a diferenciação por 
cores e texturas, pintura, aplicação de argamassas e elementos colantes. A intenção da 
sinalização é organizar o uso do espaço e garantir maior segurança ao transeunte. Pode 
também funcionar como ferramenta para a promoção da estética urbana no espaço da 
calçada e na caixa de rua. 
 
Para o pedestre, a sinalização mais usual é a tátil (piso de alerta e direcional). Podem existir 
também informações de cunho histórico e turístico em placas, pinturas, desenhos etc. 
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[image: alt]afixadas no piso, além da indicação de rotas peatonais e informes publicitários. No caso do 
automóvel, a sinalização horizontal é fundamental para o funcionamento do trânsito com 
segurança. As divisões das faixas de rolamento, as faixas de retenção junto aos semáforos e 
as indicações de sentidos de fluxo são essenciais para orientar o motorista em seus 
deslocamentos (Figura 44). 
 
 
Figura 44: Sinalização em travessia: faixas de pedestre e retenção, e setas de 
indicação de sentido de fluxo. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
Os ciclistas devem orientar-se por sinalização especifica. Porém, devido à falta de planos e 
infra-estrutura que estimulem o uso da bicicleta e demais ciclos nas cidades, principalmente 
para o transporte de cargas em áreas urbanas, o ciclista usualmente orienta-se pela 
sinalização projetada para o pedestre e veículos motorizados. 
 
A sinalização horizontal para o ciclista contempla principalmente a definição dos sentidos 
de fluxo e a demarcação do espaço ciclável, seja por meio de pintura, diferenciação de 
revestimento e cor ou instalação de elementos físicos como “tachões”. Pode ainda conter 
informações referentes às travessias de pedestres, cruzamentos com veículos motorizados, 
procedimentos de segurança e mensagens de cunho educativo. 
 
A sinalização horizontal para carga e descarga e estacionamento são extremamente 
importantes. As vagas podem ser dispostas paralelas ao meio-fio, a 45 graus ou 
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perpendicular, de acordo com as necessidades, a demanda, o tipo de veículo e o espaço 
físico disponível. 
 
O piso ao redor da baia de carga e descarga pode possuir sinalização específica no intuito 
de separar o fluxo de pedestres e cargas. Em locais de grande movimentação de carga, 
trânsito de carrinhos e circulação de pedestres, os principais percursos realizados pelos 
transportadores poderiam ser demarcados no piso no intuito de organizar o fluxo de 
pedestres e mercadorias nas calçadas. 
 
A demarcação da sinalização sobre o paralelepípedo, segundo alguns entrevistados, é de 
difícil solução, pois tintas e argamassas não aderem de maneira eficiente à superfície do 
material e não se mantêm estáveis ao longo do tempo. A sinalização se desprende e se 
perde com moderada facilidade, se comparada com a implantada sobre o pavimento em 
concreto ou asfalto. 
 
Os especialistas concordam que a implantação da sinalização e o cumprimento das normas 
que elas apresentam (placas de regulamentação) são fundamentais para o funcionamento 
eficiente e seguro do trânsito em geral, e especificamente do estacionamento e da operação 
de carga e descarga. 
 
6.4. Mobiliário Urbano 
 
Trata dos aspectos do mobiliário urbano, incluindo a sinalização vertical. 
 
6.4.1. Sinalização vertical 
 
A sinalização vertical compreende as placas, totens e semáforos (de pedestres, veículos e 
ciclos). Podem conter as seguintes informações: 
•  Advertência e regulamentação do trânsito para os motoristas, motociclistas, ciclistas 
e pedestres; 
•  Indicação de direções, roteiros turísticos, serviços e edifícios públicos; 
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[image: alt]•  Condições de tráfego no sistema viário (painéis dinâmicos); 
•  Sistema de transporte público de passageiros com horários, destinos, modos de 
transporte (ônibus, trem, metrô, táxis e barcas), integração entre os sistemas etc; 
•  Educacional e procedimentos de segurança aos integrantes do trânsito urbano com 
mensagens do tipo “reduza a velocidade” e “pedestre atravesse na faixa”. 
 
Em locais onde não há semáforos para pedestres, estes têm de realizar a travessia da caixa 
de rua a partir da interpretação dos semáforos destinados aos veículos, causando 
desconforto e aumentando o risco de acidentes. 
 
A sinalização vertical direcionada ao estacionamento e à carga e descarga é fundamental 
para a regulamentação e o desempenho da atividade de transporte de carga. Compreende 
basicamente as placas que instruem os motoristas sobre os procedimentos a serem adotados 
ao estacionar o veículo (posição: paralela, a 45 graus, perpendicular ao meio-fio, etc.), o 
tamanho do veículo, o peso bruto total e o tempo máximo de permanência. Além das placas 
(Figura 45) também podem ser empregadas barreiras físicas móveis como cavaletes (Figura 
46) e cones. 
 
 
 
Figura 45: Placa de sinalização 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
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Figura 46: Cavalete utilizado na Rua da Alfândega. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
Os especialistas alertam sobre o roubo e a danificação de placas de sinalização que gera 
altos custos ao poder público. A permanência das placas no espaço urbano depende também 
da posição em que são instaladas no logradouro, visto que ao alcance do pedestre esta pode 
ser destruída por vândalos, roubada e danificada. Além disso, uma placa mal posicionada 
pode ser arrancada ou danificada por um caminhão em manobra. Deve-se considerar o 
posicionamento da placa no logradouro no intuito de garantir sua visibilidade e 
permanência no local cumprindo com o objetivo de informar, regulamentar e garantir 
ordem e segurança ao trânsito. 
 
6.4.2. Bicicletário 
 
O bicicletário é um equipamento destinado ao estacionamento de bicicletas que 
proporciona segurança na guarda e conforto ao ciclista. Este equipamento pode facilitar a 
operação de carga e descarga, bem como organizar o estacionamento dos ciclos no espaço 
urbano no intuito de evitar conflitos, principalmente entre os ciclistas e pedestres nas 
calçadas. Na área em estudo não foram detectados bicicletários. 
 
Os entrevistados não consideraram este elemento nas entrevistas, talvez porque o volume 
de carga transportado por bicicleta seja baixo ou desconhecido. Outro motivo pode ser o 
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desconhecimento sobre o equipamento, instalado em poucos locais, em número insuficiente 
e pouco presente no dia-a-dia dos ciclistas. Outro aspecto a ser considerado é que as 
bicicletas, os carrinhos e os triciclos de carga geralmente possuem dispositivos que os 
possibilitam permanecer na posição vertical, não necessitando de equipamento para 
sustentar ou apoiá-los. 
 
Com relação à segurança, o bicicletário possibilita “acorrentar” a bicicleta ao equipamento 
no intuito de evitar o roubo. Talvez, devido ao fato do ciclista realizar operações de carga e 
descarga rápidas e conseguir adentrar com a bicicleta em locais de difícil acesso (passagens 
estreitas, por exemplo), este equipamento não tenha sido considerado relevante para o 
transporte de carga. 
 
6.4.3. Dimensões e posicionamento do mobiliário urbano no logradouro público 
 
As dimensões do mobiliário (equipamento) urbano, bem como sua posição no logradouro, 
podem interferir na movimentação e realização da operação de carga e descarga. 
Equipamentos de grandes dimensões ocupam grande parcela de área da calçada estreitando 
as passagens. Relógios digitais, informes publicitários suspensos e projeção de coberturas 
(marquises, toldos, telhados de bancas de jornal etc.) limitam a altura e impedem a 
movimentação de mercadorias de grandes dimensões (Figura 47). 
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Figura 47: Banca de jornal interferindo na circulação e limitando a 
altura de passagem na Rua da Carioca. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
 
Os elementos do mobiliário urbano mais citados pelos especialistas nas entrevistas que 
podem tornar-se barreiras à movimentação de carga foram as bancas de jornal, balizadores 
e os abrigos de ônibus (Gráfico 6). 
 
 
* Inclui postes, armários, bicicletários, cadeiras de bar e quiosques de serviços. 
 
Gráfico 6: Peças do mobiliário urbano que interferem na movimentação de carga na calçada. 
Fonte: elaboração própria com base nas entrevistas. 
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O mobiliário urbano possui um papel importante na transmissão de informação, aspecto 
positivo e relevante para o transportador de carga: 
•  Relógios digitais informam as horas, a temperatura e condições do ar; 
•  Totens podem conter mapas, informações sobre os sistemas de transporte público, 
roteiros turísticos, trajetos, pontos de referência e conteúdo publicitário 
institucional; 
•  Quiosques podem fornecer informações turísticas; 
•  Telefones públicos e caixas de correio facilitam a comunicação; 
•  Abrigos de ônibus, além de fornecer abrigo aos passageiros que aguardam o ônibus, 
protege o transportador de carga em condições de chuva ou insolação excessiva. 
 
Os especialistas confirmaram que o principal aspecto que deve ser considerado sobre o 
mobiliário urbano é a sua posição no logradouro público, principalmente na calçada, onde a 
maioria destes são implantados. Equipamentos sem uso e danificados, também conhecidos 
como “resíduos”, devem ser retirados no intuito de contribuir com a estética e a 
permeabilidade urbana, principalmente em calçadas estreitas. 
 
A função do balizador é impedir o acesso do automóvel e veículos maiores à calçada e 
áreas reservadas ao pedestre. A distância entre balizadores é estabelecida a partir do 
conhecimento da largura dos veículos que trafegam pelo local. Na maioria dos locais essa 
distância é de aproximadamente 1,50m, impossibilitando a passagem de um automóvel de 
aproximadamente 1,60m de largura. Alguns especialistas sugeriram o aumento desta 
distância no intuito de facilitar a permeabilidade do transportador de carga. Porém, neste 
caso, o balizador perderia sua função. A melhor solução seria verificar a posição do 
balizador no logradouro público no intuito de minimizar o seu impacto sobre o pedestre e o 
transportador de carga. 
 
Durante as entrevistas percebeu-se que não foram citados elementos do mobiliário urbano 
que favoreçam diretamente a movimentação de carga. De fato, ao entrevistar uma 
especialista em desenvolvimento e implantação de mobiliário urbano do Instituto Municipal 
de Urbanismo Pereira Passos – IPP (órgão da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro), 
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concluiu-se que não são detectados equipamentos com função específica de facilitar a 
movimentação de carga. Talvez, o único elemento facilitador que poderia ser enquadrado 
no grupo mobiliário urbano seria a rampa móvel. 
 
6.4.4. Elementos de infra-estrutura urbana 
 
Os elementos de infra-estrutura urbana contemplam todos os equipamentos e dispositivos 
instalados no espaço urbano necessários ao seu funcionamento, garantindo segurança e 
conforto ao usuário no desempenho de suas atividades cotidianas. Dentre eles, os mais 
conhecidos e que influenciam diretamente na movimentação de carga são os postes, os 
tampões, grades de bueiros (“boca de lobo”), hidrantes e armários das empresas de serviços 
públicos de comunicação (telefonia e internet). 
 
Os postes, além de fornecer iluminação, servem de suporte para placas, radares, letreiros 
publicitários, fiação de telefonia, energia elétrica, internet, televisão a cabo etc. A 
localização aleatória do poste na calçada pode tornar-se barreira ao pedestre e ao 
transportador de carga. Além disso, os postes podem delimitar a altura das passagens 
dependendo da sua altura e forma, e dos equipamentos e fiações neles afixados. 
 
Os tampões e grades de bueiros (“boca de lobo”), dependendo do desenho e posição na 
calçada ou caixa de rua, podem dificultar a circulação de uma pessoa ou veículo (Figura 
48). Um carrinho de carga pode ter a roda emperrada na fresta de um bueiro. A disposição 
incorreta de um tampão pode gerar acidentes aos automóveis e pedestres. O pedestre pode 
ter seu sapato emperrado na fresta de um bueiro ou grelha de ventilação dos sistemas de 
energia elétrica subterrâneos ou do metrô, e escorregar quando pisa sobre um tampão sem 
tratamento antiderrapante. 
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Figura 48: Tampões e grades de bueiros na Rua da Alfândega. 
Fonte: foto realizada pelo autor. 
 
 
Os hidrantes são importantes no combate aos incêndios; os armários são fundamentais para 
o funcionamento e a manutenção das redes públicas de comunicação. Porém, a localização 
de ambos pode contribuir para o estrangulamento da calçada. 
 
Os especialistas afirmam que a iluminação pública é fundamental para o desempenho da 
entrega noturna, garantindo segurança ao transportador. A fiação proveniente das redes 
públicas de telefonia, internet, televisão a cabo e energia elétrica, quando aparentes podem 
gerar acidentes, visto que um caminhão de carroceria alta ou uma carga de grandes 
dimensões pode enroscar na fiação gerando acidentes ao transportador e transtornos aos 
moradores locais pela interrupção dos serviços públicos. 
 
6.5. Considerações dos entrevistados sobre os elementos identificados 
 
O Gráfico 7 apresenta em percentagem o número de abordagens dos entrevistados para 
cada elemento morfológico analisado. Os elementos mais citados nas entrevistas foram a 
baia (ou área) para carga e descarga e as dimensões (largura) da calçada. 
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Gráfico 7: Abordagens dos entrevistados para cada elemento morfológico identificado. 
Fonte: elaboração própria com base nas entrevistas. 
 
 
Em pesquisa realizada nos EUA, PIVO (2002) constatou que a inexistência de baias e áreas 
específicas para estacionamento e carga e descarga é o principal problema enfrentado pelos 
motoristas de caminhões, confirmando a preocupação dos entrevistados cariocas. Contudo, 
os caminhoneiros americanos fazem algumas sugestões para melhorar a operacionalidade 
destes espaços: 
•  O comprimento das vagas deve ser superior a 30 pés (aproximadamente 9 metros); 
•  As baias devem ser localizadas no fim dos quarteirões, junto à esquina, no intuito de 
facilitar a manobra e impedir que o veículo de carga fique encurralado entre outros 
veículos; 
•  As baias devem ser localizadas, sempre que possível, do mesmo lado do acesso às 
vias de serviço e entradas de serviço (ou ponto de destino da carga); 
•  Deve-se estabelecer áreas exclusivas para carga e descarga de caminhões, proibindo 
o uso de veículos utilitários como automóveis adaptados para o transporte de cargas, 
pequenas caminhonetes, furgonetes etc. 
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Os elementos “Bicicletário” e “Proteção a condições climáticas adversas”, identificados 
pelo pesquisador, não foram citados pelos entrevistados. O bicicletário talvez pela falta de 
estímulo, cultura e formalização da bicicleta e demais ciclos no universo do transporte 
urbano de carga no Brasil. Os toldos, marquises e coberturas, segundo a opinião dos 
entrevistados, são irrelevantes e não devem ser considerados devido a sua relação pouco 
direta e evidente com a movimentação de carga na calçada. 
 
Visão sistêmica foi o aspecto mais citado pelos entrevistados. É necessário o planejamento 
do transporte de carga na escala de região metropolitana, analisando os principais 
corredores de tráfego, origens e destinos e o fluxo de passagem. 
 
Os especialistas, principalmente os transportadores, declararam que pequenos furtos a carga 
em carrinhos são freqüentes na área central da cidade do Rio de Janeiro. Para minimizar o 
problema, segundo os entrevistados são recrutados funcionários adicionais para garantir a 
segurança do veículo e a integridade da mercadoria a ser entregue ou coletada. 
Funcionários (homens) mais altos e fortes são selecionados para conduzir os carrinhos nos 
logradouros públicos, no intuito de intimidar os possíveis ladrões. Até dentro dos edifícios 
(corredores e elevadores dos prédios) esta prática existe. Percebe-se, portanto, que o roubo 
de carga pode ser facilitado pela configuração espacial do logradouro ou edificação. Porém, 
é preciso ter claro que o problema caracteriza-se prioritariamente como um problema social 
e de segurança pública. 
 
Alguns transportadores defendem a priorização dos caminhões sobre o trânsito geral, visto 
que estes são fundamentais para o abastecimento do comércio e a economia urbana. 
Também, que quanto mais rápido e facilitado for o acesso dos caminhões aos seus destinos, 
menores serão os transtornos por eles causados ao trânsito e à sociedade. 
 
Com exceção de alguns poucos entrevistados, a maioria dos especialistas declarou a 
importância de se adequar os veículos de carga à estrutura urbana. Para tanto é necessário 
analisar o sistema viário urbano e constituir a sua hierarquização (classificando as vias em 
estrutural, coletora etc.) no intuito de estabelecer rotas de movimentação de carga de acordo 
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com o tipo de veículo e mercadoria transportada. Também devem ser estabelecidas áreas 
com restrições específicas para o tráfego de veículos e operação de carga e descarga. 
 
Aliado à hierarquização viária, torna-se importante a análise do uso e ocupação do solo, 
direcionando a instalação dos Pólos Geradores de Tráfego – PGT’s e o crescimento urbano. 
A análise dos PGT’s deve considerar o entorno imediato e a área geográfica de abrangência 
das atividades, incluindo-se também os pequenos estabelecimentos comerciais. Por 
exemplo, uma padaria em uma quadra sem outros estabelecimentos comerciais pode não 
atrair um número expressivo de viagens motorizadas. Porém, se ao seu lado for instalada 
uma papelaria ou oficina mecânica, a soma do número de viagens atraídas pelos dois 
estabelecimentos comerciais pode influenciar diretamente nas condições de tráfego no 
logradouro público. 
 
Os especialistas propõem a implantação de Centros de Distribuição Urbana – CDU’s, onde 
caminhões de maior capacidade de carga são descarregados e a carga é re-distribuída por 
veículos menores. Além do serviço de transbordo de carga entre veículos, os CDU’s 
poderiam oferecer serviço de armazenamento da carga. Para tanto, sugere-se a ocupação de 
terrenos vazios existentes na área central da cidade do Rio de Janeiro, dotando-os de infra-
estrutura e facilidades ao transportador de carga. 
 
A administração dos CDU’s poderia ser realizada pela iniciativa privada e ou pelo poder 
público, a partir da cobrança de taxa de utilização das instalações com vistas a cobrir os 
custos com a manutenção do sistema. Os especialistas também sugeriram a criação de 
pátios para estacionamento de caminhões e operação de carga e descarga. Segundo eles, 
seria uma espécie de CDU simplificado, consistindo somente em uma área descoberta 
(pátio) com alguns equipamentos como carrinhos e rampas. 
 
A criação de CDU’s certamente contribuiria para o melhor desempenho dos transportadores 
e a qualidade de vida dos cidadãos. Porém, sabe-se que a realização de transbordo entre 
veículos requer mão de obra, equipamentos e infra-estrutura que geram custos adicionais ao 
transportador e ao consumidor final. O gerenciamento dos CDU’s deve considerar as 
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perdas do transportador, no intuito de manter o mercado competitivo e estimular o 
desenvolvimento econômico. Para tanto, mecanismos compensatórios de cobrança de 
tarifas e subsídios podem ser desenvolvidos para garantir a qualidade do serviço e 
minimizar possíveis prejuízos para os agentes envolvidos: transportador, operador do CDU 
e a sociedade (poder público). A análise da relação custo-benefício pelo poder público é 
fundamental, visto que ações relacionadas ao planejamento e operação do transporte de 
carga em áreas urbanas podem resultar em benefícios econômicos cambiáveis 
monetariamente. Por exemplo, um menor número de vítimas de acidentes e doenças 
respiratórias (decorrente da poluição do ar) ocupando leitos nos hospitais públicos, a 
diminuição da poluição do meio ambiente e do tempo perdido em congestionamentos 
geram economia de recursos ao poder público que podem ser investidos em novos projetos, 
manutenção dos existentes e subsídios aos agentes menos favorecidos em todo o sistema. 
 
Na escala da rua (do logradouro), os especialistas sugeriram que as ciclovias fossem 
adequadas ao tráfego de bicicletas e triciclos de carga, se possível implantando 
equipamentos e dispositivos que facilitem a ação do transportador. Em áreas de grande 
movimentação de carrinhos, uma via específica para a circulação destes seria uma boa 
alternativa, dotado de pavimento, sinalização e facilidades específicas. 
 
Os especialistas concordam que a acessibilidade universal no logradouro facilita a 
movimentação de carga. Técnicas de traffic calming, se por um lado forçam a diminuição 
da velocidade do tráfego, inclusive de caminhões, de outro garante melhores condições à 
circulação de pedestres, transportadores a pé e condutores de carrinhos de carga. 
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CAPÍTULO VII – Conclusões e Recomendações 
 
7.1. Conclusões 
 
Esta dissertação não tem a pretensão de esgotar o assunto, muito pelo contrário, é o início 
da construção do conhecimento da relação entre a movimentação (transporte) de carga e a 
configuração física dos logradouros públicos urbanos. Este trabalho tem o intuito de incitar 
outros técnicos e pesquisadores a realizar estudos pormenorizados e mais aprofundados 
com vistas a complementar a abrangência e a diversidade deste assunto. 
 
Os elementos morfológicos mais citados nas entrevistas são os relacionados às dimensões 
do logradouro (calçada e caixa de rua), a existência de baias para carga e descarga e a 
posição do mobiliário urbano. Percebe-se que estes são os aspectos mais diretamente 
relacionados com a movimentação de carga nos logradouros públicos, e configuram-se as 
principais barreiras aos transportadores de carga no dia-a-dia. Os demais elementos geram 
menor interferência no desempenho da atividade. Os elementos “Proteção a condições 
climáticas adversas” e “Bicicletário”, segundo os entrevistados, não devem ser 
considerados. A maioria dos entrevistados declarou não perceber relação entre tais 
elementos e a atividade de transporte de carga. 
 
O estudo de caso possibilitou identificar os elementos morfológicos e, conseqüentemente, 
as situações favoráveis e desfavoráveis à movimentação de carga relativas a cada elemento, 
conforme apresentado no Quadro 07. 
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[image: alt]Quadro 07: Situações favoráveis e desfavoráveis à movimentação de carga relacionadas aos elementos 
morfológicos identificados. 
 
Grupo de 
Elementos 
Elementos 
Morfológicos 
Situação Favorável à 
Movimentação de Carga 
Situação Desfavorável à 
Movimentação de Carga 
Acesso ao edifício ou área 
de carga e descarga 
particular 
As edificações do logradouro possuem 
acesso exclusivo para carga. 
O acesso/saída da carga nas edificações é 
feito pelo acesso de pedestres ou clientes. 
Edifício 
Proteção a condições 
climáticas adversas (toldos e 
marquises) 
As edificações possuem marquises e 
toldos em projeção sobre a calçada. 
As edificações não possuem marquises e 
toldos em projeção sobre a calçada. 
Geometria e declividade da 
via 
A via possui traçado retilíneo ou pouco 
sinuoso, e com declividade baixa (plano). 
A via possui traçado sinuoso e declividade 
alta (ladeiras, morros etc). 
Legibilidade e orientação no 
espaço urbano 
Não há poluição visual ou não existem 
elementos que geram ou contribuem para 
a intrusão visual na paisagem. 
Alto nível de poluição visual e ou a 
existência de um ou diversos elementos que 
geram intrusão visual. 
Dimensão da calçada 
As dimensões da calçada são adequadas 
ou superiores ao fluxo de pedestres e à 
demanda por transporte de carga. 
As dimensões da calçada são inadequadas 
(inferiores) ao fluxo de pedestres e à 
movimentação de carga. 
Dimensão da caixa de rua 
As dimensões da caixa de rua são 
adequadas ou superiores ao fluxo de 
veículos, principalmente os de carga. 
As dimensões da caixa de rua são 
inadequadas (inferiores) ao fluxo de 
veículos, principalmente os de carga. 
Baia / área para carga e 
descarga 
Existem baias / áreas para carga e 
descarga em número suficiente. 
Não existem baias / áreas para carga e 
descarga ou são em número insuficiente. 
Traçado 
da Via 
Vegetação (árvores e 
canteiros) 
A vegetação contribui para a estética e o 
conforto ambiental sem prejudicar a 
movimentação de carga no logradouro. 
A vegetação dificulta a movimentação de 
carga e ou não contribui para a estética e ou 
conforto ambiental. 
Revestimento de piso da 
calçada 
O tipo e as condições de manutenção do 
revestimento de piso suprem as 
necessidades do transportador à pé ou 
utilizando um carrinho. 
O piso apresenta tipo de revestimento e 
condições de manutenção desfavoráveis à 
movimentação de carga à pé ou por 
carrinho. 
Revestimento de piso da 
caixa de rua 
O revestimento de piso apresenta 
superfície regular (sem buracos, 
ondulações), condições satisfatórias de 
manutenção e facilita o deslocamento de 
ciclos. 
O revestimento de piso possui superfície 
irregular e condições insatisfatórias de 
manutenção, dificultando o deslocamento 
de ciclos. 
Rampas para transposição 
do meio-fio 
O logradouro possui rampas de pedestres 
e ou rampas específicas para a 
movimentação de carga. 
O logradouro não possui rampas ou estas 
não suprem as necessidades do 
transportador de carga (estreitas, muito 
inclinadas etc). 
Pavimento 
Sinalização horizontal 
(pavimento) 
O logradouro possui sinalização no 
pavimento indicando travessia de 
pedestres, fluxos, área de estacionamento 
etc. 
O logradouro não possui sinalização no 
pavimento ou esta é insuficiente ou 
ineficiente. 
Sinalização vertical 
(equipamentos) 
O logradouro possui sinalização vertical, 
principalmente placas, em número 
suficiente. 
O logradouro não possui sinalização 
vertical ou a possui em número insuficiente 
às necessidades e degradadas. 
Bicicletário 
 
O logradouro possui bicicletários em 
funcionamento e estes estão instalados 
em locais onde não interferem no fluxo 
de pedestres e veículos. 
O logradouro não possui bicicletários ou se 
existentes não funcionam ou interferem de 
modo negativo no fluxo de pedestres e 
veículos. 
Dimensões e 
posicionamento do 
mobiliário urbano 
Há mobiliário urbano de qualidade em 
número suficiente e sua posição na 
calçada não atrapalha a movimentação da 
carga. 
O mobiliário urbano não é de qualidade, é 
em número insuficiente e ou sua posição na 
calçada atrapalha a movimentação da 
carga. 
Mobiliário 
Urbano 
Elementos de infra-estrutura 
urbana (postes, bueiros, etc.) 
Os tampões e bueiros não oferecem risco 
de acidentes, os hidrantes, armários, 
postes e etc. não obstruem a passagem da 
carga na calçada. 
Os tampões e bueiros oferecem risco de 
acidentes, os hidrantes, armários, postes e 
etc. podem obstruir a passagem da carga na 
calçada. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
 
A partir da identificação dos elementos morfológicos e das situações favoráveis e 
desfavoráveis à movimentação de carga, tornou-se possível analisar as tipologias urbanas 
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[image: alt]que compõem o estudo de caso, e verificar o nível de mobilidade que cada logradouro 
apresenta (Figura 49).
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Figura 49: Identificação das situações favoráveis e desfavoráveis à movimentação 
de carga relacionadas aos elementos morfológicos nos logradouros em estudo. 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Os elementos morfológicos preenchidos com a cor cinza identificam as situações 
favoráveis à movimentação de carga. Percebe-se que a Avenida Rio Branco apresenta as 
melhores condições à movimentação de carga, seguida pela Rua da Carioca. A Rua da 
Alfândega, entre os logradouros estudados, é o que apresenta maiores dificuldades à 
movimentação de carga. 
 
A Avenida Rio Branco apresenta as melhores condições de mobilidade devido as 
dimensões de sua caixa de rolamento e calçadas, que possibilitam o melhor ordenamento 
dos elementos do mobiliário urbano na calçada. Além disso, devido ao fato do logradouro 
ter passado por um projeto de reurbanização mais atual que os demais, percebe-se que a 
acessibilidade universal (rampas, sinalização tátil no piso etc) e o acesso aos edifícios 
(entradas de serviço) são mais presentes na configuração do espaço urbano, diferentemente 
das intervenções de menor vulto que a Rua da Carioca e a Rua da Alfândega sofreram ao 
longo do tempo. 
 
Deve-se considerar que a identificação das situações favoráveis à movimentação de carga 
nos logradouros em estudo não tem o objetivo de classificar os logradouros quanto ao nível 
de mobilidade proporcionada ao transportador e sua carga, visto que para tal seria 
necessário um maior aprofundamento dos estudos e das pesquisas junto aos especialistas, 
no intuito de elaborar um procedimento de avaliação, que pode ainda utilizar-se de pesos 
diferenciados para cada elemento em análise de acordo com a relevância declarada pelos 
especialistas (entrevistados). 
 
Durante as entrevistas percebeu-se que os especialistas entrevistados pertencentes aos 
grupos poder público e acadêmicos defendem a humanização das cidades, incentivando 
principalmente o não acesso do caminhão às áreas urbanas centrais. Por outro lado, os 
transportadores solicitam melhores condições para a realização da operação de carga e 
descarga e a liberdade de trafegar com veículos de grandes dimensões. O Quadro 8 
apresenta as prioridades para o transporte urbano de carga de acordo com cada grupo 
segundo as opiniões dos especialistas e as impressões obtidas pelo pesquisador durante a 
realização das entrevistas. 
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[image: alt]Quadro 8: Prioridades estabelecidas por grupos de entrevistados. 
 
Grupo de 
entrevistados 
Prioridades 
Poder Público 
•  Melhorar a qualidade de vida da sociedade, visando principalmente evitar 
acidentes e conflitos entre os veículos de carga e o trânsito geral. Para tanto, 
incentiva-se a não entrada do caminhão em áreas centrais, criando-se 
regulamentação específica. 
•  Garantir infra-estrutura física e condições satisfatórias ao desempenho da 
economia urbana, principalmente as atividades comerciais. 
Obs.: A degradação do meio-ambiente, a poluição do ar e o impacto da transmissão de 
vibrações às edificações e sítios históricos é condicionada a segundo plano. 
Transportadores 
•  Facilitar o tráfego de veículos de grande porte e a realização da operação de 
carga e descarga. 
•  Aumentar a funcionalidade das operações no espaço urbano, diminuindo o 
tempo de viagem e o consumo de combustíveis, com vistas a minimizar 
desperdícios e minimizar os custos finais. 
Obs.: O impacto dos veículos no ambiente urbano que resultam na degradação do 
meio-ambiente, poluição do ar e transmissão de vibrações às edificações e sítios 
históricos é desconsiderada. 
Acadêmicos 
•  Incentivar o desenvolvimento de uma visão sistêmica de todo o processo, 
avaliando custos diretos e indiretos da atividade de transporte de carga. 
•  Avaliar as conseqüências da realização das atividades no presente (momento 
atual) e elaborar cenários futuros, analisando tendências e situações, no intuito 
de verificar as políticas existentes e o re-direcionamento destas quando 
inadequadas. Os resultados devem ser analisados quanto ao impacto na 
qualidade de vida dos cidadãos e aos custos das decisões e suas conseqüências 
no futuro. 
Fonte: elaboração própria com base nas entrevistas. 
 
 
As prioridades estabelecidas por cada grupo de entrevistados (poder público, 
transportadores e acadêmicos) são confirmadas quando confrontadas com os objetivos 
apresentados por SANT’ANNA (1994) no início deste trabalho (seção 2.1). O poder 
público tem sua preocupação voltada à produção e manutenção do espaço urbano, o 
gerenciamento do trânsito e seus conflitos como um todo, e a preservação do meio 
ambiente. Os transportadores estão mais preocupados com a produtividade e os custos 
envolvidos na produção. SANT’ANNA, em seu estudo, não inclui a visão dos acadêmicos, 
que neste trabalho pode ser definida como a visão sistêmica de todo o processo e que, no 
entanto, necessita de se aproximar ainda mais do cotidiano do transportador de carga. 
 
O Quadro 9 apresenta as impressões obtidas pelo autor durante a realização das entrevistas, 
de acordo com cada grupo de especialistas. 
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[image: alt]Quadro 9: Impressões do pesquisador sobre cada grupo de entrevistados. 
 
Grupo de 
entrevistados 
Impressões 
Poder Público 
O IPP apresentou preocupações com a configuração do espaço urbano tanto em 
escala micro (acessibilidade universal) quanto macro (uso e ocupação do solo e Pólos 
Geradores de Tráfego). 
A CET-RIO e a Coordenadoria de Vias Especiais demonstraram maior preocupação 
na funcionalidade do trânsito em geral, principalmente a fluidez do tráfego evitando 
congestionamentos. 
A CET-RIO tem interesse em desenvolver (aprofundar) os estudos sobre a 
localização de baias para e descarga e gerenciamento da operação. 
Transportadores 
A maior preocupação dos transportadores são com os custos envolvidos em todo o 
processo, que resultam no aumento do custo final do transporte de carga ao produtor, 
transportador e consumidor. 
O roubo de carga é um grave problema e gera prejuízos ao transportador. Porém, 
frente aos problemas de tráfego dos veículos e operação de carga e descarga em áreas 
centrais, os custos com roubos são pormenorizados, segundo os entrevistados. 
Acadêmicos 
Possuem uma visão mais abrangente e sistêmica do assunto (consumo de 
combustíveis, poluição, tráfego, etc). 
No tratamento de alguns assuntos estes se distanciam da realidade visto que não têm 
conhecimento aprofundado das atividades cotidianas do transportador. Determinados 
assuntos são desconhecidos ou ignorados na literatura técnica, como os pequenos 
furtos de carrinhos de carga, por exemplo, que interferem na qualidade do serviço e 
no custo final do transporte de carga. 
Fonte: elaboração própria com base nas entrevistas. 
 
Sobre a legislação para o transporte de cargas, conclui-se que a fiscalização pode ser 
determinante na organização e desempenho das atividades urbanas. Difundir o 
conhecimento sobre a legislação e a educação para o trânsito, especificamente para o 
transportador de carga, é fundamental. Os cidadãos devem conhecer seus direitos, deveres e 
as respectivas punições sobre infrações à legislação que garante a ordem pública. A 
legislação deve ser elaborada de acordo com as especificidades de cada área da cidade, 
visando sua aplicabilidade e fiscalização, evitando o desrespeito e a frustração de quem a 
cumpre e percebe que os demais indivíduos que procedem incorretamente não são punidos. 
 
A fiscalização tem papel fundamental na coibição do uso indevido do espaço urbano. A 
ocupação dos espaços públicos, principalmente das calçadas, por móveis expositores 
(prateleiras, araras etc) dos estabelecimentos comerciais e por vendedores ambulantes 
(camelôs) dificulta e por vezes obstrui a passagem do pedestre, contribuindo para a 
diminuição da produtividade do transportador de carga. Além disso, a ocupação 
descontrolada do espaço urbano gera degradação estética da paisagem e insegurança aos 
transeuntes e transportadores, contribuindo para a realização de roubos e furtos. 
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A legislação e a estrutura física do espaço urbano devem ser flexíveis e possibilitarem as 
adaptações necessárias à evolução econômica e humana da sociedade. 
 
Conclui-se que o nível de qualidade de serviço prestado pelo transportador está 
intimamente relacionado com o nível de qualidade do espaço urbano. É imprescindível 
considerar que a cidade é dinâmica, está em constante transformação assim como a 
sociedade que nela vive. Adaptações físicas são necessárias em busca de suprir os anseios e 
necessidades da sociedade e sua economia de acordo com cada época. No entanto, é 
necessário respeitar a história presente no patrimônio construído e as modificações no 
espaço urbano por vezes podem mostrar-se inviáveis. Daí pode surgir o dilema: preservar o 
ambiente urbano e sua história ou buscar o desenvolvimento econômico a qualquer custo? 
Pode parecer uma difícil questão aos olhos do tomador de decisão, o qual tem de tratar de 
duas questões aparentemente antagônicas e essenciais à vida urbana. O grande desafio 
consiste em realizar a atividade de maneira equilibrada, preservando o meio ambiente e 
desenvolvendo a economia. O planejamento do transporte urbano de cargas é complexo. 
Visão sistêmica de todo o processo e conhecimento dos interesses dos agentes envolvidos 
são fundamentais. 
 
Por fim, conclui-se que os resultados obtidos neste trabalho contribuem para o 
planejamento do Transporte Urbano de Cargas – TUC, principalmente para o entendimento 
das relações entre a configuração espacial das vias urbanas e a movimentação de carga. 
Este trabalho pode auxiliar os tomadores de decisão na seleção dos veículos, técnicas e 
tecnologias mais apropriadas à medida que fornece subsídios para a análise do espaço 
urbano e sua relação com o transporte de carga. Além de facilitar a escolha, aumentam-se 
as chances destas serem mais acertivas, contribuindo para um melhor aproveitamento dos 
recursos financeiros, gerando menor impacto ao ambiente urbano, preservando a qualidade 
de vida dos cidadãos e o meio-ambiente. 
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7.2. Considerações Finais 
 
O método empregado para identificação dos elementos morfológicos, o qual consiste na 
análise pessoal do autor e posterior confirmação da percepção pessoal por meio da 
realização de entrevistas, mostrou-se eficaz. Os resultados obtidos suprem as demandas do 
objetivo estabelecido no início deste trabalho. 
 
A formação do pesquisador em arquitetura e urbanismo facilitou a realização da análise 
pessoal do espaço urbano e sua relação com o transporte de carga, sendo esta realizada com 
moderada facilidade e agilidade. Isto demonstra a capacidade do arquiteto e urbanista para 
a realização de análises voltadas ao transporte no espaço urbano, seja o de passageiros ou o 
de carga. 
 
A realização do levantamento em campo (gráfico e fotográfico) facilitou o entendimento 
das sinergias existentes entre os diversos agentes, principalmente entre o poder público e os 
transportadores. 
 
A maneira como o formulário de entrevistas (ANEXO II) foi elaborado, composto por texto 
e imagens, facilitou a realização das entrevistas, tornando-as mais compreensíveis e lúdicas 
ao entrevistado. A opção adotada pelo pesquisador que consiste nele mesmo anotar as 
declarações dos entrevistados, facilitou a realização das entrevistas e a tabulação dos 
resultados. 
 
Alguns entrevistados apresentaram dificuldades no entendimento do objetivo da entrevista. 
Isto talvez se explique devido à restrita literatura técnica e às poucas oportunidades para a 
discussão do assunto a nível nacional, que torna os assuntos transporte urbano de cargas e 
configuração espacial da cidade (especificamente dos logradouros) pouco divulgado. O 
conhecimento existente e que se propaga é o referente à atividade prática de transporte 
aprendida no dia-a-dia por meio de vivências e a troca de experiências, principalmente 
entre os transportadores. 
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7.3. Recomendações para pesquisas futuras 
 
Recomenda-se a realização de análises espaciais em outros locais da cidade e entre 
diferentes cidades, no intuito de gerar informações complementares e que possam ser 
confrontadas com as obtidas neste trabalho. Analisar também áreas de uma mesma cidade 
que tiveram suas expansões em períodos diferentes como, por exemplo, a Barra da Tijuca 
que possui tipologias arquitetônicas e urbanísticas diferenciadas de outros bairros da cidade 
do Rio de Janeiro como o Leblon, Copacabana e Tijuca. Considerar também a possibilidade 
de análise de áreas onde a ocupação do território ocorreu de maneira desordenada como as 
favelas. 
 
Sugere-se que sejam realizadas entrevistas com outros especialistas, se possível com uma 
amostra maior (maior número de entrevistados), no intuito de determinar um consenso de 
opiniões entre estes de acordo com as áreas de atuação e atribuições. Poderia-se também, 
incluir os comerciantes nas entrevistas, os quais são o elo final da cadeia de abastecimento,  
os receptores da carga e certamente são influenciados pelo desempenho do transporte de 
carga decorrente da configuração espacial urbana. 
 
O uso de bicicletas e suas variações para o transporte de cargas pode ser uma importante 
alternativa para a realização da atividade no futuro. Para tanto, realizar estudos mais 
aprofundados sobre a capacidade de carga do veículo, custos envolvidos (relação custo 
benefício) e a criação de infra-estrutura ou adaptação da existente, fazem-se necessários 
para a validação desse modelo de transporte como alternativa viável. 
 
Sugere-se também o estudo da relação entre os diversos tipos de veículos e tecnologias 
voltadas ao transporte de carga e a configuração física e formal do espaço urbano. 
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ANEXO I - Glossário 
 
Afastamento: menor distância, estabelecida pela Prefeitura, entre uma edificação e as 
divisas do lote onde se situa. 
Afastamento frontal: menor distância, estabelecida pela Prefeitura, entre uma edificação e 
o alinhamento. 
Alinhamento: linha que demarca o limite entre os terrenos de propriedade privada e o 
logradouro público. 
Baia de ônibus: recuo na calçada, estendendo o piso da pista de rolamento para parada de 
ônibus sem interferir no fluxo de veículos. 
Barreira arquitetônica: “qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 
liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas” (ABRA apud Lei 
10.098 de 19/12/200). Podem ser classificadas em: 
a) “Barreiras arquitetônicas urbanísticas - as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 
b) Barreiras arquitetônicas na edificação - as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) Barreiras arquitetônicas nos transportes - as existentes nos meios de transportes.” 
Bicicletário: estacionamento para bicicleta com controle de acesso, podendo ser pago ou 
gratuito. Possui média e alta capacidade de estacionamento (superior a 25 vagas). Tem o 
intuito de suprir a alta demanda por estacionamento de bicicletas junto a escolas, estádios e 
ginásios, shopping centers, terminais de transporte coletivo e etc (PDT, 2006). 
Caixa de rua: distância perpendicular entre os meios-fios de uma rua que delimitam a pista 
de rolamento. 
Calçada: parte do logradouro destinada ao trânsito de pedestres. 
Calçada compartilhada: ver passeio compartilhado. 
Carga útil: ver lotação. 
Carro de mão: “veículo de propulsão humana utilizado no transporte de pequenas cargas” 
(CTB, 1997). 
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Ciclovia: Via especialmente destinada ao trânsito de ciclistas. “Trata-se de via inteiramente 
separada do tráfego motorizado, podendo ser tal segregação realizada através de ilha 
especial, terrapleno, gramado, blocos pré-moldado em concreto etc” (PDT, 2006). 
Ciclofaixa: “Corresponde a faixa de tráfego lateral, implantada em via pavimentada pré-
existente, devendo ter sentido de tráfego unidirecional” (PDT,2006). 
Desenho universal: “Aquele que visa atender à maior gama de variações possíveis das 
características antropométricas e sensoriais da população” (ABNT, 2004) 
Equipamento urbano: “Todos os bens públicos e privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados 
mediante autorização do poder público, em espaços públicos e privados” (ABNT, 2004). 
Podem estar localizados ao ar livre ou no subsolo. 
Faixa livre: “Área do passeio, calçada, via ou rota destinada exclusivamente à circulação 
de pedestres” (ABNT, 20004). 
Faixa de trânsito  / Faixa de rolamento: faixa demarcada na pista de rolamento para 
circulação de uma linha de veículos. 
Gabarito: número de pavimentos ou limite de altura admissível em determinada zona, área 
urbana ou logradouro público. 
Galeria: avanço da edificação sobre a calçada, tornando a passagem pública coberta. 
Horário comercial: horário do dia predominante ao funcionamento das atividades 
comerciais. Geralmente o horário comercial é das 8:00 às 18:00 horas nos dias úteis 
(durante a semana), sábados das 8:00 às 12:00 horas, e exclui-se os domingos e feriados. As 
janelas de tempo do horário comercial podem sofrer alterações, serem ampliadas ou 
diminuídas, dependendo das atividades e especificidades de cada localidade. 
Interseção – “todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo as áreas 
formadas por tais cruzamentos, entroncamentos ou bifurcações” (CTB, 1997). 
Logradouro público: denominação genérica de qualquer rua, avenida, alameda, travessa, 
praça, largo, etc., de uso comum do povo. 
Lotação: carga útil máxima que o veículo transporta, incluindo condutor e passageiros, 
expressa em quilogramas para os veículos de carga, ou número de pessoas, para os veículos 
de passageiros. 
Lote lindeiro: lote adjacente ao logradouro público. 
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Malha urbana: composição dos elementos (ruas, lotes, quarteirões, áreas livres) no espaço, 
conformando a rede de logradouros públicos da cidade. 
Mobiliário urbano: “Todos os objetos, elementos e pequenas construções integrantes da 
paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados mediante autorização do poder 
público em espaços públicos e privados” (ABNT, 2004). 
Meio-fio: limite entre a calçada ou o canteiro central e a pista de rolamento de um 
logradouro público. 
Operação de carga e descarga – “imobilização do veículo, pelo tempo estritamente 
necessário ao carregamento ou descarregamento de animais ou carga, na forma disciplinada 
pelo órgão ou entidade executivo de trânsito competente com circunscrição sobre a via” 
(CTB, 1997). 
Paisagem: é a configuração resultante da contínua e dinâmica interação entre os elementos 
naturais, os elementos edificados ou criados e o próprio homem, numa constante relação de 
escala, forma, função e movimento. 
Paraciclo: estacionamento para bicicleta com acesso livre e baixa capacidade, possuindo 
no máximo 25 vagas, instalados junto ao comércio local, praças, prédios públicos e áreas 
residenciais (PDT, 2006). 
Passeio: o mesmo que calçada. 
Passeio compartilhado: “Trata-se de passeio de pedestres utilizado de forma conjunta por 
bicicletas e pessoas à pé” (PDT, 2006). 
PCD: Pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Inclui mulheres grávidas, crianças, 
pessoas muito baixas ou altas, indivíduos na plenitude física com deficiência temporária ou 
mobilidade reduzida (membros engessados ou utilizando órteses, próteses, carregando 
carrinhos, etc), idosos frágeis e obesos (CARVALHO, 2005). 
Peso bruto total (PBT): peso máximo que o veículo transmite ao pavimento, constituído 
da soma da tara mais a lotação. 
Pista de rolamento: parte da via pública destinada ao trânsito de veículos. 
Piso cromodiferenciado: “Piso caracterizado pela utilização de cor contrastante em relação 
às áreas adjacentes e destinado a construir guia de balizamento ou complemento de 
informação visual ou tátil, perceptível por pessoas com deficiência visual” (ABNT, 2004). 
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Piso tátil: “Piso caracterizado pela diferenciação de textura em relação ao piso adjacente, 
destinado a constituir alerta ou linha guia, perceptível por pessoas com deficiência visual” 
(ABNT, 2004). Ver também sinalização tátil de alerta e direcional. 
Projeto viário: projeto detalhado dos elementos contidos na faixa de domínio público, isto 
é, de pistas de rolamento, calçadas, praças e canteiro central. 
Rede viária: conjunto das vias públicas da cidade. 
Sinalização tátil de alerta – possui relevo em bolinhas e deve ser instala no piso, junto a 
obstáculos verticais suspensos como caixas coletoras de correio e telefones públicos, onde a 
bengala de um deficiente físico não consegue detectar. Também tem a função de sinalizar a 
existência de desníveis como rampas e escadas, além de escadas rolantes e elevadores 
(ABNT, 2004). 
Sinalização tátil direcional – possui relevos lineares (ou retangulares), e deve ser instalada 
em áreas de circulação na ausência ou interrupção da guia de balizamento (muro ou testada 
de edificação, por exemplo), indicando o caminho a ser percorrido em espaços amplos 
(ABNT, 2004). 
Tara:  peso próprio do veículo incluindo equipamentos, ferramentas, acessórios e 
combustível, expresso em quilogramas. 
Testada do lote: linha que separa o logradouro público da propriedade particular. 
Travessia de pedestre: é a marcação transversal ao eixo da via que indica aos pedestres o 
local desta que poderão utilizar para atravessá-la de maneira segura. 
Via compartilhada: “Trata-se de via de tráfego motorizado onde a ausência de ciclovia ou 
ciclofaixa lateral possibilita a circulação compartilhada de bicicletas e veículos 
automotores” (PDT, 2006). 
Via pública: logradouro público destinado à circulação de veículos e de pedestres. 
 
 
 
 
 
 
Fonte: IBAM/CPU-PCRJ/SMU (1996a, 1996b). 
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[image: alt]ANEXO II – Formulário de Entrevistas 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO – UFRJ 
Coordenação dos Programas de Pós-Graduação em Engenharia – COPPE 
Programa de Engenharia de Transportes – PET 
 
Tema: Relação entre as características espaciais do logradouro 
público (rua) e a movimentação de mercadorias em áreas urbanas. 
 
Orientador Acadêmico: Hostilio Xavier Ratton Neto 
Mestrando (Pesquisador): Alan José da Silva 
 
 
Dados do Entrevistado 
 
Nome: 
 
E-mail: 
 
Telefone: 
 
Escolaridade: 
Obs.: Marque quantos itens julgar necessário, especificando o(s) curso(s). 
 
( ) 3º grau (Graduação) Curso(s): 
( ) Especialização Curso(s): 
( ) MBA Curso(s): 
( ) Mestrado Curso(s): 
( ) Doutorado Curso(s): 
( ) Outro(s) Especificar: 
 
Atividade(s) profissional(is) atual(is): 
 
 
 
 
Experiência(s) profissional(is) ou acadêmica(s) anterior(es): 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO – UFRJ 
Coordenação dos Programas de Pós-Graduação em Engenharia – COPPE 
Programa de Engenharia de Transportes – PET 
 
Tema: Relação entre as características espaciais do logradouro 
público (rua) e a movimentação de mercadorias em áreas urbanas. 
 
Orientador Acadêmico: Hostilio Xavier Ratton Neto 
Mestrando (Pesquisador): Alan José da Silva 
 
 
 
 
 
Apresentação 
 
 
A presente entrevista tem como objetivo identificar, segundo as opiniões dos 
entrevistados, as características espaciais e os elementos físicos de um logradouro 
público, neste caso uma rua, que possuem relação com a movimentação de 
mercadorias em áreas urbanas. 
 
Após esta primeira etapa (Parte 1), que consiste na identificação dos elementos físicos 
e características espaciais, a pesquisa irá verificar a relevância e o impacto destes 
aspectos (seja positivo ou negativo) no desempenho da movimentação de cargas (Parte 
2). Serão averiguados quais aspectos devem ser considerados e aplicados tanto no 
planejamento do transporte urbano de cargas quanto na produção do espaço urbano. 
 
Para efeito desta entrevista, deve-se considerar a movimentação de carga (realização 
de coletas e entregas) de pequenos volumes como envelopes e documentos e também 
pacotes (volumes) de grandes dimensões, visto que não foi definido o tipo de 
mercadoria em trânsito. Pretende-se realizar uma análise mais abrangente, não focada 
a um nicho de mercado ou produto. 
 
O texto e as imagens a seguir delineiam um breve panorama sobre o assunto, e têm 
como objetivo contribuir e auxiliar na reflexão. 
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[image: alt]Texto para Reflexão 
 
 Devido à importância dada atualmente ao desenvolvimento urbano sustentável, as 
cidades, principalmente as grandes metrópoles, têm se esforçado para manter um nível 
adequado de qualidade ambiental. Neste contexto encontra-se inserido o Transporte 
Urbano de Cargas - TUC como atividade fundamental para o suprimento da população e 
manutenção das atividades econômicas. 
 O modelo brasileiro de Transporte de Cargas tem sido alvo de severas críticas, 
principalmente em relação à maneira como é realizado. A matriz de transportes brasileira 
desbalanceada devido à predominância do modo rodoviário e à falta de infra-estrutura e 
investimentos nos outros modos de transportes (ferroviário e aquaviário), tem resultado no 
uso cada vez mais intenso de veículos automotores (principalmente caminhões) no 
transporte de carga, principalmente em áreas urbanas. A falta de planejamento para o 
Transporte Urbano de Cargas - TUC tem gerado altos custos para a sociedade, sejam eles 
diretos ou indiretos. A poluição do ar e a geração de congestionamentos são os principais 
problemas. 
            No Brasil, o planejamento do TUC geralmente é realizado a partir do estudo da 
legislação vigente para a circulação dos veículos transportadores de carga. Esta legislação 
pode ser de abrangência nacional ou criada pelos municípios. No caso da cidade do Rio de 
Janeiro, ela se caracteriza pelo seu caráter restritivo e punitivo, regulamentando as 
dimensões e capacidade de carga dos veículos (em toneladas), tráfego nas vias urbanas, 
estacionamento e operação de carga e descarga. As empresas transportadoras utilizam 
ainda outras ferramentas para o seu planejamento, como os softwares de roteamento para 
veículos. Porém, nenhuma análise mais aprofundada é realizada no intuito de 
compreender as reais condições do espaço urbano e a realização da atividade de transporte 
de carga. 
 A  movimentação  de  mercadorias  no  logradouro  público  (rua)  pode  ser 
compreendida como a realização da entrega ou coleta de um pacote, geralmente realizada 
na caixa de rua (rolamento) da via, nas calçadas ou em espaços cicláveis (ciclovias e 
ciclofaixas), quando existentes. Ma maioria das cidades brasileiras, o transporte de carga é 
realizado empregando-se principalmente os seguintes veículos e modos de transporte: 
a)  veículos motorizados: automóveis, caminhonetes, furgões e caminhões de diversas 
dimensões e capacidades de carga; 
b)  motocicletas e suas variações; 
c)  ciclos de propulsão humana: bicicletas, triciclos de carga e carrinhos de carga; 
d)  a pé, podendo ainda utilizar-se da rede de transporte público, como ônibus, trens, 
metrô, barcas, táxis, etc. 
 Portanto, torna-se importante a observação das características espaciais da via e 
dos elementos físicos que a compõem, no intuito de conhecer as reais necessidades do 
transportador de carga. A partir desta observação podem ser desenvolvidas soluções 
como: adaptação do espaço urbano (calçadas e ruas), construção ou reforma dos 
logradouros de modo a torná-los mais acessíveis, eliminação de barreiras arquitetônicas e 
o desenvolvimento de equipamentos e veículos mais eficientes.
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[image: alt] 
Imagens 
 
As imagens a seguir fazem referência a alguns logradouros (ruas) da cidade do Rio de 
Janeiro e à atividade de transporte (movimentação) de carga em áreas urbanas. 
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[image: alt]Imagens (continuação) 
 
As imagens a seguir fazem referência a alguns logradouros (ruas) da cidade do Rio de 
Janeiro e à atividade de transporte (movimentação) de carga em áreas urbanas. 
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[image: alt]Opinião dos Especialistas 
 
 
Na sua opinião, quais elementos físicos ou características espaciais de um logradouro 
público (rua) podem interferir na movimentação de mercadorias, principalmente em 
áreas de alta concentração populacional e detentora de múltiplas atividades 
econômicas como os centros das cidades? 
 
De acordo com seus conhecimentos e sua percepção, relate os elementos e ou 
características do espaço urbano descrevendo e comentando-os livremente. Se julgar 
pertinente, descreva alguma situação real ou hipotética onde a as características de 
uma rua atrapalhe ou favoreça (gere impactos positivos ou negativos) à movimentação 
(transporte) de mercadorias na caixa de rua, calçada ou no espaço ciclável (ciclovia ou 
ciclofaixa), quando existente. 
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RESPOSTAS DOS ESPECIALISTAS ENTREVISTADOS 
(Para uso do entrevistador) 
 
 
Principais respostas dos entrevistados: 
 
( ) Posição do Mobiliário Urbano na calçada_____________________________________ 
 
( ) Vegetação______________________________________________________________ 
 
( ) Rampas / Meio-fio_______________________________________________________ 
 
( ) Baia ou Área p/ Carga e Descarga___________________________________________ 
 
( ) Acesso à edificação / área particular_________________________________________ 
 
( ) Sinalização Vertical e Horizontal____________________________________________ 
 
( ) Dimensão da calçada_____________________________________________________ 
 
( ) Dimensão da caixa de rua__________________________________________________ 
 
( ) Tipo de Revestimento de Piso______________________________________________ 
 
( ) Traçado da via __________________________________________________________ 
 
 
Outras opções de resposta e observações dos entrevistados: 
 
_________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________ 
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[image: alt]Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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